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RESUMO 
Qualquer pessoa que se relacione ou trabalhe directamente com crianças 
deficientes visuais interessa-se pelo conhecimento dos complexos processos 
cognitivos, comportamentais e motores, que muitas vezes se manifestam de uma 
forma aparentemente incompreensível e que tanto vão perturbar, quer a criança 
quer quem com ela lida habitualmente. 
A necessidade de estudar os movimentos estereotipados de hábito motor, 
designados como "blindisms", foi demonstrada através das dimensões funcionais 
e sociais que esses movimentos têm na criança cega ou com baixa visão e que, 
muitas vezes, interferem com o comportamento académico, vocacional e outros 
actos sociais. 
Esta realidade despertou uma inquietação pessoal no sentido de 
aprofundar conceitos e abordagens teóricas ao desenvolvimento das estereotipias, 
às definições consagradas e mesmo à comparação com outro tipo de deficiências, 
que incluem, nas suas descrições etiológicas, certas características semelhantes. 
É também pretensão deste trabalho analisar e reflectir alguns aspectos 
teóricos sobre a evolução dos modelos conceptuais e das teorias mais relevantes, 
assim como as questões metodológicas de pesquisa de "caso único", 
perspectivando a implementação de um padrão de intervenção baseado no 
fundamento da modificação comportamental, usando princípios suficientemente 
flexíveis, que foquem uma variedade de objectivos, contingências e técnicas. 
Pretende-se assim dar um contributo positivo para um melhor 
desenvolvimento e divulgação de estratégias de intervenção, como forma de 
diminuição ou extinção de "blindisms" nas crianças portadoras de deficiência 
visual. 
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ABSTRACT 
Anyone who deals or works directly with visually impaired children has to 
be interested in knowing the complex cognitive processes and the behaviour 
patterns which are often evident, in an apparently incomprehensible manner, and 
are the cause of great pain and suffering to both the child as well as to those who 
deal with her on a daily basis. 
The need to study the stereotyped movements and actions, commonly 
known as Blindisms, was founded on the functional and social dimension these 
movements had on the blind or children with reduced sight and which very often 
interfere in their academic and vocational behaviour as well as their social skills. 
This fact awakened a personal inquietude, in the sense that it leads to a 
more detailed study of concepts and theoretical approaches concerned with the 
development of stereotypes, on a better analysis of established definitions and 
allowed making comparisons with other types of handicaps with similar patterns 
and behaviours. 
This work also intends to look into some theoretical aspects regarding the 
evolution of conceptual models and other more relevant theories, as well as 
studies the methodological approaches required when doing research on Single 
Case Studies. Furthermore, it also intends to defend the implementation of an 
intervention pattern with the aim of bringing about a change in the child's 
behaviour, using for this purpose adaptable and flexible principles that focus a 
wide variety of objectives, contingencies and techniques. 
Thus, this work aims to give a positive contribution to a better 
development and to present intervention strategies, to reduce or eliminate the 
presence of blindisms in visually impaired children. 
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RESUME 
Quelqu'un qui se rapporte ou travaille directement avec des enfants 
porteurs d'insuffisance visuelle s'intéresse à la connaissance des complexes 
processus cognitifs, comportementaux et motrices, qui se manifestent souvent 
d'une façon apparemment incompréhensible et qui vont de toute façon déranger, 
soit l'enfant soit qui est ou travaille avec elle habituellement. 
La nécessité d'étudier les mouvements stéréotypés d'habitude motrice, 
désignés comme des "blindisms", a été démontrée à travers des dimensions 
fonctionnelles et sociales, qui ces mouvements ont dans l'enfant aveugle ou avec 
vision insuffisante et qui interfèrent souvent avec le comportement académique, 
professionnel et avec autres actes sociaux. 
Cette réalité a éveillé une inquiétude personnelle pour approfondir des 
concepts et des abordages théoriques au développement des stereotypies, aux 
définitions consacrées et même à la comparaison avec un autre type 
d'insuffisances, qui incluent dans leurs descriptions étiologiques certaines 
caractéristiques semblables. 
C'est aussi prétention de ce travail d'analyser et de réfléchir quelques 
aspects théoriques sur l'évolution des modèles conceptuels et des théories plus 
importantes, aussi bien que les questions méthodologiques de recherche de "cas 
unique", mettant en perspective 1'implementation d'une norme d'intervention 
basée sur le fondement de la modification comportemental, en utilisant des 
principes suffisamment flexibles, qui focalisent une variété d'objectifs, 
contingences et techniques. 
On prétend de cette manière donner une contribution positive pour un 
meilleur développement et divulgation des stratégies d'intervention, comme une 
façon de diminution ou d'extinction de "blindisms" dans les enfants porteurs 
d'insuffisance visuelle. 
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Introdução 
Estereotipia, esse movimento repetido, uma e outra vez, à frente e a trás, e 
outra vez. E porquê? Para quê tantas idas e vindas sem sentido? Desses 
comportamentos talvez, apenas puséssemos algo mais que um nome, estereotipia, 
uma palavra que em lugar de lançar algo de novo, só fica, como ela mesma, 
como palavra recorrente e pouco mais (Vizcaino, 2000). 
Tratando-se de um termo vago e demasiado geral, as estereotipias podem 
compreender uma ampla gama de actividades que não se consideram normais, 
devido à sua fenomenologia da conduta e à idade de aparecimento, tendo como 
característica comum a repetição segundo um modelo mais ou menos fixo. 
Não obstante a repetição frequente de certos processos, as estereotipias 
podem ser também elementos constitutivos de uma conduta normal. Acções 
morfologicamente idênticas dão-se em reflexos distintos. A diferença entre 
estereotipia "normal" e "patológica", segundo Cantavella, Leonhardt, Esteban, 
Nicolau & Ferret (1992) situa-se numa terceira componente que nasce da 
necessidade de estabelecer quando a conduta tem uma função ou padrão que lhe 
é reconhecível. Não é fácil, em cada caso, a sua valorização, já que requer o 
conhecimento das condutas que são normais numa determinada espécie de 
população. 
É propósito deste trabalho, debruçar-se sobre os comportamentos 
estereotipados manifestados nas pessoas portadoras de deficiência visual e, 
especialmente em crianças, podendo considerá-los como uma área "tradicional" 
de preocupação, tanto entre os profissionais que com elas trabalham como entre 
os familiares que com elas convivem. As razões para este interesse prendem-se, 
fundamentalmente, com três características, que definem tais condutas 
repetitivas. Em primeiro lugar, o seu carácter desviante no que diz respeito ao 
movimento, gestos e posturas que se podem observar nos normo-visuais. Como 
consequência, as estereotipias são observadas fácil e imediatamente por outras 
pessoas implicadas na relação interpessoal com o sujeito que as manifesta. A 
percepção de uma anomalia ou esquisitice assim provocada nos outros agentes 
sociais pode chegar a estes, com frequência, a limitar, a sentirem-se prejudicados 
ou a bloquear a comunicação e interacção com o indivíduo que apresenta 
movimentos estereotipados. Assim, independentemente do nível real de 
funcionamento (social, cognitivo, etc.) da pessoa cega ou com baixa visão, a 
presença destas respostas repetitivas induz, em certas ocasiões, aos que com eles 
convivem, a considerá-las como um indicativo de atraso mental ou desajuste 
emocional. Por outro lado, a nítida diferença de outros movimentos repetitivos e 
aqueles que se encontram nos cegos ou com baixa visão, mostrarem uma certa 
componente voluntária, com o fim de obter uma estimulação interna. Finalmente 
as respostas estereotipadas mostram-se incompatíveis, dado que se reflectem na 
atenção externa que produzem, com a aprendizagem das actividades básicas para 
o funcionamento adaptado do indivíduo. 
Porém, o que determina se uma criança, portadora de deficiência visual, 
vai desenvolver estereotipias? Que função ou funções servem as estereotipias? 
Porque é que estas estereotipias são tão resistentes à mudança ou alteração? 
A pesquisa sistemática, de como é que as estereotipias se desenvolvem, 
pode começar a responder a estas perguntas e a apoiar os profissionais a 
descobrirem respostas mais efectivas. Se algumas chaves, às possíveis causas das 
estereotipias, resultaram de uma pesquisa interventiva, outras dirigiram-se 
directamente às causas dos movimentos estereotipados. McHugh & Lieberman 
(2003) consideram que se deve olhar para os resultados descritivos e estudos de 
intervenção comportamental das crianças deficientes visuais para identificar 
factores que possam contribuir ou estarem associados ao desenvolvimento das 
estereotipias. Estes factores emergem na associação com um modelo padrão 
particular de factores desenvolvimentais, incluindo a etiologia da deficiência 
visual, a história médica inicial, deficiências cognitivas e físicas, falta de 
oportunidades para actividades físicas, a extensão da deficiência e idade. 
Ao longo do tempo o interesse por estas questões iniciou-se com a procura 
"especulativa" da sua etiologia. Recentemente, tem-se abordado o estudo 
empírico de variáveis relacionadas com a sua aquisição e prevalência 
(particularmente o papel dos pais e profissionais como mediadores de 
experiências de desenvolvimento) assim como a elaboração e aplicação de 
métodos efectivos para o seu tratamento e prevenção. 
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Neste sentido e porque se constata que há um número reduzido de 
investigações nesta área temática, o presente trabalho visa, em primeiro lugar, 
contribuir no alargamento de estudos que, de maneira compreensiva, aborde e 
actualize a investigação dos comportamentos estereotipados nas crianças com 
deficiências visuais, realçando conceitos etiológicos e de classificação. Deste 
modo, é constituído por uma primeira parte onde é apresentada uma revisão e 
compilação teórica como ponto de partida conceptual. Numa segunda parte, 
apresenta-se o caso estudado inserido na pesquisa de "caso único", realçando os 
aspectos metodológicos de observação/avaliação/intervenção, de forma a 
contribuir com todos os intervenientes que lidam com indivíduos deficientes 
visuais e têm manifestações comportamentais estereotipadas de hábito motor. 
Porém, não tendo sido tratado exaustivamente o problema dos 
procedimentos de intervenção e prevenção de forma genérica, por se tratar de um 
único caso, não deixa de se lançar o estímulo e desafio próprio a todos os 
receptores sensíveis a esta problemática, de modo a testarem outras formas de 
intervenção. O objectivo final prende-se com a compilação de modelos 
protótipos de possíveis intervenções em crianças e jovens portadoras de 
deficiências visuais, de modo a modificarem as atitudes comportamentais e 
serem considerados cidadãos válidos e integrados na sociedade. 
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Parte I - Enquadramento Teórico 
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Capítulo I - Abordagem às Estereotipias 
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1.1 Algumas Definições de Estereotipias 
Etimologicamente estereotipia provém do grego "steros", que significa 
"sólido, firme" e "typos", que significa "modelo ou molde". 
A Real Academia Espanhola define a estereotipia como a repetição 
involuntária e fora de razão de um gesto, acção ou palavra. 
No âmbito da Psicologia, significa tendência para conservar a mesma 
atitude ou para repetir o mesmo movimento ou as mesmas palavras. 
De acordo com estas afirmações as estereotipias compreendem uma ampla 
gama de actividades que não se consideram normais, devido à fenomenologia da 
conduta e à idade de aparecimento, tendo como característica comum a repetição 
segundo um modelo mais ou menos fixo (Leonhardt, 1990). 
O conceito de estereotipia é definido por Sambraus (1985) cit. in 
Cantavella & al. (1992) como um modelo ou padrão fixo, numa conduta que se 
produz de uma determinada forma, que possui conotações de anormalidade e 
inclui três características, isto é, o modelo que se produz deve ser 
morfologicamente idêntico, deve ser repetido constantemente da mesma forma e 
as actividades produzidas não devem responder a um determinado objectivo em 
consequência da conduta. 
Cantavella & ai. (1992) definem estereotipia como aquela conduta 
repetitiva, não voluntária, sintoma manifesto, prevalente e isolado ou que se 
destaca como inerente ao sujeito e que não se pode imputar a uma causa directa 
reconhecida como orgânica ou que esteja ligada a uma alteração sistémica ou 
sindrómica. 
López (1982) define as condutas estereotipadas como atitudes motoras 
repetitivas, de alta frequência, que parecem não ter um propósito aparente. 
Simpson, Sasso & Bump (1982) referem Baumeister & Forehand (1976) 
que consideram as respostas estereotipadas como um "comportamento motor 
topograficamente repetido e invariante ou sequências de acções nas quais o 
reforço não é específico nem contingente e o desempenho da qual é olhado como 
patológico". 
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Vizcaino (2000) faz referência a Turner (1997) ao definir as estereotipias 
como condutas que são repetidas de forma inflexível e invariável. Para a autora 
esta definição clássica terá uma vantagem que normalmente se desaproveita e um 
inconveniente que muitas vezes se utiliza. Começando pelo lado positivo diremos 
que tem a vantagem de não deixar ninguém excluído. Todos estamos incluídos, 
pois, por exemplo, quem nunca se surpreendeu a golpear com os dedos, numa 
intensidade e velocidade constante a borda da mesa? Ou movendo ritmicamente 
o pé enquanto vê televisão. Não obstante, existe uma vantagem que, 
normalmente é desaproveitada, ao considerarmos frequentemente, nós os 
"normativamente normais", não sermos tidos em conta quando desprestigiamos 
todos os nossos movimentos repetitivos. A autora crê que há razões para supor 
que numa população normal, em situações de extremo isolamento ou de excesso 
de pessoas, é possível que apareçam estereotipias. Sem dúvida são 
surpreendentes os trabalhos clássicos em isolamento, como os de Heron (1957), 
que isolava o sujeito numa habitação limitando ao máximo a variedade de 
informação sensorial ou nos trabalhos de Cox, Paulus & Mc Cain (1984) que 
estudaram os efeitos quer no meio da multidão quer em extremo isolamento 
(presos), aparecerem registos de estereotipias (Vizcaino, 2ooo). 
Independentemente da etiologia da estereotipia, estes movimentos não se 
encontram só nos seres humanos. Há também estudos sobre primatas e animais 
em zoo onde se descrevem estereotipias. Berkson & Mason (1964) mostraram 
que, em situações experimentais em que exponham os animais a um alto nível de 
ruído e lhes restringiam a comida, apareciam balanceamentos corporais. 
As estereotipias são situações que não passam despercebidas e que fazem 
parte de uma realidade. A parte da objecção estética, que se produz sobre o 
aspecto não atraente deste tipo de manifestações, uma circunstância mais séria e 
preocupante é que este tipo de movimento, de cariz autoestimulatório, interfere 
frequentemente com as aprendizagens ou com a execução de outras actividades. 
Evidentemente que é na população com necessidades educativas especiais que 
são mais frequentes e mais chamativas, se compararmos com a população 
"normal". 
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A definição de estereotipia é tão ampla que a palavra converteu-se em 
sinónimo de outras que, em algumas ocasiões, são apenas um tipo de estereotipia 
e, noutros momentos, as estereotipias são um só tipo. Em relação à etiologia 
destas condutas, López (1982) esclarece que há duas teorias diferentes para 
explicar as estereotipias: uma refere a sua origem ao isolamento sensorial 
(extensivo às barreiras fisiológicas para perceber os estímulos) e outra a um 
desequilíbrio de reforços (escassos reforços para actividades dirigidas ao mundo 
exterior e ao alto nível de reforços para as actividades para si mesmo). 
Dentro das estereotipias podemos encontrar algumas que aparecem 
quando a pessoa está só, podendo-lhes chamar "autoestimulações". Outras, sem 
dúvida, aparecem quando se obriga a realizar uma tarefa que não quer fazer; o 
movimento cessa quando se deixa o sujeito tranquilo. Também podem surgir 
quando a explicação da tarefa é muito complexa ou quando se pedem várias 
coisas de uma só vez. Muitos autores utilizaram o termo estereotipia como 
sinónimo de auto estimulação. Tal é o caso de Barbara Peo Early, (1995) citada 
por Vizcaino (2ooo) quando afirmava que "as condutas autoe stimulator ias ou 
estereotipias são condutas persistentes e repetitivas que aparentemente não 
servem para nenhuma função óbvia. " 
Ao longo do tempo, as pessoas intimamente ligadas à educação da criança 
com problemas visuais, têm-se dedicado à reflexão, discussão, debate, 
teorização, e mesmo, ocasionalmente, à documentação escrita sobre as 
estereotipias/maneirismos ou, como mais usualmente são classificados, 
"blindisms", exibidos por várias crianças cegas ou com baixa visão. 
De acordo com Libansky (1882) a maioria dos professores de indivíduos 
cegos chama a esses comportamentos "maus hábitos", considerando que a 
cegueira congénita é a sua única causa, e como tal, devem ser eliminados tão 
rapidamente quanto possível (Knight, 1972). 
Zech (1913) descreve que frequentemente os cegos têm todos os géneros 
de movimentos comportamentais "horríveis" e "indisciplinados": empurram as 
cavidades oculares ocas com os dedos, retirando uma sensação agradável, estão 
constantemente a virar a cabeça, balançam a parte superior do corpo, abanam as 
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mãos e os pés, podendo durar horas até que sejam insuportáveis para as pessoas 
que os presenciam (Knight, 1972). 
Cutsforth (1933) descreve os "blindisms" em termos de "acto de 
autoestimulação automática" funcionando como artifícios compensatórios pela 
falta de instrumentos visuais/motores (Miller & Miller, 1976). Contudo, 
ansiedade e frustração também têm sido sugeridos por Morse (1965) cit. in Miller 
& Miller (1976), não só como a causa destes movimentos, mas também como um 
plano de funcionamento para reduzir ou aliviar estes estados de ansiedade. 
Dentro de um referido plano de referência Knight (1972) admite a 
possibilidade da tensão causada pela ausência adequada de estimulação 
físico/sensorial, ser responsável pelo desenvolvimento vazio ou retardado de 
comportamentos normais. 
Cantavella, & ai. (1992) apresentam a definição de estereotipia de Broom 
(1983) como uma sequência relativamente invariável de movimentos que se dão 
amiudadamente, num contexto particular e que não pode ser considerada como 
parte do sistema de funcionamento normal do indivíduo. O autor afirma ainda, 
que algumas estereotipias são incompletas mas incluem elementos perdidos de 
funções originais, outras não se distinguem na qualidade das acções que 
produzem normalmente, como por exemplo nos movimentos do andar. 
Porém, num dado momento, o termo "blindisms" é posto em causa por 
duas razões. Primeiro, todos os desvios de comportamentos descritos deste modo 
são, na realidade observados noutro tipo de populações como autistas, deficientes 
mentais, esquizofrénicos, crianças hospitalizadas, animais com privação sensorial 
e mesmo em crianças "normais" em certas situações (Baumeister & Forehand, 
1971 cit. in Miller & Miller, 1976). Segundo, as explicações de "senso comum" 
são vagamente formuladas e apenas cientificamente testadas no que diz respeito à 
génese e funcionamento destas particularidades psicomotoras dos cegos. Estas 
explicações não suportam necessariamente a interpretação de que as condições 
para o desenvolvimento e funcionamento das manifestações dos cegos sejam, 
essencialmente, diferentes das dos outros indivíduos (Pfeiffer, 1976 cit. in 
Leonhard, 1990). Assim, considera-se importante definir os principais termos 
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utilizados neste trabalho (maneirismo, estereotipia, "blindism"), como palavras 
que reflectem precisamente padrões de comportamento motor e verbal, exibidos 
pelas crianças portadoras de deficiência visual de forma constante e repetitiva. 
Maneirismo equivalente a estereotipia cobre toda a gama de repetições 
verbais e comportamentos motores, exceptuando os tipos de comportamentos que 
estão presentes em pessoas cegas ou com baixa visão e que estão incluídos nos 
blindisms. Os movimentos estereotipados - "blindisms" - são geralmente 
caracterizados por balançar o corpo para trás e para a frente, rodar ou voltar a 
cabeça rapidamente, sacudir/agitar as mãos ou os braços, remexer os olhos ou 
pressionar os olhos com os dedos ou com a mão, olhar a luz (Leonhardt, 1990). 
Silberman, Bruce & Nelson (2004) consideram que algumas crianças com 
deficiência visual, incluindo as multideficientes, apresentam essencialmente 
como comportamentos autoestimulatórios, movimentos tão repetitivos do corpo, 
como balançar, esfregar e pressionar os olhos, bater/agitar as mãos e rodar a 
cabeça de um lado para o outro. Ainda neste contexto, as referidas autoras 
citando Bambring & Troster (1992) e Jan, Good, Freeman, & Espezel (1994) 
apresentam uma teoria onde justificam que estas crianças exibem mais estes 
comportamentos do que as crianças normo-visuais, particularmente aqueles 
comportamentos que são mais direccionados para os olhos, aumentando ou 
diminuindo os níveis de estimulação. Silberman & ai. (2004) referem Downing 
(1999) como apologista de que há outras crianças que manifestam tais 
comportamentos para se libertarem de aborrecimentos mantendo-as entretidas e 
ocupadas. Por último, destacam-se ainda Mar & Cohen (1998) que consideram 
que, quando os comportamentos autoestimulatórios são persistentes, interferem 
com as actividades funcionais ao longo do dia, podendo ser necessárias 
intervenções formais do âmbito da análise comportamental aplicada. 
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1.2 Alguns Modelos de Estereotipias 
Os movimentos estereotipados podem ser a forma de estar e de 
comportamento de muitas crianças cegas, multideficientes ou com outros tipo de 
problemáticas, construindo um modelo de movimentos repetitivos e formas de 
usar objectos que não variam ou modificam e que parecem ter pouca 
funcionalidade comunicativa ou criativa. Em muitos casos, parece ser usado com 
o propósito de impedir interacções, suscitando nestas crianças alheamento e 
isolamento e promovendo a criação "do seu próprio mundo" (Lee & 
Mac William, 2002). 
Brame, Martin & Martin (1998) referem Leonhardt (1990) que considera 
que não são invulgares nas crianças cegas fazerem movimentos repetitivos, 
posturas transitórias e pouco comuns ou auto-manipulações. Estes padrões de 
comportamentos são socialmente inapropriados, senão qualitativamente, pela sua 
frequência ou intensidade ou ambos. Comportamentos estereotipados que 
ocorrem tipicamente durante o normal desenvolvimento de todas as crianças 
muitas vezes aparecem quando a criança está a aprender um novo 
comportamento e são o resultado de imaturidade biológica ou psíquica. 
Cantavella & ai. (1992) classificam as estereotipias em cinco grupos: 
a. Estereotipias do desenvolvimento normal 
b. Movimentos parasitas estereotipados 
c. Comportamentos sociais estereotipados 
d. Estereotipias em forma de: 
♦ Tics 
♦ Hábito Motor 
• "Blindisms''' 
■ Outras Classes 
♦ Hábito Verbal 
e. Autosensorialidade. 
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a. Estereotipias do desenvolvimento normal 
Ao longo do desenvolvimento, tanto nas crianças cegas como nas normo-
visuais, pode-se, eventualmente, observar certos tipos de condutas estereotipadas 
que aparecem em momentos pontuais do desenvolvimento, quando a criança está 
próxima a apresentar uma nova conduta ou como preâmbulo e preparação para 
ela. Representam um estado de imaturidade biológica ou psíquica antes da 
maturação da conduta. São exemplo disso, os movimentos rítmicos de balancear 
o tronco para chegar à posição de sentada e posteriormente à de pé. São condutas 
que deverão desaparecer durante o desenvolvimento da criança. Por outro lado, a 
repetição e a obsessão de repetir é uma norma da criança que a conduz a realizar 
aprendizagens, tanto na motricidade global como fina. Em geral, uma criança 
cega necessita de dedicar mais tempo a estas repetições. Mas se a duração deste 
tipo de movimentos, que representam uma etapa do desenvolvimento normal, é 
excessiva, pode ser indicador de um atraso na evolução da criança por falta de 
estímulos ou um problema no seu desenvolvimento, seja por falta de atenção do 
adulto para poder progredir, ou um problema de debilidade mental ou ser um 
indicador de um problema psicótico. Assim, às vezes uma conduta, que num 
dado momento parece produzir-se por casualidade pode converte-se num hábito 
motor, transformando-se de objecto de transição num marco de conflitos 
familiares que atraem a atenção da criança, sobretudo quando ela espera uma 
resposta dos pais. Se a resposta não se dá ou não é concordante com a criança, 
esta abstrai-se da realidade e submerge-se em movimentos rítmicos criados e 
mantidos por ela. No desenvolvimento, a transmissão no âmbito motor dos 
afectos, conflitos emocionais e tensões psíquicas são uma expressão da tendência 
da criança a manifestar através do seu corpo, a juntar à vida emocional perante 
escassos recursos mentais que possui para consciencializar e canalizar o conflito, 
por defesas mais adequadas (Cantavella & ai., 1992). 
b. Movimentos parasitas estereotipados 
Os movimentos parasitas estereotipados são descargas motoras seriadas ou 
movimentos diversos, parasitas da acção principal ou tarefa que a criança executa 
em situações de tensão e que impliquem um alto nível de alerta. São descargas 
esporádicas e que se apresentam perante situações emocionais, em geral intensas. 
Estes movimentos não têm nenhuma intencionalidade comunicativa, são o 
reflexo de um estado emocional, de uma contenção da ansiedade perante a 
atenção e a concentração numa tarefa. Os movimentos parasitas apresentam-se 
junto à actividade final da tarefa. Correspondem a movimentos de pernas, que se 
produzem nas crianças normo-visuais, enquanto escrevem; a movimentos vocais 
que acompanham a realização de uma actividade que exija demasiada atenção ou 
concentração na tarefa. A criança cega, numa situação complexa que exija um 
alto nível de controlo, tenta obter a contenção da sua ansiedade por meio de 
descargas motoras. Ao não poder tolerar a sua ansiedade a nível mental nestas 
ocasiões, a criança manifesta a sua tensão acumulada por meio do seu corpo de 
uma forma mais espectacular e com maior frequência devido à maior dificuldade 
para adaptar os estímulos do mundo exterior. Quando se manifestam movimentos 
parasitas, é importante considerar a capacidade de consciência que a criança tem 
da situação, o seu nível de alerta, a coerência entre o seu mundo subjectivo 
interno e a realidade externa naquele dado momento (Cantavella & ai., 1992). O 
mundo externo não é visto pela criança como ameaçante, mas a sua capacidade 
de contenção "transborda" pela excessiva quantidade de informação que recebe e 
deseja controlar. É então que realiza uma descarga motora (que pode ser muito 
variada, embora, em geral se observe um tipo constante de movimentos), que o 
ajuda a diminuir e a derivar a sua tensão interna acumulada. A criança cega tem 
mais dificuldade em lidar com as solicitações do mundo exterior e em adaptá-las 
ao seu mundo interno, sendo a razão pela qual que as descargas motoras parasitas 
são muito mais espectaculares e apresentam-se com maior frequência do que nas 
crianças normo-visuais (Cantavella & ai., 1992). 
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c. Comportamentos sociais estereotipados 
Estas estereotipias fazem parte das manifestações realizadas ao nível da 
comunicação social. Uma parte destes comportamentos sociais, respondem a 
normas rígidas e limitadas por respostas, frente a situações dadas por forte 
impacto emocional, mas que, em relação à criança cega, carece de referências 
sociais visuais, que lhe proporcionem uma variedade de respostas e imaginação. 
Assim, por exemplo, entra nesta classificação a resposta do movimento repetido 
dos braços como se fossem asas, acompanhado de risos ou sorrisos que pode 
realizar uma criança cega perante uma situação que lhe provoque uma grande 
alegria ou prazer. Estes movimentos podem assemelhar-se aos seus pares normo-
visuais, consistentes em aplausos, saltos e vocalizações, onde também mostram o 
seu estado emocional mediante uma maior expressividade facial e corporal e que 
têm o valor de sinais comunicativos comparáveis, no fundo, a estereotipias 
culturais (Cantavella & ai., 1992). Diferenciam-se dos movimentos parasitas por 
serem expressões rígidas, de manifestações invariáveis, de representação 
constante e com pobreza de outras expressões, que na criança cega podem ficar 
instaladas durante anos. 
Cantavella & ai. (1992) referem que as formas motrizes que a criança cega 
utiliza evocam sensações e respostas mais arcaicas, ligadas à forte impressão que 
recebe do mundo exterior e de como isso a induz a recrear essas sensações. Essas 
condutas diferem das socialmente estabelecidas, sendo, então, consideradas como 
"anormais". Quando a criança fica agarrada a este padrão de conduta, sem 
perceber outras à sua volta, vemos a dificuldade que apresenta em formar 
mentalmente modelos distintos de uso social sem a ajuda adequada. 
Outra característica desta conduta estereotipada que Cantavella & ai. 
(1992) considera que se deve incluir automaticamente, prende-se ao facto de, 
uma vez a criança tenha terminado uma determinada situação e tenha passado 
para outra, é dizer, que responde em termos de causa/efeito. Não fica fixa àquele 
movimento, desaparece em seguida e não reaparece, até que se produza uma 
situação similar, sendo, então a resposta, invariavelmente a mesma. Quando a 
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criança cresce e aprende mediante o conhecimento e a interiorização do que a 
rodeia, a dar um tipo de resposta mais adaptadas, em geral muda estas expressões 
por outros comportamentos frente à mesma situação que provocou as anteriores, 
sendo já escassas ou nulas a expressividade corporal exagerada que mostrava 
anteriormente. Por outro lado e noutro sentido Cantavella & ai. (1992) incluem 
nos comportamentos sociais estereotipados os maneirismos embora a sua 
expressão seja mais rica em manter, com menor rigidez e assente dentro de um 
contexto de comunicação interpessoal adequada e aceite socialmente. Certos 
maneirismos dão-se em forma de estereotipias verbais, que se repetem ao longo 
do discurso: o indivíduo repete constantemente um som, uma sílaba ou 
interjeição, uma palavra ou frase curta sem estar relacionado com o que está a 
dizer. 
d. Outras formas de estereotipias 
♦ Estereotipias em forma de tics 
Cantavella & ai. (1992) citam Golden & Hood (1982) referindo-se a que 
os tics são movimentos involuntários bruscos, sem propósito, rápidos, repetitivos, 
muito estereotipados, rígidos na sua forma e ocorrem de uma maneira irregular. 
O pestanejar, o virar da cabeça bruscamente, o encolher dos ombros e mover os 
braços, são alguns exemplos de tics. Quando se encontra algum controlo parcial 
no tic, por períodos limitados, a criança pode mascará-los convertendo-os em 
movimentos pseudo voluntários. Há certas vocalizações que também se podem 
classificar como tics. São ruídos súbitos, rápidos e repetitivos muito 
estereotipados que ocorrem irregularmente. São exemplos desses tics vocais 
fungar, aclarar a garganta, tossir, expressões inarticuladas ou explosivas, palavras 
soltas e sem valor comunicativo (Cantavella & ai., 1992). 
A Organização Mundial de Saúde - OMS - (Geneva, 1992) define "Tic" 
como um movimento motor, não ritmado, involuntário, rápido e recorrente 
(normalmente envolvendo um grande grupo de músculos circunscritos), ou um 
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som que aparece subitamente e aparentemente sem nenhum propósito. Considera, 
ainda, que os tics tendem a ser considerados irresistíveis mas que podem, 
habitualmente ser suprimidos durante largos períodos de tempo. Para a 
Organização Mundial de Saúde (1992) os dados principais para distinguir tics de 
outras alterações motoras são o súbito, rápido, transitório ou passageiro e 
circunscrita a natureza dos movimentos em conjunto com: 
• a ausência de problemas neurológicos; 
• a sua repetição; 
• o seu desaparecimento (usualmente) durante o sono; 
• a facilidade com podem ser voluntariamente reproduzidos / 
suprimidos. 
A falta de ritmo diferencia os tics dos movimentos repetitivos 
estereotipados que se encontram em alguns casos de autismo ou de deficiência 
mental. Os maneirismos que podem ser encontrados em algumas deficiências 
tendem a compreender movimentos mais variáveis e complexos do que os 
classificados como tics. 
Há uma grande variação no grau de severidade dos tics. Num dos 
extremos o fenómeno é quase normal, designados como Tics Simples (em geral 
benignos) com talvez de 1 em 5 até 1 em 10 crianças mostrem tics transitórios 
durante um qualquer período. Tics Complexos (em geral crónicos) e no outro 
extremo, o "Síndrome de Tourette" designado como uma alteração incomum, 
crónica e incapacitante (OMS, 1992). O "síndrome de Tourette" tem especial 
importância, fundamentalmente no que se refere à ecolália (sintoma mórbido, 
significativo de alienação mental que consiste na repetição involuntária das 
últimas palavras pronunciadas diante do indivíduo) e à coprália (necessidade de 
dizer obscenidades ou plebeísmos). 
Há falta de certezas se estes extremos representam diferentes condições ou 
são fins opostos da mesma continuidade; muitos autores olham para esta última 
posição como a mais provável não esquecendo, o peso atribuído à história 
familiar de tics, de cada criança (OMS, 1992). 
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Merece destacar-se o carácter compulsivo/obsessivo que entra na 
personalidade da criança com tics. Cantavella & ai. (1992) destacam Ollendick & 
Hersen (1986) considerando que a etiologia dos tics não está clara mas assinalam 
que "um tics pode ser a expressão de um conflito emocional ou o resultado de 
uma doença neurológica", apresentando os aspectos psico/analíticos, da teoria da 
aprendizagem e os aspectos genético/neurológicos, e assinalando a gradação que 
existe entre as possíveis causas psíquicas e neurológicas desde os tics simples aos 
complexos e ao "Síndrome de Tourette". 
♦ Estereotipias de hábito motor ("Blindisms") 
As crianças deficientes visuais graves, principalmente cegos, apresentam 
um conjunto de condutas motoras repetitivas chamadas "blindisms". 
Vizcaino (2000) refere Gourgey (1998) como utilizador do termo 
"ceguismos" referindo-se às condutas estereotipadas na população com 
deficiência visual. 
Os "blindisms" aparecem nas crianças com deficiência visual como uma 
espécie de busca, por meio de uma modalidade arcaica de descarga motriz, de 
uma protecção que o ajude a filtrar a interligações com o meio ambiente. As 
estereotipias centram-se nas sensações selectivas que em geral tomam como 
território corporal as partes que a criança notou como relevantes ou que lhe 
tenham produzido maior impacto nas suas primeiras experiências sensoriais. Na 
criança cega, tais percepções iniciais podem orientá-lo a centrar-se nos seus 
olhos, como causa do problema percebido muito precocemente como órgão 
inválido na percepção visual, mas conserva intactas as outras áreas sensoriais: 
proprioceptivas, cinestésicas, de pressão, tacto, temperatura e dor (Cantavella & 
ai., 1992). 
A produção de sensações individualiza-se para cada ser humano de uma 
forma muito particular e significativa, em especial como forma de contacto 
pessoal de estar e sentir na vida. Poderá estar na resposta da criança cega frente a 
um mundo que é difícil de conhecer e aprender na procura de identificação, de 
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conhecimento e de controlo, já que os adultos falam constantemente de um 
mundo, o visual, incompreensível para ela. A falta de capacidade 
organizativa/adaptativa que seja rápida em certas situações produzirá ansiedade 
(a criança cega experimenta grandes dificuldades em enfrentar perigos, 
mudanças, situações novas). Esta ansiedade é geradora de "blindisms" sobre uma 
experiência sensorial prévia (Cantavella & ai., 1992). Deste modo, são os 
"blindisms" relacionados com a zona ocular, as estereotipias mais resistentes à 
mudança, em comparação com qualquer outra forma de estereotipia de hábito 
motor. Esta circunstância dever-se-á ao facto de existir um investimento de 
carácter emocional sobre a região ocular provocada pelas contínuas explorações 
oftalmológicas e intervenções a que foram submetidas, desde muito cedo. 
♦ Outras estereotipias de hábito motor (excluídos os "blindisms") 
As estereotipias de hábito motor são as condutas de balancear, cabecear e 
os movimentos repetitivos das mãos ou braços, em pequenas rotações de forma 
rápida e rítmica ou movimentos voluntários repetitivos que afectam de forma 
típica os dedos das mãos ou os braços. Estas alterações diferem dos tics no que se 
referem aos movimentos voluntários. Além disso, as diferenças dos indivíduos 
com perturbações manifestando tics não parecem estar angustiados com esses 
comportamentos, pelo contrário, parece que encontram satisfação nas actividades 
repetitivas. Estas estereotipias são frequentes nos indivíduos com atraso mental, 
autistas, nas alterações profundas do desenvolvimento e nas crianças que sofrem 
de uma inadequada ou insuficiente estimulação social (Cantavella & ai., 1992). 
A estereotipia é, na sua essência, uma defesa compulsiva. As estereotipias 
apresentam-se frente aos estímulos externos e modifícam-se em função do 
contexto emocional e da situação espaço/temporal em que se produzem. No 
início surge isolamento e dissociação, mas deve-se ter em conta que, ao primeiro 
sentimento de frustração segue a procura de uma negociação entre os apelos 
subjectivos da criança e os apelos do mundo externo. Se as condições externas se 
modificam e a criança cega tem a possibilidade de um conhecimento, de um 
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controlo do que está à sua volta e sente seguro e confiante emocionalmente, 
rapidamente se desliga dos movimentos estereotipados e integra-se de forma 
activa numa situação (Cantavella & ai, 1992). 
♦ Estereotipias de hábito verbal 
As estereotipias de hábito verbal situam-se entre as estereotipias verbais 
dos tics e os maneirismos mencionados. Não são tão automáticos nem obsessivos 
como os tics verbais nem sobressai a componente social dos maneirismos sociais. 
Constituem, por exemplo, a repetição de várias vezes por parte da criança cega, 
quando chega uma pessoa muito conhecida dela, perguntar "quem és?", e não 
esperar nem se importar pela resposta. 
e. Autosensorialidade 
A autosensorialidade é uma conduta do fundo autista que produz uma 
limitação bastante maior que a própria cegueira. Consiste no alheamento do 
mundo exterior, fechando-se em si mesmo no prazer devido aos estímulos 
sensoriais que a actividade provoca. A estereotipia tem como finalidade provocar 
um isolamento completo do mundo exterior, no intuito de o negar porque o seu 
mundo subjectivo é vivido de forma hostil. A autosensorialidade reveste-se 
sempre de uma matiz autista. O predomínio do núcleo psicótico, faz com que a 
criança se refugie sobre si mesma e efectue uma regressão generalizada. Com 
este refúgio inibe-se o impulso da curiosidade, do desejo de conhecimento, do 
progresso, não havendo na criança, em definitivo, uma orientação para o mundo, 
vivendo prisioneiro ao seu mundo interno (Cantavella & ai., 1992). Esta conduta 
absorve totalmente a criança não havendo contacto entre a realidade interna e a 
externa, produzindo-se a indefinição da realidade. A estereotipia que se produz 
com uma finalidade será uma procura insaciável de sensações, equivalentes às 
condutas autoestimulatórias que realizam os autistas normo-visuais. Toda a 
mobilidade sensorial está orientada em função da estereotipia ou das estereotipias 
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produzidas, não podendo a criança dispor da capacidade de investimento noutras 
actividades. 
Cantavella & ai. (1992) sublinham a ideia de Arnaud (1986) ao referirem 
que quanto mais espaço temporal ocupa a estereotipia na vida da criança mais 
difícil é para ela concentrar-se noutra actividade. Neste momento, se pensarmos 
nas crianças cegas autistas ou naquelas que se encontram num processo de 
evolução para psicoses, nas quais algo está submergido nas condutas 
autoestimulatórias, chegam a possuir um investimento sensorial tão elevado que 
podem produzir uma limitação muito maior que a cegueira, já que provoca um 
bloqueio, em todo o tipo de inferências sensoriais. 
López (1982) considera que, em relação à etiologia das estereotipias, 
existem dois tipos diferentes de teorias para as explicar: umas referem a sua 
origem ao isolamento sensorial (extensivo às barreiras fisiológicas para 
perceberem os estímulos) e outras a um desequilíbrio de reforços (escassez de 
reforços para actividades dirigidas para o mundo exterior, e alto nível de reforços 
para actividades dirigidas para si mesmo). Uma vez estabelecidas as 
estereotipias, devemos entender o problema remetendo-nos para um modelo 
interaccional em que estão presentes os extremos indivíduo/meio. Assim, cingir-
se a só um dos termos (indivíduo/meio) só nos pode dar uma visão parcial do 
problema. 
Cantavella & ai. (1992) referem Sambraus (1985) quando apresentam uma 
subdivisão entre as condutas estereotipadas normais e as estereotipias, segundo 
os elementos que se incluem nos seguintes subgrupos: 
• Formas gestuais estereotipadas - Situam-se nas alterações repetidas de 
forma constante, por exemplo, na área da cabeça. 
• Estereotipias de movimento - Entendem-se por padrões repetidos e 
uniformes que comprometem a totalidade do corpo. Estes movimentos 
podem incluir mudanças de espaço ou ficar fixo a um ponto, por 
exemplo, o balanço rítmico da cabeça. 
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• Acções estereotipadas - Compreende uma repetição constante de 
condutas onde não se inclui a totalidade do corpo e não implica 
mudanças de lugar, por exemplo o enrolamento da língua. 
• Vocalizações estereotipadas - Referem-se aos sons uniformes, 
constantemente repetidos que estão normalmente associados aos 
movimentos estereotipados da cabeça e do tronco. 
1.3 As Estereotipias na Criança Cega 
Quem nunca trabalhou com uma criança com deficiência visual pode 
imaginá-la como alguém que só responde a uma perda e não como quem aprende 
sobre um mundo cheio de sons, sabores, odores, texturas ou formas mas que se 
apercebe de tudo isso de um modo diferente das pessoas normo-visuais. Todas 
essas percepções têm para a criança com deficiência visual um significado 
similar às obtidas pela criança normo-visual porém, a sua integração nem sempre 
é totalmente coincidente nos dois casos. 
Ao falarmos de crianças com deficiência visual podemos verificar que são 
poucos os aspectos comuns entre elas, sobretudo se pensarmos em termos das 
diferenças entre as perdas visuais que eles apresentam e as consequências dessas 
mesmas diminuições. De facto, enquanto que algumas dessas crianças são 
consideradas cegas, podendo ser mesmo cegas totais, outras têm baixa visão. 
Entre as crianças consideradas cegas há ainda as que já nasceram cegas e 
as que vão perdendo, gradualmente ou não, os resíduos visuais e que se tornam 
cegas antes de iniciarem a actividade escolar. Contudo, as crianças que cegam 
entre o nascimento e a idade denominada crítica, entre os cinco e os sete anos, 
são consideradas cegas congénitas em termos de aprendizagens futuras, uma vez 
que se pensa que não conservam as imagens visuais adquiridas até então. 
Independentemente da diminuição visual que as crianças têm, há contudo, 
outras qualidades comuns em relação ao seu desenvolvimento social, emocional, 
mental e pessoal. A potencialidade de cada um para aprender a funcionar em 
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óptimas condições no seu meio familiar, na escola e no seu meio social pode ser 
fomentada ou inibida pela atitude das pessoas que a rodeiam. 
De uma maneira geral, qualquer pessoa que se relacione ou trabalhe 
directamente com deficientes visuais deve interessar-se pelo conhecimento dos 
complexos processos cognitivos, comportamentais, motores e que muitas vezes 
se manifestam de uma forma aparentemente incompreensível e que tanto vão 
perturbar quer a criança quer quem com ela habitualmente convive. 
McHugh & Lieberman (2003) utilizam algumas expressões de pais com 
filhos portadores de deficiência visual que expressam e ilustram o estigma da 
criança associado à estereotipia: 
... "Não é apropriado para a sua idade" ... "é horrível de se ver"; 
... "Não é socialmente aceite" ... "as pessoas ficam a olhar"; 
... "Faz com que sejam menos válidos para um emprego"... 
Se o movimento repetitivo que muitas vezes encontramos em algumas 
fases do desenvolvimento da criança na primeira infância, durante as transições 
entre acontecimentos motores importantes (como a altura imediatamente anterior 
ao rastejar, ao gatinhar, ao andar, aos momentos mais evoluídos do crescimento) 
os movimentos repetitivos do corpo já não devem surgir, seja qual for o tipo de 
população em causa, portadora ou não de deficiência. Os profissionais vêm 
normalmente, as estereotipias como um factor que limita a inserção completa do 
indivíduo, que é cego ou portador de baixa visão, na sociedade comum (Felps & 
Devlin, 1988; Hoshmand, 1975; Knight, 1972 cit. in McHugh & Lieberman, 
2003). 
Neste contexto, o enfoque dados pelos profissionais, aos problemas 
comportamentais estereotipados, assume especial relevo, ao analisar as causas e 
os efeitos dos comportamentos específicos que apresenta um indivíduo na 
ausência do sentido da visão, de forma que se possam programar políticas 
educativas de carácter preventivo e oferecer programas individuais de atenção 
educativa com o rigor que toda a criança merece. 
Há três características fundamentais que definem as condutas repetitivas e 
que estão subjacentes às principais razões de preocupação. Em primeiro lugar, o 
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carácter de desvio com respeito aos movimentos, gestos e posturas que 
observamos dentro da "normalidade", as estereotipias são facilmente e de 
imediato observadas por outras pessoas implicadas na relação interpessoal com o 
sujeito que as manifesta. A percepção da anomalia provocada assim nos outros 
agentes sociais, pode levar a estes, com frequência, a limitar, a sentirem-se 
prejudicados, ou a quebrar a comunicação e interacção com a pessoa que 
apresenta movimentos estereotipados. Por outro lado, a presença destas respostas 
repetitivas induz, em certas ocasiões, os interlocutores a considerá-las como um 
indicativo de atraso intelectual ou desajuste emocional. 
Em segundo lugar, esses movimentos repetitivos mostram ser voluntários, 
isto é, desencadeados pelo próprio sujeito com o fim de obter uma estimulação 
interna. O estudo longitudinal das estereotipias na criança cega de Cantavella & 
ai. (1992) reconhece que as estereotipias exercem um papel dissociador entre a 
realidade externa e a interna da criança. Quando a criança deficiente visual/cega 
se encontra submetida a um alto grau de controlo ou de exigências à sua volta e 
mantêm um alto nível de atenção ou se entram num ritmo de actividade 
demasiado rápido para ela, aparecem estereotipias de hábito motor, "blindisms". 
Outros aspectos a que Cantavella & ai. (1992) chama a atenção são as situações 
em que a criança cega/baixa visão começa a perceber o seu défice como carência 
na participação de experiências e informações visuais, manifestando "blindisms", 
quando partilha com a criança normo-visual em situações que fazem alusão ao 
mundo visual. A criança também pode recorrer a comportamentos sociais 
estereotipados nos momentos que provocam uma excitação ou surpresa 
recorrendo à estereotipia de hábito motor em situações de maior tensão 
emocional, destacando-se fundamentalmente nos momentos de frustração e 
ansiedade. Ainda os mesmos autores, fazem referência ao cansaço que estas 
crianças manifestam devido a um consumo excessivo de energia interna, assim 
como a restrição de movimentos, podem produzir também estereotipias de hábito 
motor; em situações criadas de forma frágil ou de não formação do vínculo 
mãe/criança, a saudade, o isolamento, as separações contínuas e duradoiras, 
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medos reais, podem favorecer o refúgio da criança neste tipo de condutas tão 
dissociativas. 
Em terceiro lugar, as respostas estereotipadas são incompatíveis com as 
aprendizagens de actividades básicas dado o decréscimo geral de atenção. Não 
proporcionar recursos adequados ao crescimento intelectual e motor da criança, 
pode favorecer a paragem de condutas evolutivas e provocar a regressão a 
condutas mais primitivas onde as estereotipias e os "blindisms" podem ocupar a 
maior parte do tempo de vigia da criança (Cantavella & ai., (1992). A criança 
cega ou com baixa visão necessita de se sentir querida e competente. Possui 
estruturas iniciais, mas a dissimulação ao mundo externo é difícil. Desde o 
começo da sua vida irá lutar contra a não adaptação que representa o mundo 
visual. Contudo, a criança terá muito mais dificuldade para enfrentar novidades, 
perigos e mudanças, restando às estereotipias, em geral, representar a 
exteriorização do mundo externo. 
Assim, entre outras razões, não é de estranhar a atenção suscitada por tais 
condutas estereotipadas. Numa primeira época, a procura "especulativa" da sua 
etiologia terá sido materializada e só mais recentemente se abordou o estudo 
empírico de variáveis relacionadas com a sua aquisição e continuidade, 
(particularmente o papel dos pais e profissionais como mediadores de 
experiências de desenvolvimento), assim como a elaboração e aplicação de 
métodos efectivos para o seu tratamento e prevenção. 
Como interpretar o aparecimento das estereotipias na criança cega? Que 
questões se poderão levantar? Considerar-se-ão, como as mais relevantes, as 
questões que se apresentam seguidamente. 
♦ Como percebe a criança cega o mundo que a rodeia? 
♦ É capaz de organizar as suas capacidades inatas, os seus impulsos, a 
sua energia interna? 
♦ A privação sensorial de que padece condiciona de tal forma a sua 
evolução que a impede de seguir um desenvolvimento normal, até 
ao ponto de ter de refugiar-se no seu próprio mundo de sensações, 
de autoestímulo e autoprazer? 
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♦ Seremos nós, os normo-visuais, que não chegamos a penetrar na 
compreensão do mundo da criança cega chegando a considerá-la 
como portadora de patologias internas, confundindo-nos e 
desorientando-nos face a uns comportamentos distintos que geram 
ansiedade e angústia? 
A criança privada de visão que segue um desenvolvimento fora do que é 
considerado "normal" tende, a refugiar-se no seu próprio mundo de sensações, de 
autoestímulos e autoprazer. O adulto não deve manifestar passividade perante as 
condutas estereotipadas da criança. Se for necessária a intervenção esta nunca 
deverá ser do tipo negativo, baseada em repressão e agressividade. A intervenção 
deve dirigir-se a instaurar progressivamente condutas básicas e alternativas à 
própria estereotipia. Deve-se dotar a criança de um conjunto de condutas que, a 
par que inibidoras da conduta repetitiva sejam gratificantes para ela (Bueno, 
1994). 
Contudo, é frequente a família sentir-se desorientada frente a uma conduta 
que não entende, em que a causa não conhece mas que a criança sente e vive. 
Além disso, se a criança se aperceber que a figura parental mais importante 
rejeita os seus comportamentos, isso pode ser entendido, pela criança, como uma 
rejeição a ela própria. 
Abang (1988) refere Tait (1972) que explica que a rejeição ou sensação de 
rejeição da figura parental, em relação à criança cega, pode resultar em anti-
comportamentos, os quais podem ser uma regressão activa para a segurança do 
mundo da criança cega. Há estudos que mostraram que os "blindismos" e outras 
estereotipias de hábito motor, não ocorrem quando as crianças crescem num 
estreito contacto com as suas mães ou família próxima, como acontece na cultura 
africana. 
Abang (1988) reforça esta ideia ao mencionar Fraiberg (1969) quando diz 
que as crianças cegas à nascença não desenvolvem movimentos emocionais 
estereotipados desde que recebam suficiente estimulação, quer seja no aspecto 
físico como envolvimental. 
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Abang (1988) utiliza o conceito de Moore (1948) ao referir que as 
crianças cegas mais pequenas, antes dos 5 anos, prosperam no amor sendo 
pegadas, abraçadas e elogiadas pelos seus êxitos, enquanto que Lowenfeld 
(1971) explica que a privação do cuidado maternal pode conduzir a um atraso 
emocional e intelectual. A criança cega necessita da garantia do amor e da 
segurança da mãe por ela. Ao contrário da criança normo-visual, ela não vê os 
sorrisos tranquilizantes de aprovação quando está a desempenhar qualquer tarefa. 
Sem dúvida alguma, para que a criança cega atinja o estado adulto em perfeito 
equilíbrio e harmonia, torna-se fundamental que nenhum dos movimentos 
estereotipados descritos, possam fazer parte da sua "essência" como indivíduo. 
Apesar de se tratar de um cidadão com um défice sensorial, tão imprescindível 
como é o sentido da visão, não deverá tornar-se um indivíduo menos válido, 
sendo importante a sua inserção como membro activo duma sociedade moderna. 
Bueno (1994) refere que as estereotipias são condutas repetitivas que a 
criança cega realiza sem um objectivo concreto e que podem alterar a aquisição 
de posteriores aprendizagens e atrasar o desenvolvimento. Ainda acrescenta, 
mencionando Bardisa & ai. (1988) que são sinais de alarme que nos permitem 
detectar em muitos casos carências ou situações negativas que estão incidindo na 
criança cega e podem passar despercebidas. 
Se a capacidade de percepção e resposta, de uma criança cega for 
deficiente, proporciona que num ambiente normal seja também 
proporcionalmente deficitária. É vulgar que a deficiência iniba, periodicamente, 
as respostas e estimulações do meio. Significa portanto, que as condutas 
autoestimulatórias estão também relacionadas com insuficiência relacional. 
Os diversos estudos efectuados sobre as estereotipias nas crianças cegas 
vêm clarificá-las como condutas repetitivas, devido à falta de resposta adequada 
às suas necessidades, ou como resultado de stress, ou do excesso de estímulos 
internos ou externos que a criança cega não pode controlar. Evidenciam também 
a preocupação em certos padrões de conduta que apresentam e que se incluem 
dentro dos termos "maneirismos" e "blindismos". 
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Neste sentido apresentamos algumas conclusões de diversos autores 
recolhidos em "Introducción ai estúdio de las estereotipias en el nino ciego", de 
Cantavella & ai., (1992). Por exemplo, Thomas D. Cutsforth (1932) explica na 
sua obra clássica "The blind in school and society", que a falta de estimulação é 
responsável pelos "blindisms" e que estes constituem actos de autoestimulação 
automática; 
B. Lowenfeld (1971) manifesta que a dificuldade da criança cega para 
recolher impressões do mundo externo, a conduzem a centrar-se no seu próprio 
corpo e nas sensações que recebe, permanecendo neste estado até que encontre 
um mundo externo mais gratificante. Assim, indica que, tanto os conflitos 
emocionais como a falta de resposta social podem produzir os mesmos efeitos; 
D. Burlingham (1972) considera que estas actividades rítmicas têm um 
duplo propósito para a criança cega: por um lado, é igual a que ocorre na criança 
normo-visual (tem um objectivo sexual, como prática autoerótica onde fica 
implicado todo o corpo e em especial a musculatura como fonte de prazer) e por 
outro, representam uma forma de canalizar a energia bloqueada devido à falta de 
movimento. A autora considera que primeiro aparece um dos aspectos citados e 
que este dá origem a que surja o segundo, embora possam aparecer de forma 
simultânea; 
J. Knight (1972) faz uma análise sobre os maneirismos na criança cega 
congénita e reconhece que frente a uma situação de stress a criança pode perder-
se das suas condutas recentemente aprendidas, podendo estas resultar inefectivas 
ou frágeis para resolver os problemas que estão enfrentar, descarregando a tensão 
resultante num acto motor primitivo. O autor considera que a criança cega pode 
utilizar os maneirismos para superar, tanto as tensões criadas pela falta de 
estimulação física e sensorial, como a tensão originada por situações que geram 
insegurança, frustração ou excitação. Assim, uma estimulação adicional poderá 
ser a causa de um provável aumento da intensidade, frequência ou duração de 
maneirismos na criança cega. 
S. Fraiberg (1977) assinala a familiaridade deste tipo de condutas para o 
profissional que trabalha com crianças cegas e que se interroga acerca do seu 
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significado, atribuindo-lhes o "impasse" que certas crianças apresentam no seu 
desenvolvimento e a dificuldade de encontrarem soluções adaptativas nos 
períodos da sua evolução; 
Outros autores como Brame & ai. (1998) referem que é importante 
lembrar que muitas crianças cegas, que apresentam estereotipias, não estão 
conscientes que se trate de um comportamento atípico, não conseguindo 
aperceber-se dos comportamentos apropriados. A incapacidade de imitar 
modelos impede-a de compreender que estão a fazer algo anormalmente 
diferente. Prupas & Reid (2001) consideram que existe uma relação inversa entre 
o comportamento estereotipado e as respostas apropriadas. Baseando-se em 
pesquisas anteriores (Koegel & Covert, 1972; Runco, Charlop & Shreibman 
1986, cit. in Prupas & Reid, 2001) referem que o comportamento estereotipado 
inibe o comportamento de aprendizagem e os novos comportamentos não podem 
ser adquiridos até que estes comportamentos tenham sido reduzidos ou 
extinguidos. Porém, posição muito peculiar e de certa forma antagónica, 
encontra-se em McHugh (1995); McHugh & Pyfer (1996), (1999) cit. in 
McHugh & Lieberman (2003) defensores de indivíduos com deficiência, 
consideram que os movimentos repetitivos e ritmados não resultam em prejuízos 
de bens ou em danos no próprio indivíduo ou nas outras pessoas. Mais 
acrescentam que estes movimentos não interferem com os comportamentos de 
alto nível e complexidade. Quando o comportamento é benigno ou, pelo menos, 
as suas consequências negativas não são evidentes, então quem deverá decidir se 
o comportamento tem de ser modificado, quando e como? McHugh & Lieberman 
(2003) deixam a ideia que o movimento repetitivo é simplesmente uma 
idiossincrasia ou diferença individual que deve ser ignorada ou para a qual se 
deve mostrar grande atenção, compreensão e tolerância. 
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1.4 As Estereotipias nas Crianças Deficientes 
Visuais/Cegas e nas Crianças com Espectro do 
Autismo, em Termos Comparativos 
É muito habitual encontrarmos descrições das crianças deficientes 
visuais/cegas que apresentam movimentos estereotipados, serem comparadas às 
crianças com espectro do autismo. Embora se possa também encontrar algum 
paralelismo das estereotipias de hábito motor noutras crianças portadoras de 
deficiências de outra índole como, deficiência mental, esquizofrenia e outras, é 
sem dúvida, ao espectro do autismo que mais tem suscitado a comparação e à 
qual diversos autores, preocupados com esta problemática, se têm debruçado. 
Assim, justifica-se neste trabalho abordar, em termos comparativos, as 
estereotipias observadas nas crianças deficientes visuais/cegas e nas crianças com 
espectro do autismo, quer sejam deficientes visuais/cegas ou não. 
Os comportamentos estereotipados são vistos como acompanhantes da 
cegueira. A literatura sobre cegueira e baixa visão refere-se a esses 
comportamentos como "blind mannerisms'" ou "blindisms" que são 
caracterizados por repetições não apropriadas de frases, gestos ou acções. Gense 
& Gense (1994) mencionam Warren (1984) que considera que estes itens estão 
errados porque também ocorrem noutras crianças e que certamente, não se 
generalizam a todas as crianças cegas. Iverson (1984) referido por Gense & ai. 
(1994) define os comportamentos como "blindisms" aqueles que incluem 
contorção dos membros superiores, rodopiar, abanar as mãos ou os braços, 
caminhar em bicos de pés, abanar com a cabeça e com o corpo, pressionar os 
olhos, virar as pálpebras, olhar para a luz. Gense & ai. (1994) cit. in Huebner 
(1986) considera que as causas para estes comportamentos incluem uma falta 
sensorial, uma locomoção restrita, falta social, um relacionamento entre os 
progenitores inadequado, fotofobia, actividade física/motora limitada, uma 
capacidade inadequada para imitar e uma variedade inadequada de actividades. 
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As crianças cegas podem ser temporariamente distraídas destes 
comportamentos redireccionando-os para outras actividades, mas intervenções 
frequentes são normalmente necessárias. Uma manutenção a longo termo e a 
generalização de programas de intervenção, poderão ter êxito com uma 
intervenção sistemática e consistente. Uma intervenção precoce é sempre 
enfatizada. Estratégias de intervenção dão à criança um estímulo sensorial 
adequado e actividade física onde é exposta a uma variedade de ambiente 
afastando-a dos comportamentos inadequados. 
A literatura sobre autismo repara em semelhantes tipos de 
comportamentos. Contudo, Gense & ai. (1994) comentam que reduzida pesquisa 
tem sido feita acerca do relacionamento entre os comportamentos das crianças 
cegas e aqueles comportamentos de crianças autistas e cegas. Consideram que os 
comportamentos que têm sido observados nalgumas crianças e identificados 
como "blindisms" necessitam de ser reavaliados. Acrescentam que pais e 
profissionais têm frequentemente referido a seguinte descrição "como autista" ou 
"de uma forma autista" quando descrevem alguns comportamentos exibidos por 
algumas crianças cegas ou com baixa visão. Não obstante, os referidos autores 
mencionam Iverson (1984) defensor de que os comportamentos estereotipados 
não estão relacionados com a falta de visão mas com outras incapacidades 
concomitantes. As crianças com autismo, sejam cegas ou com baixa visão, 
processam a informação de uma forma única. O processamento neurológico no 
autismo é complexo e resulta em diferentes estilos de aprendizagem afectando a 
forma de como estes indivíduos compreendem e respondem ao mundo à sua 
volta. 
Fazer uma análise rigorosa e crítica das publicações mais representativas 
sobre as estereotipias nas crianças cegas e nas crianças com problemas do 
espectro autista parece ser, neste momento, pertinente. 
Em primeiro lugar e a título informativo apresenta-se um pequeno quadro 
resumo, que nos mostra as principais características de modelos de 
comportamentos restritos, repetitivos e estereotipados, em crianças típicas, umas 
com deficiência visual e outras com deficiência visual associada a problemas do 
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espectro autista (Silberman & ai., 2004 cit. in Gense & Gense, 2002). Não tendo 
os autores a finalidade de serem exaustivos nem a pretensão para que seja usada 
como uma informação/diagnóstico do problema da criança com espectro autista e 
com deficiência visual associada ou só com deficiência visual, pode ser utilizada 
para informar e direccionar a família ou qualquer interveniente educacional para 
um olhar mais profundo sobre o possível diagnóstico do problema, neste tipo de 
população. 
Deficiências visuais/cegueira Espectro do Autismo e as Deficiências 
visuais/cegueira 
- Comportamentos estereotipados podem acontecer 
em situações novas e não familiares; a gestão 
destes comportamentos pode ser acompanhada 
com um redireccionamento para actividades com 
significados que fornecem um "feedback' 
sensorial; as crianças aprendem a controlar estes 
comportamentos quando são mais velhas. 
- Brinca repetitivamente; os brinquedos não são 
usados como deveriam se. 
- Os interesses podem ser limitados devido à 
exposição a eles; demonstra uma variedade de 
interesses brinquedos/objectos a partir do 
momento em que são experimentados. 
- Pode insistir numa particularidade de um 
brinquedo (ex.: andar com uma roda à volta de um 
carro) ou interagir numa acção repetitiva (gesto 
repetitivo) com brinquedos e objectos. 
- Historicamente comportamentos estereotipados 
foram atribuídos à falta de estimulação do sistema 
vestibular. Estes comportamentos ocorrem mais 
em crianças e jovens e vão desaparecendo 
conforme a criança aprende a interagir com o meio 
ambiente. 
- Interrupção de uma actividade favorita ou de um 
comportamento motor estimulatório (abanar as 
mãos, mudar de um pé para o outro) é muitas 
vezes efectuada com grande resistência. 
- O interesse pode ser limitado a brinquedos 
/tarefa/objectos previamente experimentados; apto 
a interagir numa variedade de actividades com 
adultos e pares. 
Interesses altamente restritos; grandes 
dificuldades em ser redireccionado (em ser tirada a 
atenção de brinquedos/objectos) em que tenha 
grande interesse. 
- 0 redireccionamento de uma actividade pode ser 
possível; a resposta à mudança é mais facilmente 
possível conforme as experiências vão ocorrendo. 
- Mostra um interesse extremo numa parte de um 
objecto ou num tipo de objecto. 
Quadro 1 : O problema do espectro autista em alunos com deficiências visuais/cegueira. Comparação das principais características 
dos tipos de modelos de comportamentos restritos, repetitivos e estereotipados. Adaptado de "Autism Spectrum 
Disorder (ASD) with Visual Impairments" nas áreas da comunicação, interacção social e respostas às informações 
sensoriais (Silberman, Bruce & Nelson, 2004, cit. in Gense & Gense, 2002). 
39 
Através deste quadro pode-se constatar, de forma simplista mas objectiva 
a forma como para estes autores é clara a evidência que, embora ambos os grupos 
apresentem movimentos repetitivos de hábito motor estereotipados, sem 
nenhuma consecução óbvia, a maneira e a função dada em cada um dos grupos é 
bem diferente. 
Continuando esta reflexão e revertendo para outra forma de olhar, 
Vizcaino (2000) expõe, discute e questiona a consistência das principais 
definições e aproximações teóricas ou pragmáticas, desde os programas de 
intervenção para erradicar as estereotipias, às explicações que incidem em 
processos cognitivos básicos, como a inter-subjectividade, passando por 
investigações sobre as bases neurológicas deste tipo de condutas estereotipadas. 
Sem dúvida alguns estudos sobre comportamentos aparentemente estereotipados, 
tanto em certos animais como em sujeitos "normativamente normais", sugerem 
que se trata de respostas não primitivas a determinados estímulos ambientais e 
que, de facto, se controlam e modificam. Vizcaino (2000) refere que é 
surpreendente que existam mais trabalhos publicados sobre "programas para 
reduzir estereotipias: experimente a minha técnica", isto é, programas que tentam 
passar a ideia de que as estereotipias são algo terrível que devem desaparecer, do 
que trabalhos em que tentam abordá-las desde um enfoque mais básico e não 
complicado. Entende-se que tem sido, em certas ocasiões, grande a preocupação 
por explicar o que são as estereotipias, mas noutros momentos, talvez, o grande 
objectivo seja dissimular, com êxito, o porquê das estereotipias. 
A maioria das intenções de explicação básica, para não dizer todas, 
provêem do campo do autismo. É em parte esperável, já que o autismo é o único 
quadro que inclui movimentos estereotipados, conforme faz referência Kanner, 
(1943) cit. in Vizcaino (2000) "... são uma insistência na igualdade, que leva à 
repetitividade monótona, como critério diagnóstico". 
Vizcaino (2000) iniciou o seu paralelismo e comentário entre crianças 
autistas e cegas seleccionando os trabalhos de Durand & Crimimins (1988) sobre 
as condutas autoagressivas onde propõem que estas condutas podem manter-se 
através de 4 variáveis distintas. A primeira das variáveis, a que os autores 
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chamaram de estimulação sensorial interna, seria a autoestimulação. Os sujeitos 
sofreriam uma falta de estimulação sensorial que ultrapassariam provocando em 
si, estímulos. As três restantes poderiam talvez, ser agrupadas e resumidas, 
dizendo que se tratam de condutas operantes. Concretamente, atenção social 
(que lhe dêem atenção), oportunidade para obter consequências tangíveis (que 
consiga o que quer) e escapar de situações desagradáveis (que o deixem em 
paz). 
Em relação aos autores que estudaram estereotipias especialmente 
observadas nos indivíduos cegos, como seja a compressão ocular e olhar fixo às 
fontes de luz, Vizcaino (2000) salienta os trabalhos de Brambring & Trõster 
(1992) onde fazem uma relação entre autoestimulações e autoagressões. Há ainda 
outros estudiosos que encontram uma forte relação com o começo da dificuldade 
visual, a idade, o grau e qualidade residual da visão, o tipo de anomalia ocular, a 
presença de outras menos válidas e o tipo de actividade que realiza a criança. 
McHugh & ai. (2003) reuniram algumas conclusões, após pesquisa literária que 
as estereotipias, como balançar, são uma parte do desenvolvimento normal; os 
primeiros sintomas de estereotipias nas crianças com incapacidades aparecem 
mais tarde; as estereotipias persistem em algumas crianças com incapacidades 
para além do esperado; elas podem estar relacionadas com factores como sendo o 
nível de actividade, a capacidade cognitiva, a institucionalização, e/ou privação 
do meio envolvente; as intervenções sensoriais, motoras e comportamentais são 
eficazes em modificar as estereotipias, mas noutros casos não são. Os autores 
consideram que a causa é multifactorial e o tratamento extraordinariamente 
difícil. 
Tendo começado esta abordagem por distinguir autoestimulação como 
sinónimo de estereotipia, iremos fazer da "autoestimulação" um termo não tão 
facilmente aplicável. Ao pensarmos numa criança autista cega a quem estamos a 
tentar ensinar uma actividade, de repente, "desliga-se" de nós e começa a realizar 
alguma estereotipia; falta de estimulação sensorial ou excesso de estimulação 
sensorial inadequada? Parecem duas hipóteses opostas, mas se aprofundarmos 
um pouco mais talvez não sejam tão incompatíveis. Vizcaino (2000) recorda-nos 
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que na Teoria da Estimulação Ambiental, que surge da Teoria da Saturação de 
Roger Baker, o óptimo do bem-estar psicológico se situa num nível intermédio 
de estimulação. Se estamos "por baixo" sofremos de sub-estimulação ou "fome 
de estimulação". Se estamos "por cima" sofremos de sobre-estimulação, o que 
necessitamos é de um "guarda-chuva para filtrar" ou por outras palavras, ao 
receber muitos estímulos inadequados bloqueamos as entradas do exterior. Ao 
imaginarmos que a criança não é capaz de beneficiar da estimulação que lhe 
oferece o meio, assim, se por um lado o que percebe, ao não poder controlá-lo ou 
ao não poder dar-lhe uma coerência, uma compreensão, é como uma espécie de 
"bombardeamento estimular", mas por outro lado, carece de estímulos adequados 
que o mantenham num "nível bom de bem estar psicológico". A criança 
desencadeia estímulos autocontroláveis. Desta necessidade de compreensão, de 
coerência, Vizcaino (2000) salienta Uta Friht (1989) explicando que os autistas 
adquirem uma percepção fragmentada da realidade, uma focalização excessiva 
em certos detalhes descuidando o contexto em toda a sua amplitude. Por outras 
palavras, a conduta inflexível e repetitiva das pessoas com autismo seria a 
consequência da incapacidade de dar sentido global às experiências, algo que se 
considera característico do pensamento autista. Sem dúvida, não entendemos que 
uma estereotipia seja parte de um movimento completo. Isto é, um balanço não é 
um fragmento da acção. Não nasce de uma finalidade, com um sentido, não é 
planificado, nem voluntário, mas automático. Vizcaino (2000) refere que o 
sentido global da acção implica um grau de consistência demasiado arriscado e 
há autores que se têm dirigido a processos cognitivos mais básicos como a inter 
subjectividade destacada por Peter Hobson (1993). A autora destaca Hobson 
(1993) no sentido que ele se vai referindo não só a autistas mas também a 
crianças cegas. De ambos disse que podem ser semelhantes em bastantes 
aspectos, entre eles, estereotipias e rituais repetitivos. Para dar uma explicação 
centra-se no que chama um problema de "triângulo de relação". A criança, o 
outro e o objecto. Cabe à visão permitir ver a direcção externa das atitudes 
psicológicas dos outros e permitir "triangular" as suas próprias atitudes, dirigi-las 
ao objecto colocando-as em ligação com o outro. As implicações evolutivas da 
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ausência deste órgão do sentido são aquelas produzidas por um empobrecimento 
da experiência desse triângulo de relação. 
Outra explicação centrada no autismo é a desenvolvida por Baron-Cohen 
(1989) quando apresenta a ideia de que a conduta repetitiva pode aparecer como 
uma estratégia de "coping" para reduzir a ansiedade provocada pela incapacidade 
das pessoas autistas para compreender o mundo social. Contudo, não só 
aparecem estereotipias em situações sociais mas também por solidão. Por outro 
lado, parece ser algo que se desencadeia de forma automática. Outra abordagem 
feita por esta autora prende-se com os aspectos orgânicos. É a partir dos lóbulos 
frontais que se associa a função executiva ou seja a capacidade de manter um 
conjunto de estratégias de resoluções de problemas. A ideia que os lóbulos 
frontais podem estar danificados no autismo, advém dos resultados obtidos por 
estes sujeitos nas tarefas em que os adultos com lesões nessas áreas também 
fracassam. Vizcaino (2000) expõe Happé (1994) quando refere que os lóbulos 
frontais compreendem uma extensa área do cérebro, que por sua vez, recebe 
entradas de muitas outras áreas corticais e sub corticais. Além disso, o quadro 
complica-se pelo facto de que podemos encontrar indivíduos que falham nelas, 
apesar de não ter nenhuma lesão clara. Por outro lado, Vizcaino (2000) refere que 
não esquecendo a ideia da função executiva, salienta Paul Shattock (1998) ao 
considerar que os défices encontrados podem explicar-se em termos 
biopsicológicos, falando concretamente de uma excessiva neurorregulação por 
meio de opiáceos. Mais ainda, a autora refere Michelle Turner (1997) ao 
considerar que uma falha nas funções executivas seria a causa da repetição 
contínua de determinadas condutas realizadas pelos sujeitos autistas. Uma 
criança que está a balançar-se, para realizar uma acção distinta, necessita não só 
da capacidade de pôr em funcionamento o seu cérebro para que este organize 
uma nova acção, mas também necessita de inibir essa conduta de balanço, que 
está a decorrer. Parece, então, que as teorias da função executiva explicam que 
uma estereotipia não termina porque não se pode inibir uma acção em curso e 
não se pode planificar outra alternativa, mas porque é que começa? 
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De novo encontrámo-nos a considerar que os "normativamente normais" 
podem fazer uso dos movimentos estereotipados em momentos específicos mas 
também podem ignorá-los. O certo é que, tanto na população autista como na 
cega, consideram-se as estereotipias como tendo um ponto em comum, nas 
ocasiões, talvez exageradas. Vizcaino (2000) destaca Guinea & Leonhardt (1981, 
1984) demonstrando que 60% das crianças cegas mostravam condutas 
estereotipadas e uns 20% possuíam sintomas claros de autismo. Não obstante, a 
autora refere que fazia já bastante tempo que se notava algo em comum nestas 
condutas de cegos e autistas. Tanto assim que, Vizcaino (2000) dá o exemplo de 
Wing (1966) quando deu o nome de comportamentos quase autistas aos 
movimentos estereotipados e repetitivos das crianças cegas. Também menciona 
Pring, Dewart & Brockbank (1998) quando consideram que a conduta precoce 
das crianças cegas congénitas tem frequentemente um número característico que 
é similar a algumas crianças autistas e inclui as estereotipias. 
Em jeito de conclusão podemos talvez, reproduzir algumas frases escritas 
no poster comemorativo do 20° aniversário da Associação Espanhola de Pais e 
Crianças Autistas (APNA) (1998), onde está directamente expresso e de forma 
muito clara o que uma criança autista necessita: "M?w desenvolvimento não é 
absurdo, embora não seja fácil de entender. Tem a sua própria lógica e muitas 
vezes são as condutas que chamais ALTERADAS, as formas de me enfrentar com 
o mundo desta minha especial forma de ser e de perceber. Faz um esforço por 
me compreender ". 
Moss (1993) destaca a necessidade que, todo o ser humano tem algum tipo 
de estimulação que o ajude. Todavia, será que as estereotipias são iguais numa 
população "normal" e nas populações com necessidades especiais? O mal está no 
movimento? Consideramos que este reflecte uma resposta, um efeito, uma 
consequência. A variedade de frequência e intensidade do movimento mostra-nos 
o carácter involuntário e automatizado. O que é certo é que quando o indivíduo é 
consciencializado e confrontado com essa realidade social, como uma pessoa 
entre outras, pode evidenciar uma redução nos seus comportamentos 
estereotipados, sendo possível só mantê-los em privado. E normal que as pessoas 
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cegas, ao se aproximarem de adultas, controlem e socializem as suas 
estereotipias, enquanto que, nas pessoas com autismo não se dá esse esforço, uma 
vez que não há a consciência do outro nem aparece a linguagem como ferramenta 
de interacção. 
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Capítulo II - Alguns Aspectos da Deficiência 
Visual 
^ 46 
II. 1 Introdução 
Ver é um conceito tão familiar e um acto aparentemente tão simples, que 
dificilmente se imaginam os problemas que os olhos colocam ao cérebro e que 
este tem de resolver numa ínfima fracção de tempo. 
Olhar constitui um primeiro passo para ver, mas entre o estímulo captado 
pelo acto de ver e a percepção que define a qualidade do ver, há uma enorme 
distância, medida por elaborados sistemas corticais. 
Para se compreender a complexidade do sistema visual, é clássico referir a 
retina como uma expressão do cérebro. Contrariamente aos restantes sentidos, o 
órgão sensorial da visão é o único em que as vias ópticas são parte integrante das 
fibras nervosas do sistema nervoso central. 
O sistema visual, como conjunto de estruturas fisiológicas, resulta numa 
unidade complexa formada por membranas, glândulas, líquidos, neurónios e 
outro tipo de células, músculos e irrigação sanguínea (Pelechano, Miguel, Ibánez, 
1995). A correcta disposição e composição destas estruturas assim como o 
funcionamento normal de todas elas possibilitam uma percepção visual sem 
deficiências. Alterações na disposição, na composição e/ou funcionamento dos 
componentes do sistema visual origina défices visuais de diversas etiologias e 
com consequências também dispares para a correcta visão. 
Evidentemente que a visão não se reduz à anatomia e fisiologia do globo 
ocular mas compreende uma complexa rede de estruturas musculares, 
glandulares e neurológicas, assim como complexas conexões entre elas. 
Neste capítulo, pretende-se abordar, de forma clara mas sucinta, o sistema 
visual e seu funcionamento, assim como uma panorâmica geral das alterações 
que provocam deficiências. 
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II.2 Funcionamento do Sistema Visual 
A nível funcional o sistema visual é composto por três estruturas: os 
olhos, as vias ópticas e as estruturas cerebrais. Os olhos são o instrumento óptico 
"periférico" do sistema e a porta de entrada dos estímulos visuais. Esses sinais 
luminosos são recolhidos e convertidos em impulsos eléctricos que se transmitem 
através das vias ópticas até chegar às estruturas cerebrais onde têm lugar o 
complexo processo de percepção visual. 
Pelechano & ai. (1995) salientam Weiss (1986) que curiosamente 
descreveu, que os olhos são estruturas muito complexas formadas por mais de 
dois milhões de partes que funcionam conjuntamente, não existindo dois olhos 
exactamente iguais, nem sequer no mesmo indivíduo. Mais ainda, a sua 
complexidade e sensibilidade permitem diferenciar 150 cores, perceber a luz de 
uma vela a 22 km de distância. Recebem e interpretam 36000 mensagens visuais 
por hora, proporcionando 83% dos nossos conhecimentos e estimulam 80% das 
nossas acções. 
Todavia, há situações em que o indivíduo pode padecer da falta congénita 
do aparelho ocular. Tratando-se, felizmente, de um problema com baixa 
incidência - a anoftalmia - é descrito como a ausência uni ou bilateral dos globos 
oculares. Pode ser uma má formação congénita alheada ou associada a síndromes 
mal formativos (como no caso do aluno em estudo que sofrendo de 
"retinoblastoma fetal", lhe foram retirados os principais órgãos do aparelho 
ocular, cirurgicamente). 
O olho, como órgão sensorial, está formado por células receptoras e 
estruturas acessórias. Estas últimas, por sua vez, agrupam-se em dois tipos 
diferentes atendendo à sua função: os órgãos protectores (pálpebras e glândulas 
lacrimals) e o globo ocular, o olho propriamente dito. 
A figura 1 mostra uma representação gráfica esquemática de um corte 
sagital do olho. 
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Anatomia do Olho 
Ratina I Músculo recto 
Escterótíca Corpo interno do olho 
vítreo 
Figura 1: Anatomia do Olho (De: Ladeira, F. & Queirós, S. (2002), Compreender a Baixa Visão. 
Ministério da Educação / Departamento da Educação Básica) 
Três são as capas histológicas concêntricas que formam o globo ocular: a 
externa ou esclerótica, a média ou úvea e a interna ou retina. 
A camada externa é uma cápsula fibrosa e elástica que protege as 
estruturas internas do olho e impede a passagem da luz excepto na parte anterior 
do olho onde se transforma numa membrana transparente, elástica e super 
sensível. A capa média, protegida pela anterior, subdivide-se em três partes 
diferenciadas que têm funções essencialmente de alimentar e imunizar, assim 
como de segregar e absorver o humor aquoso. A última capa está confinada à íris 
que sendo de natureza elástica e contráctil converte a pupila num verdadeiro 
diafragma do sistema óptico, regulando a entrada da luz até à retina. A retina é de 
natureza quase exclusivamente nervosa, onde se situam os foto-receptores, as 
células bipolares e as células ganglionares. 
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Finalmente seis músculos movem o globo ocular permitindo a mobilidade 
do olho e com ele a amplitude do campo visual, proporcionando que os foto-
receptores não se adaptem ao raio luminoso. Caso contrário, se o olho não se 
mover e o raio luminoso dirigir-se sempre para os mesmos receptores, estes 
deixam de enviar informação, ou seja, não se transmite a imagem. Isto explica, 
por exemplo, quando se olha fixamente um ponto, sem mover os olhos nem 
pestanejar, deixa-se de ver grande parte do campo visual até chegar a perder toda 
a imagem. 
As vias ópticas encontram a sua origem na retina. As conexões sinápticas, 
que se estabelece entre os blocos de fibras nervosas na mesma retina, finalizam 
na via óptica. Na retina, as células sensoriais com os seus segmentos receptores 
não são postos à incidência da luz, mas desviados da mesma e cobertos por 
células e fibras nervosas. 
Nas estruturas cerebrais existem sub-áreas especializadas na análise e 
tratamento especializado da informação. 
Em jeito de síntese, o sistema visual é composto por três estruturas 
funcionais que, por sua vez, se compõem de milhões de células organizadas nas 
distintas membranas e estruturas. Cada uma delas exerce uma função específica. 
Um correcto funcionamento de todas elas permite uma visão normal, mas 
qualquer desajuste nessa correcção origina défices visuais, de índole diferente e 
consequências também diversas. 
II.3 Deficiências Visuais 
O nível de funcionamento dos órgãos da visão é avaliado, principalmente 
através de parâmetros básicos da Acuidade Visual (A V) e Campo Visual (CV). O 
enquadramento de algumas das definições que a seguir se apresentam numa 
acepção clínico/funcional, permitirá familiarizar com o significado desta 
terminologia. 
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Pelechano & al. (1995) cita Gonzalez (1990) que define acuidade visual 
(AV) como a capacidade para discriminar entre dois estímulos distintos. O 
mesmo autor cita Barraga (1985) que define o mesmo conceito como a 
habilidade para discriminar claramente detalhes finos em objectos isolados ou 
símbolos a uma determinada distância. O grau de AV depende de dois factores: a 
distância a que se distingue o objecto e a distância que há no grau do ângulo 
formado pelos olhos ao observar esse objecto (Garcia, 1990 cit. in Pelechano & 
al. 1995). A proporção dessas duas distâncias para um olho com visão normal é 
1/1. No caso do denominador aumentar, significa que pior é a visão. 
Ladeira & Queirós (2002) definem AV como a capacidade que a pessoa 
tem para perceber e discriminar pormenores de um objecto a uma determinada 
distância. A medida clínica da nitidez da visão para discriminação de pormenores 
a uma distância específica, é feita normalmente, através da Escala de Snellen. 
O campo visual (CV) refere-se aos limites de captação de informação 
luminosa por parte do olho, ou seja, a distância angular que o olho consegue 
abranger, sendo o do indivíduo normo-visual de cerca de 180°, sem mover a 
cabeça (Ladeira & Queirós, 2002). 
A nível oftalmológico as deficiências visuais podem-se agrupar em duas 
categorias principais: défices parciais e défices totais. Os primeiros referem-se a 
uma ampla categoria que engloba os defeitos ópticos e a baixa visão. Os defeitos 
ópticos constituem as ametropias que são provocadas pelas alterações de visão 
originadas pela falta de focagem conveniente das imagens na retina, tais como a 
miopia, hipermetropia, astigmatismo, anisotropia e estrabismo, defeitos esses que 
normalmente se corrigem colocando no olho ametrope uma lente delgada que lhe 
permite ver, sem acomodar, objectos muito afastados, ou através de pequenas 
intervenções cirúrgicas. Sem dúvida, tanto adultos como crianças apresentam, 
habitualmente, este tipo de problema que não é provocado por nenhuma doença, 
mas sim um vício ao nível da refracção do olho pela qual as imagens visuais não 
se formam na retina originando uma visão turva. 
A outra categoria dos défices parciais - a baixa visão - deverá ser tratada 
com especial atenção. Em termos oftalmológicos, refere-se a uma sensibilidade 
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imperfeita da retina sem lesão orgânica do olho. O resultado é uma diminuição 
parcial da visão não susceptível de normalização através de procedimentos 
médicos ou ajudas ópticas. Diz-se que um indivíduo tem baixa visão quando 
mantém uma acuidade visual e um campo visual aproveitável em múltiplas 
situações e aprendizagens. Pelechano & ai. (1995) referem Barraga que em 1980 
estabeleceu oito categorias do desenvolvimento visual, atendendo aos aspectos 
residuais da visão. Sucintamente, esta classificação rege-se por elementos de 
valorização, como por exemplo, a reacção perante o estímulo visual, selecção e 
discriminação de objectos concretos, reconhecimento e utilização intencional dos 
mesmos, identificação e reprodução de figuras abstractas e símbolos. Esta 
classificação é de grande utilidade ao considerar que os indivíduos com baixa 
visão, por definição, possuem um resto de visão que lhe permite o seu 
aproveitamento. Neste sentido, a tendência actual considera mais importante 
analisar como a pessoa utiliza a visão que dispõe, do que determinar o que essa 
pessoa é capaz de ver. 
Em relação aos défices visuais totais, a cegueira concretamente, é 
considerada sob o ponto de vista oftalmológico e em sentido restrito, a ausência 
total da percepção visual, incluindo a percepção luminosa. Contudo, no que 
confere aos aspectos médico-legais e atendendo à incapacidade funcional que 
suporta, se homologa a cegueira total quando as diminuições da capacidade 
visual são extremas. São valorizados, todos os aspectos, não só da diminuição da 
acuidade visual, mas também, das possíveis alterações do campo visual. Sem 
dúvida, o problema surge no momento de determinar qual é o limite a partir do 
qual se pode a começar a falar de ausência de visão. 
As deficiências visuais parciais e totais são susceptíveis de múltiplos 
grupos em função dos critérios seguidos, critérios que por sua vez, estão na base 
de possíveis actuações posteriores como: análise estatística, criação de centros de 
educação especial, concessão de subsídios ou pensões de sobrevivência estatais, 
etc. 
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Principais alterações no sistema visual que originam deficiências visuais. 
1. Patologia congénita Anoftalmia 
Microftalmia 
Coloboma 
Aniridia 
Glaucoma congénito 
Cataratas congénitas 
2. Defeitos de retracção Miopia 
Astigmatismo 
Hipermetropia 
Anisotropia 
Estrabismo 
3. Patologia da córnea Leucomas 
Ceratocones 
4. Patologia do cristalino Cataratas 
5. Glaucoma 
6. Patologia da retina Retinopatia diabética 
Retinosis pigmentar 
Descolamento da retina 
Maculopatia 
Fibroplasia retrolental 
Retinoblastoma 
Retinopatia hipertensiva 
7. Patologia do vítreo 
8. Patologia da úvea Uveíte 
9. Traumatismos 
10. Patologia da pálpebra 
11. Nistagmus 
12. Albinismo 
13. Patologia do nervo óptico Neuritis óptica 
Atrofia 
Hiplopasia 
Tumores 
14. Cegueira cortical 
Quadro 2: Principais alterações no sistema visual que originam deficiências visuais 
Vicente Pelechano, A. de Miguel & I. Ibáfiez, (1995) 
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Actualmente, a definição de deficiência visual baseia-se em teorias que 
sustentam a hipótese da forte possibilidade de funcionamento do córtex visual, 
por estimulação e treino, acompanhadas de reabilitação e tratamento clínico 
quando possível. 
Em Portugal são seguidas as orientações da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) que já em 1983 estabeleceu claramente as diferenças entre 
deficiências, incapacidades e handicaps, com o objectivo de poder criar uma 
taxionomia e classificação com carácter universal. Assim, a OMS definiu 
"deficiências" todas aquelas anormalidades da estrutura corporal e de aparência, 
assim como, anormalidades na função de um órgão ou sistema, qualquer que seja 
a sua causa. Portanto, as deficiências representam alterações ao nível orgânico. 
Por outro lado, as "incapacidades" reflectem as consequências da deficiência 
desde o ponto de vista do rendimento funcional e da actividade do indivíduo; são 
alterações ao nível do indivíduo. Finalmente as "menos válidas" referem-se às 
desvantagens que experimenta um indivíduo como consequência das deficiências 
e incapacidades, reflectindo-se assim, na interacção e adaptação da pessoa ao seu 
meio ambiente; essas desvantagens têm de se observar ao nível do desempenho 
das regras sociais básicas ou de sobrevivência. 
Dentro do código das deficiências visuais a OMS faz referência às 
deficiências do órgão da visão onde inclui as correspondências do olho e as 
estruturas e funções com ele associadas, dividindo em deficiências da acuidade 
visual e outras deficiências visuais e o órgão da visão. As primeiras -
deficiências da acuidade visual (AV) - estão divididas em seis categorias, que 
por sua vez, se subdividem. As segundas - outras deficiências visuais e o órgão 
da visão - dividem-se também em três categorias que juntamente com as suas 
subdivisões dão lugar a diversos défices específicos. Consequentemente, esta 
classificação tem entre os seus objectivos, chegar a uma uniformidade 
terminológica através de três grandes categorias da visão - visão normal, baixa 
visão e cegueira. O Quadro 2 mostra essas categorias assim como, os critérios 
utilizados. 
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Apesar de em Portugal ser considerada a definição internacional da OMS 
sobre deficiência visual, a legislação existente para efeitos médico-sociais e 
assistenciais, não foi ainda actualizada em função, quer das exigências 
educacionais e do desenvolvimento, quer dos padrões clínico-legais definidos 
internacionalmente e no passado recente assumidos pela OMS. 
Assim, do ponto de vista legal, em Portugal são consideradas pessoas 
cegas legais: 
♦ os indivíduos com ausência total de visão; 
♦ os indivíduos cuja a AV é inferior a 1/10, no melhor olho; 
♦ os indivíduos com AV superior a 1/10, acompanhada de uma 
limitação de CV inferior ou igual a 20° em cada olho. 
CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DAS DEFICIÊNCIAS 
INCAPACD3ADES E HANDICAPS (OMS) 
Grau de Deficiência Visual Incapacidade 
Nível de Desempenho 
Handicap 
Actividade e Independência i 
Normal 
AV 20/15 a 20/25 (0,8) 
CV 180° a 140° 
Pode desempenhar todas as tarefas 
visuais 
Total 
Quase Normal 
AV 20/30 (0,66) a 20/60 (0,33) 
CV 120° a 60° 
Pode desempenhar todas as tarefas 
visuais 
Totais 
Baixa Visão Moderada 
AV 20/70 (0,28) a 20/160 (0,125) 
CV 60° a 20° 
Necessita de ajudas técnicas. 
Desempenho quase normal 
Quase Totais 
Baixa Visão Severa 
AV 20/200 (0,1) a 20/200 (0,05) 
CV20°alO° 
Necessita de ajudas técnicas. 
Desempenho subnormal 
Limitadas 
Baixa Visão Profunda 
AV 20/500 (0,04) a 20/1200 (0,016) 
CV10°a5° 
Requer ajudas técnicas e mecanismos 
de compensação intermodal. As ajudas 
como complemento da visão 
Muito Limitadas 
Cegueira Severa 
AVMov. Da mão a P. I. 
CV5° 
Requer ajudas técnicas e mecanismos 
de compensação intermodal. As ajudas 
como complemento da visão 
Perda Total de Autonomia 
Cegueira Total 
Ausência de P. I. 
Requer ajudas técnicas e mecanismos 
de compensação intermodal. 
Ausência de visão 
Perda Total de Autonomia 
Quadro 3: Classificação Internacional das Deficiências. Incapacidades e Handicaps (OMS) 
World Health Organisation, (2001) 
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Pelechano & al. (1995) salienta ainda que além da classificação da OMS 
há outras atribuídas a diversos autores, incorporando critérios oftalmológicos e 
critérios funcionais e educativos, como, por exemplo, os de Picq e Vayes (1977), 
Gonzalez (1985) no Dicionário enciclopédico de educação especial, Barraga 
(1985) que, além de classificar cada categoria inclui também orientações 
pedagógicas e de reabilitação. 
Conforme já foi exposto muitas são as alterações no sistema visual 
responsáveis pelas deficiências visuais provocando défices visuais graves ou 
totais e de carácter permanente. 
Em termos gerais as deficiências podem ser provocadas no âmbito de 
diversas ordens. Patologias congénitas que engloba, por exemplo, o glaucoma 
congénito ou cataratas congénitas, defeitos de refracção graves, patologias ao 
nível da córnea, da retina, do cristalino, do vítreo, da úvea, das pálpebras, do 
nervo óptico, como por exemplo atrofias, tumores. Glaucoma, nistagmus, 
albinismo, cegueira cortical são outros tipos de alterações que se podem 
encontrar como responsáveis. Contudo, em relação ao aluno que deu origem a 
este trabalho, padece de uma patologia ao nível da retina denominada 
retinoblastoma e consequentemente anoftalmia. A "Home Medicai 
Encyclopedia" (1990) descreve retinoblastoma como "tumor maligno da retina 
que pode afectar os bebés e as crianças pequenas. É o tumor intra-ocular mais 
comum na infância. O olho afectado pode apresentar-se cego e frequentemente 
com um estrabismo que é muitas vezes a primeira indicação de retinoblastoma. O 
tumor pode também manifestar-se como uma mancha branca na pupila. Sem 
tratamento precoce, o retinoblastoma pode propagar-se do olho para a órbita e ao 
longo do nervo óptico até ao cérebro. O retinoblastoma afecta aproximadamente 
1/20.000 bebés. Pode surgir de forma esporádica não genética ou tratar-se de 
uma forma genética congénita que, por sua vez, pode ser hereditária autossómica 
dominante ou então uma alteração cromossómica adquirida "in útero". O tumor é 
tratado através de remoção cirúrgica do olho afectado ou através de radioterapia. 
Se ambos os olhos estiverem afectados, o olho com o tumor maior pode ser 
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removido e o outro olho tratado por radioterapia. Pode também ter de ser 
utilizada quimioterapia". 
II.4 Consequências Directas da Deficiência Visual 
Um indivíduo com visão dentro do conceito da normalidade adquire, 
aproximadamente, 80% dos seus conhecimentos a partir da estimulação visual e 
esta, por sua vez, estimula 80% das suas acções e condutas. Desta forma, o 
sentido da visão é a principal (embora não a única nem imprescindível) fonte de 
conhecimento, o principal estímulo incitador de condutas e responsável, em 
grande medida, pelo desenvolvimento motor, cognitivo, temperamental e social. 
São precisamente essas funções da visão as utilizadas para explicar o atraso 
funcional das crianças cegas ou com baixa visão, um atraso que não tem de 
confundir-se com aquele que evidenciam as crianças com deficiências mentais 
nem com os comportamentos exibidos com as crianças autistas. A deficiência 
visual não tem de ser entendida como a etiologia associada a uma alteração no 
aspecto evolutivo, mas é medida através dos padrões do desenvolvimento 
normal. 
A falta de visão, total ou parcial, numa criança que não sofre de nenhuma 
outra deficiência é compensada com a utilização dos outros órgãos dos sentidos. 
No caso de um cego total os outros órgãos dos sentidos são a única fonte de 
conhecimento, enquanto que no indivíduo com baixa visão completa a sua visão 
residual com eles. 
Tem sido, de uma maneira geral, preocupação de diversos autores, a 
realização de múltiplas investigações onde são analisados, o modo de como vão 
procedendo os distintos processos de desenvolvimento nestas crianças. Pelechano 
& ai. (1995) referem que ao nível dos aspectos motores é frequente aparecerem 
manifestações de conduta, denominadas de "blindisms", "mãos cegas" e 
"balanços", conduta essa de pessoas portadoras de deficiência visual, quer seja 
desde o nascimento ou de idade muito precoce, assim como atrasos no 
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desenvolvimento motor e anomalias e/ou ausência de condutas motrizes 
i 
adequadas e eficazes. Os mesmos autores citam Warren (1984) ao explicar que, 
durante os primeiros meses de vida não parecem existir diferenças entre o 
desenvolvimento motor das crianças normo-visuais e as crianças cegas ou com 
baixa visão. É um período de grande movimento (principalmente dos membros 
superiores e inferiores) que é caracterizado, preferencialmente, pela preparação 
do organismo para a posterior aquisição da mobilidade. Contudo, é a partir do 
aparecimento e desenvolvimento dos movimentos finos, que surgem os primeiros 
atrasos nestas crianças, devido à falta de estímulos visuais que incitam o bebé. 
Por outro lado, essa falta de estímulos visuais, na criança cega ou com baixa 
visão, incitadores para a realização das referidas condutas, vão reflectir-se no 
desenvolvimento cognitivo. A utilização da estimulação auditiva ou de outro tipo 
para estas situações, não foi implementada nem sistematizada. Porém, não quer 
dizer que a criança não atinja o desenvolvimento adequado, necessitando de mais 
tempo do que a criança normo-visual. 
Pelechano & ai. (1995) apresenta Fraiberg que em 1977 define "mãos 
cegas" como mãos que não fazem descriminações, não procuram, não exploram 
objectos. Para estas crianças, os objectos e as pessoas não têm o carácter material 
se só as estimularem sons, sem existir conduta de preensão nem de extensão de 
braços. Como consequência, as suas mãos não fazem descriminações matizadas, 
não procuram nem exploram objectos. Mãos que não realizam movimentos 
amplos nem fazem gradação fina dos movimentos, não funcionando como órgãos 
sensoriais primários. Uma das repercussões directas das "mãos cegas" reflecte-se 
na aprendizagem do Braille. A sensibilidade fina das mãos não se desenvolve 
impedindo a sua utilização como via de contacto com o exterior e fonte de 
entrada de estimulação para a aprendizagem. 
Outro aspecto muito comum que se observa na criança cega ou com baixa 
visão é o desenvolvimento de estereotipias motoras, como o balanço, já 
explanado no primeiro capítulo deste trabalho. Não obstante, Pelechano & ai. 
(1995) apresenta a explicação de Fraiberg (1977) sobre o aparecimento do 
balanço da seguinte forma: se a criança cega ou com baixa visão tem aptidão 
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física para estar "de gatas" ou "de pé", mas não se desenvolve o andar, então 
produz-se a estereotipia do balanço como se estivesse "a ponto de ir" mas "não 
vai a sítio nenhum". Para esta autora as causas que explicariam o aparecimento 
das condutas estereotipadas (também chamadas de "blindisms") seriam a 
ausência de informação sensorial através do aparelho visual (ou uma recepção 
deficiente) e a falta de estímulos ambientais relevantes e adequados para a 
criança. Pelechano & ai. (1995) cita outros autores como Burlingham (1965, 
1967) e Curson (1979) que descreveram "blindisms" todos os movimentos de 
pressão sobre os olhos, balanço da cabeça, balanço ritmado do corpo, sacudidelas 
violentas, como resultado de uma paupérrima estimulação física durante a Ia 
infância o que conduziu os autores a afirmarem que os "blindisms" não seriam 
exclusivos das crianças com deficiências visuais, de forma que seria mais 
apropriado utilizar o termo "estereotipia" em lugar de "blindisms". 
Por exemplo, Guess (1966) cit. in Pelechano & al. (1995) encontrou uma 
associação directa entre os défices sensoriais e o atraso na locomoção, por um 
lado e as condutas estereotipadas por outro, isto é, mediante estes padrões 
rítmicos, as crianças deficientes visuais, concretamente tentam compensar a falta 
de estimulação visual incrementando a estimulação disponível através das outras 
modalidades sensoriais, principalmente vestibular e tácteis. 
Pelechano & ai. (1995) engloba os esgares como uma mera expressão 
motora. A falta de modelação por parte dos pais nas primeiras demonstrações do 
sorriso como um simples reflexo supõe que nalgumas crianças se desenvolva um 
"sorriso mudo". Um sorriso que não é capaz de transmitir os estados de ânimo da 
criança, posto que, frequentemente não é mais que uma expressão facial 
estereotipada, sem discriminar as situações, as pessoas ou os próprios 
sentimentos. Ambos os fenómenos têm repercussões ao nível das relações 
sociais: no primeiro caso, as constantes "caretas" do sorriso do deficiente visual 
provocam atitudes de rejeição em quem interage com ele; no segundo caso tem 
consequências, todavia mais negativas, para o desenvolvimento e interligação 
pessoal da criança. Os pais que não recebem o reforço do sorriso do seu filho, 
entre outro tipo de motivos, tende a diminuir o contacto estimular e social com 
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ele. Muitos cegos que não sorriem, parecem, aos olhos dos outros, tristes e 
deprimidos, quando na realidade, simplesmente não o sabem utilizar. Os défices 
e anomalias motoras experimentados pelos deficientes visuais de nascimento são 
bem distintos daqueles que caracterizam um adolescente ou adulto quando ficam 
privados de visão. Nestes casos, os principais problemas que aparecem 
restringem-se à mobilidade e orientação no espaço, ou seja, necessidade de 
aprender a utilizar os outros sentidos e saber movimentar-se no espaço, uma vez 
que todas as etapas de desenvolvimento global já foram adquiridas. 
No que se refere ao desenvolvimento cognitivo na criança cega ou com 
baixa visão é necessário considerar que nem todos os processos cognitivos 
dependem directamente do nível de mobilidade da criança mas que estão mais 
directamente ligados às capacidades de processamento cognitivo da informação. 
A formação de conceitos nas crianças deficientes visuais congénitas pode estar 
restringida por falta de visão causando limitações no tipo e na quantidade de 
estimulação sensorial. No que se refere ao tipo de informação sensorial que a 
criança recebe, já anteriormente exposto, deverá ser obtido através dos órgãos 
dos sentidos. Enquanto que, no que diz respeito à quantidade de informação, 
muitas situações relacionadas com o ambiente são inacessíveis para a criança e 
em muitas ocasiões há falta de oportunidade para explorar as partes que 
poderiam estar disponíveis. Pelechano & ai. (1995) cit. in Bateman (1967) que 
problematizou o facto que nem a cegueira total nem a baixa visão diminuem as 
capacidades de processamento da informação, mas em ambos os tipos de 
deficiência impõem-se limitações nos dados sensoriais disponíveis para o 
indivíduo com deficiência visual. Entre outras limitações destaca-se a privação, a 
falta de oportunidade para a exploração directa e a mobilidade mais restrita. 
Outro aspecto relacionado com o desenvolvimento cognitivo, na criança 
com deficiência visual, é o atraso numa boa consecução do conceito de objecto, 
tendo repercussões ao nível do desenvolvimento da linguagem. A aquisição do 
significado das palavras pode manifestar atrasos aparecendo verbalismos, 
ecolálias e diferenças encontradas ao nível do rendimento escolar (Pelechano, 
1995). O discurso é normalmente coerente mas manifesta-se vazio de conteúdo. 
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No que respeita à diferenciação entre o "eu" e o "tu" nestas crianças 
surgem, muitos vezes, défices. Pelechano & ai. (1995) refere os trabalhos de 
Fraiberg (1977) ao considerar que a cegueira era um importante impedimento 
para a aquisição da linguagem durante os primeiros anos de vida, quando se pode 
explorar o máximo da experiência da criança cega e o seu envolvimento 
linguístico. Contudo, refere ainda que onde faz mais notar a falta de visão é na 
constituição do conceito do "eu". A inteligência representacional conduz nos 
normo-visuais à organização do mundo dos objectos, enquanto que a cegueira ou 
a baixa visão afecta o desenvolvimento dessa inteligência representacional. Uma 
vez chegada a imagem do "eu", as pessoas com défices visuais totais ou parciais 
congénitos, adquirem conceitos espaciais baseados no conhecimento e controle 
do seu corpo incluindo a capacidade de movimento do mesmo (Fraiberg, Siegel 
& Gibson, 1966, cit. in Pelechano & al., 1995). 
Pode-se concluir, que os efeitos directos da deficiência visual no 
desenvolvimento global numa criança cega ou com baixa visão, que aparece na 
bibliografia mais comum, são atribuídos à falta de estimulação e às dificuldades 
para coordenar a informação proveniente do exterior e do interior, através dos 
outros órgãos dos sentidos. Muitos são os atrasos experimentados por este tipo de 
população, podendo superar-se com o tempo, utilizando procedimentos 
adequados. Se os aspectos motores e cognitivos dependem da estimulação social, 
é a área da personalidade e o funcionamento social as mais afectadas pelas 
reacções dos outros e as próprias daqueles que são portadores de deficiência 
visual. 
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Capítulo III - Abordagem aos Modelos 
Teóricos e Práticos da 
Psicologia da Educação 
III.l Introdução 
A Psicologia da Educação pode ser definida como a aprendizagem e o 
ensino do ser humano ao longo da vida. Analisar e reflectir na evolução dos 
modelos conceptuais que se repercutem no desenvolvimento do ser humano, 
promovem uma das abordagens fundamentais desta área científica. Desde a 
perspectiva em que o indivíduo e o meio envolvente são vistos como entidades 
distintas até às conceptualizações transaccionais mais actuais, em que a 
pessoa/meio e os processos que se estabelecem entre eles, são vistos de forma 
inseparável, assiste-se a uma grande evolução. A progressiva ligação a estas 
abordagens, e sobretudo a certas perspectivas ecológicas, fornecem modelos mais 
poderosos para a compreensão de representações psicológicas do indivíduo. 
Bairrão (1995) refere Barker (1968) ao considerar o comportamento individual 
inseparável dos contextos onde ocorrem e o seu estudo deve ser abordado no 
meio natural onde se manifesta o comportamento específico. 
Para um melhor entendimento destas perspectivas filosóficas, é importante 
referir, ainda que de uma forma breve, os modelos teóricos relativos ao 
desenvolvimento da criança e à aprendizagem que estão subjacentes às práticas 
de intervenção. À perspectiva comportamental é dada especial relevo onde a 
aprendizagem é vista como o principal factor de desenvolvimento da criança. 
O interesse dos enquadramentos teóricos reside em que eles servem para 
fundamentar as práticas, como por exemplo, o modelo de Análise 
Comportamental Aplicada suporta os procedimentos para análise de tarefas, 
ensino sequenciado, etc.; o modelo transaccional/ecológico está subjacente à 
elaboração de currículos com envolvimento das famílias, etc. 
A Análise Comportamental Aplicada que se inspira na perspectiva 
comportamental, vai ter especial atenção, uma vez que nos contextos 
educacionais, tem grande influência e eficácia, introduzindo um rigor 
metodológico na investigação. No que se refere à gestão de estratégias diversas, 
o uso de reforços assume a maior importância, pois são facilitadores na aquisição 
de comportamentos. 
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III.2 Abordagens Fundamentais em Psicologia da 
Educação 
Pretende-se documentar, de forma sucinta, alguns aspectos teóricos sobre 
a evolução dos modelos e das teorias mais relevantes para a intervenção com 
crianças e suas famílias, referenciando as três perspectivas fundamentais na 
Psicologia da Educação: desenvolvimental, comportamental e ecológica, com 
referência ao modelo transaccional. 
Perspectiva Desenvolvimental: 
Nesta perspectiva, o crescimento e o desenvolvimento da criança é 
atribuído sobretudo a factores maturacionais - a criança quando nasce, tem 
capacidades físicas e cognitivas; à medida que cresce, estas capacidades vão-se 
desenvolvendo, permitindo assim um melhor desempenho. As estruturas 
cerebrais desenvolvem-se e vão permitir um funcionamento intelectual e 
emocional mais complexo e integrado. Os defensores desta perspectiva 
desenvolvimental acreditam que, estas capacidades intrínsecas para explorar o 
meio ambiente são o produto da maturação das interacções da criança com o 
meio físico e social. Piaget defende que a criança demonstra que evolui, através 
da sua maturação cognitiva e na sua capacidade de dominar conceitos cada vez 
mais complexos, marcados por estádios de desenvolvimento que caracterizam o 
pensamento e a sua actividade. De uma maneira geral, os defensores desta 
perspectiva acreditam que o papel das experiências e práticas educacionais são 
facilitadores do seu desenvolvimento. 
Os trabalhos de Piaget e de Vygostsky foram contributos importantes no 
desenvolvimento das teorias da perspectiva desenvolvimental, mas que se 
encontram na génese de outros modelos, nomeadamente, o orgânico - sistémico 
e o transaccional (Altman & Rogoff, 1987). 
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Perspectiva Comportamental: 
Nesta perspectiva, a aprendizagem é o aspecto mais importante no 
desenvolvimento das crianças. Estas nascem com capacidades para aprender e 
vão adquirindo comportamentos através de interacções ou trocas com o meio que 
as cercam. Os defensores desta perspectiva acreditam que a aprendizagem é um 
acumular de associações estímulo/resposta, o que pressupõe repetição e 
exercício. É através dos reforços e repetições em interacção com o meio 
ambiente que a criança aprende comportamentos. A criança é tida como um 
receptor passivo do conhecimento e este é adquirido através da imitação e 
prática, sendo interiorizado através de processos de castigo e recompensa. 
Bairrão (1992) considera que a Análise Comportamental Aplicada, que se 
inspira nessa perspectiva, permite, simultaneamente, gerir o uso de estratégias 
diversas, facilmente aplicáveis nos contextos educacionais, e, paralelamente, 
introduz determinado rigor metodológico na investigação, uma vez que os 
resultados se baseiam na medida simples e directa do comportamento. A Análise 
Comportamental Aplicada vai ter grande influência e utilização na educação, em 
especial no que se refere ao controle de comportamentos inadequados, 
organização de currículos, ensino de competências e gestão do tempo na sala de 
aula (Raybould, 1984, cit. in Bairrão, 1992). 
Perspectiva Ecológica: 
Nesta perspectiva, o desenvolvimento resulta das interacções e transacções 
complexas que se estabelecem ao longo do tempo entre a criança e o meio 
ambiente. O desenvolvimento da criança deve ser compreendido e analisado no 
contexto do sistema familiar onde a criança e a família se desenvolve e nunca se 
pode ver de uma forma isolada. Do mesmo modo as famílias também estão 
inseridas em outros sistemas como seja: vizinhos, comunidade, estruturas sociais, 
políticas e religiosas. Determinar as competências da criança, conhecer as 
características do meio ambiente, necessidades, recursos e expectativas da 
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família, são referências de orientação importantes para práticas eficazes de 
intervenção. 
Estes modelos tiveram grande influência na educação das crianças com 
necessidades educativas especiais e suas famílias nas últimas décadas. 
Tradicionalmente, os pais de crianças deficientes eram vistos como focos de 
perturbação emocional para a criança e eram descritos em termos de 
culpabilidade, ansiedade incontrolada, super protecção, rejeição. 
Consequentemente o tipo de abordagem ou intervenção estava condicionado ao 
modelo vigente (modelo patológico) procurando soluções para as crianças, sem 
envolvimento nem participação efectiva dos pais nos programas de educação dos 
filhos. Por outro lado, não se investia no reforço das suas capacidades parentais. 
Hoje, assiste-se a uma evolução da avaliação e da intervenção em termos 
curriculares - de um modelo centrado na criança, para um modelo de ensino 
centrado na família. 
Com o avanço dos trabalhos de investigação, foi-se dando cada vez mais 
importância às interacções mãe/filho e à influência desta no processo de 
desenvolvimento da criança. Segundo Barker (1968) cit. in Bairrão (1992), os 
comportamentos das crianças poderão ser prognosticados de modo mais correcto, 
se forem observadas nos contextos em que se inserem, em vez de, 
exclusivamente, a partir das suas características individuais. 
A importância dos trabalhos de Bronfenbrenner (1979) levaram a 
desenvolver programas de intervenção precoce centrados na interacção, nos quais 
a criança passou a ser considerada em relação aos seus contextos de vida e, por 
conseguinte, enquadrada na família e na comunidade. O enfoque, que antes era 
quase exclusivo na criança, passou a centrar-se na família e na comunidade 
envolvente. Os programas de intervenção reflectem, agora, uma viragem no 
papel e no interesse demonstrando pelas famílias, o que traduz uma mudança 
para uma perspectiva ligada aos sistemas ecológicos que enfatizam o papel da 
família e da comunidade no desenvolvimento da criança. 
Modelo Transaccional: 
No modelo Transaccional (Sameroff & Fiese, 1990; Sameroff & Fiese, 
2000) enfatiza-se as variáveis de contexto. O desenvolvimento da criança é visto 
como um produto das interacções dinâmicas e contínuas com a experiência 
proporcionada pela família e o contexto social. Os programas de intervenção não 
podem ter sucesso se as mudanças forem feitas só e em exclusivamente na 
criança. Os autores já citados referem que o produto do desenvolvimento não é 
uma função da condição inicial da criança, nem da condição inicial do meio 
ambiente, mas antes uma função complexa de interacções entre a criança e meio 
ambiente, ao longo do seu desenvolvimento. Mais do que um somatório de 
interacções e transacções, estes produtos finais são uma função de como o 
indivíduo interpreta, percebe e define as suas experiências. 
Este modelo apresenta-nos uma organização social que regula a forma 
como o indivíduo se adapta à sociedade. Essa organização é similar à 
organização biológica do genótipo, a que se deu o nome de "environtype", que 
opera através de padrões de socialização, familiares e sociais (Sameroff & Fiese, 
2000). O "código cultural" organiza o sistema que é usado pela criança para a sua 
educação, regulando o ajustamento do indivíduo ao sistema social. O "código 
familiar" organiza o indivíduo dentro do sistema familiar. Esta regulação no 
desenvolvimento da criança é feito através de uma variedade de processos como 
seja: histórias, rituais, mitos e paradigmas. No "código individual" o profissional 
deve reconhecer os pais como fonte de regulação fundamental e interpretar, de 
forma individualizada, os códigos familiares e culturais, reconhecendo-se, no 
entanto, que o comportamento parental tem as suas raízes nos outros dois códigos 
já referidos (Sameroff & Fiese, 1990). Estes autores também sugerem que os 
profissionais devem também aplicar um modelo transaccional de intervenção, 
encarando as situações como produto das experiências e das percepções dos 
participantes acerca dessas experiências. 
Intervenção eficaz é a que toma em consideração múltiplos efeitos e 
perspectivas e aplica estratégias em múltiplos sistemas. O modelo transaccional 
reforça a complexidade do desenvolvimento humano. Os factores relacionais e 
contextuais mais importantes são sobretudo aqueles que se encontram 
relacionados com a família e com factores externos que influenciam a dinâmica 
familiar, sendo a família o principal contexto de desenvolvimento da criança, 
independentemente da deficiência, risco ou nível de desenvolvimento. 
Enquadrados pelo modelo ecológico de desenvolvimento de 
Bronfenbrenner, tem-se assistido a uma evolução dos currículos para crianças 
com necessidades educativas especiais e suas famílias, em termos de intervenção, 
estratégias, avaliação e programas. 
III.3 Definição e Características da Análise 
Comportamental Aplicada (ACA) 
Comportamento não é um conceito restrito aos movimentos dos seres 
vivos. É aquela parte da interacção do organismo com o seu meio envolvente, 
caracterizado por deslocações detectáveis no espaço e no tempo de uma parte do 
organismo (Johnston & Pennyspacker, 1980 cit. in Cooper, Heron, Heward, 
1987). 
Comportamento refere-se a um conjunto de movimentos que têm em 
comum algumas dimensões ou funções tendo que produzir uma mudança 
mensurável com alguns aspectos do meio envolvente. 
Johnston, & al. (1980) cit. in Cooper & al. (1987) definem meio ambiente 
como o conglomerado de circunstâncias reais, nas quais o organismo ou a 
referida parte do organismo existe. 
Pesquisar sobre comportamento só é aplicado quando estuda os 
comportamentos socialmente significantes e com uma importância imediata para 
o sujeito. Considera-se um estudo comportamental se requerer uma medição 
precisa do comportamento actual em estado de melhoramento e se requer 
também documentos que provem que foi o comportamento do sujeito que 
mudou. 
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A teoria comportamental consiste em princípios do comportamento que 
vão reger e orientar o comportamento em procedimentos comportamentais 
(Sulzer-Azaroff & Mayer, 1977 cit. in Wolery & al„ 1988). Esta teoria é uma das 
muito possíveis teorias de aprendizagem e que se baseiam na tentativa de 
explicar o mecanismo em que o comportamento ocorre. 
Wolery & ai. (1988) apresentam a teoria comportamental estabelecida em 
três princípios fundamentais: 
♦ Qualquer sequência comportamental tem três componentes básicos -
Antecedente - Comportamento - Consequente. 
♦ A resposta comportamental que o indivíduo dá depende em parte da 
natureza dos estímulos antecedentes e em parte nas consequências que 
são dadas quando as respostas forem feitas com semelhantes estímulos. 
♦ Ensino eficaz envolve gestão por parte do professor e o controle dos 
antecedentes e consequentes. 
Assim e de uma forma breve, pode-se definir antecedente como sendo as 
condições que ocorrem mesmo antes de um comportamento podendo incluir o 
ambiente físico, materiais de instrução, directivas, indicações do professor, 
assistência e iniciativa por parte dos pais. Os antecedentes são vistos como 
formas de estabelecer o "pano de fundo" para certas respostas. São muitas vezes 
claros e curtos mas noutros momentos são mais extensivos e menos evidentes. Os 
antecedentes são sinónimos de estímulo. Comportamento é a resposta aos 
antecedentes ou ao estímulo. Em teoria comportamental a resposta é dirigida em 
termos operacionais ou como algo específico que a pessoa faz. 
Consequentemente o comportamento é uma resposta que é observada em vez de 
um processo inferido. Consequentes são acontecimentos que ocorrem depois do 
comportamento e servem para afectar a probabilidade desse comportamento 
ocorrer novamente no futuro. Algumas consequências servem para aumentar essa 
probabilidade enquanto que outras diminuem. As consequências são também 
estímulos. Uma resposta dada por um indivíduo é vista como sendo determinada 
em parte pela clareza, pelos estímulos antecedentes e em parte pelas experiências 
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prévias do indivíduo em semelhantes condições especialmente as consequências 
que lhe foram dadas para respostas prévias (Wolery & ai., 1988). 
O termo Estímulo é geralmente usado para descrever os aspectos 
específicos do meio ambiente que podem ser diferenciados uns dos outros. Num 
estudo o termo estímulo é normalmente usado em referência às variáveis do meio 
envolvente que o experimentador está a controlar ou a manipular, assim como 
determinar a sua influência nas variáveis do comportamento que está a ser 
investigado. Os estímulos têm dimensões físicas e são descritos, mencionados e 
manipulados de acordo com a sua dimensão. Os estímulos ocorrem tanto fora 
como dentro do corpo. Contudo, os mais estudados por analistas do 
comportamento aplicado são aqueles estímulos que dizem respeito à parte de fora 
do corpo pois, eles são mais acessíveis de ser observados e medidos. Estímulos 
podem ser pessoas, lugares e coisas; luz, som, cheiro, sabor e texturas. Cooper & 
al. (1987) referem que os estímulos ocorrem antes, durante e depois do 
comportamento em causa. Os mesmos autores mencionam que alguns estímulos 
exercem um controle poderoso sobre os comportamentos ao passo que outros não 
têm efeitos significativos. Respostas e estímulos são os conceitos fundamentais 
na análise do comportamento. 
Cooper & al. (1987) definem Análise Comportamental Aplicada (A.C.A.) 
a ciência na qual os procedimentos que derivaram dos princípios do 
comportamento, são sistematicamente aplicados para proporcionar um 
comportamento social significativo, e para demonstrar um comportamento 
experimentalmente que os procedimentos aplicados foram responsáveis pelas 
melhorias do comportamento. 
Análise Comportamental Aplicada é o processo de aplicar e avaliar os 
efeitos dos procedimentos comportamentais (Wolery & ai., 1988). 
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III.4 Princípios Básicos da Análise Comportamental 
Aplicada (ACA) 
Uma análise comportamental aplicada é baseada no princípio fundamental 
de uma técnica de ensino que pode ou não funcionar para um aluno 
individualmente. Os alunos são diferentes, cada um com o seu próprio estímulo e 
história de aprendizagem. Assim, cada aluno pode demonstrar uma resposta 
única a um procedimento específico. Não seria apropriado que todas as crianças 
necessitassem do mesmo tempo do professor e de igual instrução. Diferentes 
crianças necessitam de diferentes sistemas de "feedback" para atingirem idêntico 
desempenho. A chave para um bom ensino é a individualização na qual a 
aprendizagem individual de cada criança tem de ser identificada e as estratégias 
de ensino são modificadas de acordo com as necessidades do aluno. 
Sumariamente, A. CA. é um procedimento de pesquisa, auto-examinador, 
orientada para a descoberta através da qual se estuda o comportamento E uma 
metodologia para avaliar o sistema de ensino. Baer, Wolf & Risley (1968) cit. in 
Wolery, & al. (1988) apresentam diversas componentes fundamentais para 
ACA. 
♦ É aplicada, significa que lida com problemas reais; 
♦ É comportamental, significa que foca nas coisas que as pessoas fazem; 
♦ É analítica, significa que incorpora procedimentos de avaliação e 
regras sobre decisões para definir se um dado procedimento é eficaz 
com um dado aluno; 
♦ É tecnológica, significa que especifica claramente as estratégias de 
ensino que são usadas; 
♦ É sistemática conceptual ou seja incorpora procedimentos derivados da 
teoria de aprendizagem; Procurar encontrar procedimentos eficazes, 
aqueles que resultam em alterações suficientemente notáveis para ter 
um valor prático para o aluno; 
♦ Procura generalizar os efeitos para que o aluno consiga utilizar as 
capacidades que lhe foram ensinadas numa variedade de contexto. 
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Outra forma de descrever estes processos é a tentativa de determinar um 
relacionamento funcional entre o comportamento e o ambiente de ensino. Um 
relacionamento funcional existe quando uma alteração do comportamento 
demonstra ocorrer em função de um procedimento de ensino, um ambiente ou 
outro estímulo. A verdadeira pergunta deve ser "o que é que funciona para este 
aluno?" e não "porque é que ele está a comportar-se desta forma?" 
III.4.1 Uso de Reforços como Facilitadores na Aquisição dos 
Comportamentos 
Um procedimento de alteração do comportamento é um método 
operacional, ou de pôr em prática, um principio do comportamento. Há 
relativamente poucos princípios mas daí derivam muitos procedimentos de 
alteração de comportamentos. Para ilustrar Cooper & al. (1987) menciona o 
reforço como um princípio comportamental porque descreve um relacionamento 
aceitável entre a emissão de um comportamento, a manifestação de uma 
consequência (resultado) e a maior probabilidade de ocorrência futura do 
comportamento. Mais acrescentam que o uso de recompensas através de "token 
economy" ou de elogios sociais podem ser ambos considerados como 
procedimentos de alteração comportamental derivados do princípio mais básico. 
Outro exemplo de princípio comportamental, referido por Cooper & al. (1987) é 
o castigo porque descreve o relacionamento estabelecido entre a emissão do 
comportamento, a apresentação da consequência e a probabilidade do 
comportamento diminuir no futuro. A operacionalização do princípio do castigo, 
como estratégia de mudança de comportamento, é feita através de procedimentos 
como o "time out" e custo de respostas. 
Lembrando que o termo reforço significa sempre o aumento da frequência 
da resposta e que os modificadores, positivos e negativos, descrevem o tipo de 
operação de alteração do estímulo que melhor caracterize a consequência, (ou 
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seja, aumentar ou reduzir o estímulo) deveria facilitar a descriminação de ambos 
os princípios e a aplicação de reforços positivos e negativos. 
Para caracterizar um reforço o que é importante não é a apresentação do 
aspecto que vai reforçar sobre a resposta, mas antes, a forma como altera o 
comportamento é que define reforço ou castigo e portanto, é a alteração do 
comportamento, a chave destas definições. Normalmente, há a tendência para dar 
ênfase ao acontecimento e ignorar as relações contingentes, antecedentes e o 
comportamento subsequente Cooper, & al. (1987). Não é apropriado presumir 
que um acontecimento vai desencadear um reforço ou um castigo até que a 
alteração na frequência das respostas ocorra, quando um acontecimento é 
programado em relação às respostas específicas. Cooper & al. (1987) apresentam 
os trabalhos de Morse & Kelleher (1977) onde defendem que o estímulo 
emparelhado com o reforço origina um reforço condicionante mas, de facto, foi o 
sujeito que se modificou e não o estímulo. Dado que muitas respostas 
diferentes podem ser moldadas por acontecimentos consequentes e dado que um 
acontecimento consequente é frequentemente eficaz em modificar o 
comportamento em indivíduos diferentes, tornou-se comum mencionar os 
reforços, sem se especificar que comportamento está a ser alterado. Estas práticas 
comuns têm consequências infelizes porque levam a crer que as respostas são 
arbitrárias e que os efeitos reforçantes ou de castigo de um acontecimento são 
causados pelos acontecimentos em si. Morse & Kelleher (1977) cit. in Cooper & 
al. (1987) consideram que estes aspectos são de suprema importância para a 
compreensão das interacções comportamento/ambiente. Os reforços operantes e 
o castigo não são simplesmente produtos de um certo estímulo, aos quais se 
referem como reforços e castigos, sem se inter ligarem a um dado 
comportamento e a uma série condições envolvimentais. 
Porém, há tipos de estímulos de reforços classificados uns, como 
primários, não condicionantes, em que não dependem da aprendizagem prévia 
para obter um valor reforçante (Kazdin, 1975 cit. in Wolery & al, 1988); outros 
secundários, condicionantes em que uma consequência reforçante é aprendida 
(Skinner, 1953, cit. in Wolery & al., 1988). Embora não sendo, inicialmente 
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reforçante, um reforço condicionante é desenvolvido por contingências repetidas 
de emparelhamento a uma neutra consequência com outros estímulos que estão já 
reforçados. Um exemplo muito comum, do dia a dia, é dar dinheiro para comprar 
algo. Se no início desta atitude, não há uma condição reforçante, pela 
aprendizagem, o indivíduo associa esse reforço a uma consequência positiva. Os 
reforços condicionantes são vantajosos porque não são afectados pela repetição, 
são mais fáceis de ser manipulados pelos técnicos e são mais comuns nas 
actividades diárias. Podem-se enumerar, como exemplos de reforços 
condicionantes, o feedback verbal e elogios, brindes, classificações, oportunidade 
para se envolver na actividade preferida, privilégios e outros (Wolery & ai., 
1988). 
Frequentemente, nas estratégias iniciais de alteração de comportamento ou 
simplesmente de mudança de atitude, utiliza-se o princípio de Premack 
(Premack, 1959, 1965 cit. in Wolery & al., 1988) onde a actividade preferida da 
criança é utilizada para reforçar o seu comportamento. A aplicação deste 
princípio está associada a "Se... então...", em que uma probabilidade de 
frequência alta de um comportamento, é utilizada para aumentar a ocorrência de 
uma resposta menos provável e de baixa frequência. 
Em muitos ambientes um simples reforço condicionante geral pode dar 
acesso a reforços de apoio, denominados reforços de prémios, o que significa que 
qualquer coisa pode ser ganha (bilhetes, autocolantes, berlindes, ...) e trocada 
por (actividades de preferência da criança, objectos desejados, ...) Inclui-se no 
sistema de prémios, um sistema estruturado designado "token economy" em que 
utiliza os tais prémios, os reforços de apoio e as regras de ganhar prémios como 
gestores de uma variedade de comportamentos. 
Não pretendendo ser exaustiva nem tendo a veleidade que todos os 
procedimentos existentes foram assinalados, ir-se-á desenvolver de seguida, em 
termos teóricos, as condições e meios de utilização de "token economy", uma 
vez ter sido este o procedimento aplicado, ao estudo de pesquisa apresentado, na 
segunda parte deste trabalho. 
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i. Definição de "Token Economy" 
Incorporados nos princípios da Análise Comportamental Aplicada, 
Wolery & ai. (1988) descreve "token economy" segundo algumas características: 
♦ O procedimento utiliza de alguma forma de reforço positivo e enfatiza 
o ensino e reforço comportamental; 
♦ O procedimento pode ser aplicado a grupos ou a indivíduos; 
♦ Este procedimento engloba diversos componentes, por exemplo, 
reforço positivo, ensino sistemático, moldar e retirar, medição, 
procedimentos de redução de comportamento, entre outros; 
♦ E talvez, o mais importante, é que tem características que são 
semelhantes às experiências diárias. 
Cooper & al. (1987) definem "token economy" como um sistema de 
mudança de comportamento altamente pesquisado e desenvolvido. Há três 
aspectos que definem este procedimento. Inicialmente, os comportamentos para 
serem reforçados, têm que ser identificados e definidos, posteriormente, o meio 
de troca (o prémio) deve ser seleccionado e por fim os itens de apoio são 
adquiridos com o prémio (Upper, 1977 cit. in Cooper & al., 1987). 
Os programas de ensino especial são compostos com três objectivos em 
mente: ensinar crianças individualmente tarefas úteis e apropriadas, remediar 
défices comportamentais dentro de um ambiente educacional menos restritivo 
possível e com o mínimo de risco, e estabelecer objectivos e períodos para 
proporcionar um bom acolhimento em ambientes menos restritivos. 
ii. Descrição de "Token Economy" 
O "token economy" é um sistema de gestão de contingência que permite 
aos alunos ganhar pontos que podem ser trocados, mais tarde, por reforços 
(prémios) específicos. Os "token" são objectos facilmente dispensados e são 
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utilizados como um prémio que é atribuído ao aluno, logo após a ocorrência do 
comportamento desejado e serve para comprar outros reforços. Os prémios são 
actividades, acontecimentos ou privilégios que foram identificados previamente e 
que têm um valor reforçante para os alunos. "Token economy" têm regras e 
linhas de guia específicas, tais como: 
♦ Qual o comportamento que resulta da atribuição de um "token"; 
♦ Quais os procedimentos para entregar os "token"; 
♦ Qual o valor de cada prémio; 
♦ Qual o método pelos quais os "token" podem ser trocados pelos 
prémios; 
♦ Que procedimento para monitorizar, controlar o progresso do aluno; 
♦ Que procedimento para lidar com comportamentos inapropriados; 
♦ Que procedimento para retirar o uso de "token". 
Os "token economy" têm como modelo os sistemas monetários existentes. No 
sistema real os "tokens" são moedas, notas, cartões e cheques que servem como 
reforços para adquirir bens essenciais. Na sala de aula os "tokens" podem ser 
objectos como bilhetes, autocolantes, etc., isto é, qualquer objecto que seja 
facilmente entregue. Estes "tokens" são trocados por objectos, actividades ou 
privilégios. 
iii. Pôr em Acção "Token Economy" 
A "token economy" fornece uma estrutura útil para gerir o ambiente de 
aprendizagem, no entanto requer uma planificação cuidadosa e uma 
implementação consistente. A base de "token economy" consiste em: uma gama 
de regras e procedimentos para ganhar e perder os "token", reforços de apoio e 
regras e procedimentos para retirar o uso dos "tokens" (Kazdin, 1977, 1985, cit. 
in Wolery & al., 1988). Ayllon & Mckittrick (1982), cit. in Wolery & al. (1988) 
resumiram o processo de pôr em acção "token economy" em quatro momentos: 
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♦ Identificação do comportamento alvo - definir todos os 
comportamentos relevantes em termos observáveis, onde estão 
incluídos as expectativas de sala de aula. Tanto comportamentos 
académicos como sociais devem ser abordados devendo-se ensinar, 
quais os comportamentos que recebem reforço de "token" e quais os 
que resultam em consequências negativas. 
♦ Definir os "tokens" - Depois de determinar os comportamentos alvo 
um objecto ou símbolo deve ser seleccionado para servir de reforço de 
"token", funcionando, assim, como um estímulo discreto que serve 
para superar o espaço temporal entre o momento no qual o 
comportamento desejado é alcançado e a entrega do reforço. 
♦ Identificar itens, privilégios e outros incentivos para premiar os 
comportamentos apropriados - Há materiais que não têm qualidades 
reforçadoras, como por exemplo, tiras de plástico, clips e outros. Os 
"token" tornam-se reforços úteis, generalizados e condicionados 
quando se juntam com outros reforços, ou seja, os reforços de apoio. 
♦ Planificar o sistema de troca - Tem que ser um sistema de valor, como 
por exemplo, trocar um "token" por 2 minutos de tempo livre. No 
entanto, o menor n° de "tokens" ganhos deve permitir ao aluno ter 
acesso a um reforço de apoio. 
Wolery & ai. (1988) menciona diversos autores que acrescentam mais três 
fases onde devem ser considerados: 
♦ Planificar a retiragem do uso de "token economy" - Os procedimentos 
devem ser estabelecidos para orientar os alunos em relação às 
condições mais próximas dos ambientes menos restritivos 
generalizados. A retirada do uso desta estratégia pode ser facilitada 
através de procedimentos simples, como enfatizar o comportamento 
alvo e as expectativas que são necessárias no ambiente mais geral. 
♦ Desenvolver sistema de registo - Os dados devem ser recolhidos e 
avaliados de uma forma contínua. Permite fazer uma avaliação do 
sucesso ou insucesso do procedimento e até pode envolver o aluno na 
manutenção desse próprio registo. 
♦ Estabelecer linhas de guia operativas claras - Além de se ter a 
permissão dos responsáveis da escola e da família da criança, todos os 
passos descritos devem ser reais, alcançáveis e testados de modo que 
garantam, o mais possível, o êxito da intervenção. 
Os "token economy" ajudam os professores a estruturar o ambiente de 
aprendizagem mas também são um meio de avaliação deste perante a 
implementação do programa. O melhor indicador de eficiência da intervenção é a 
performance do aluno. Contudo, o seu uso deve ser retirado, logo que possível, 
para facilitar a manutenção e generalização da sua performance. 
Um problema comum observado em procedimentos de "token economy" é 
a inflação dos "tokens", isto é, quando o número relativo de "tokens" excede 
muito o número de reforços anteriores disponíveis, resultando num enorme 
aumento de custos dos reforços anteriores. Inflação de "tokens", pode ser evitada 
aumentando a utilização de outros reforços que ocorrem naturalmente de uma 
forma limitada, (por exemplo, contactos sociais, elogios verbais, sorrisos, 
contactos físicos, cumprimentos) controlando a frequência e número de "tokens" 
que são entregues para comportamentos específicos. 
Em síntese, pode-se descrever "token economy" como um exemplo, de 
âmbito alargado, de possíveis variações à aplicação de reforços nas alterações 
comportamentais. Contudo, ilustra um número de importantes características 
comuns a todos os sistemas de "token economy", ou seja, inclui uma estrutura 
sistemática para promover os alunos a condições que se aproximam a ambientes 
menos restritivos, e usam uma variedade de procedimentos para: atingir e 
fortalecer comportamentos desejados, diminuir ou enfraquecer comportamentos 
indesejáveis e facilitar o desenvolvimento de objectivos geridos pelo próprio. Por 
último, os "token economy" utilizam regras específicas e claras, critérios e 
orientações para a implementação do sistema de "token". 
78 
PARTE II - Estudo de um Caso: 
Observação e Intervenção numa Criança Cega 
Portadora de Comportamentos Estereotipados de 
Hábito Motor 
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Capítulo I - Investigação e Metodologia 
80 
1.1 Introdução 
A pretensão do pesquisador executar uma investigação científica implica 
centrar-se nas questões relativas ao conhecimento científico em geral, como 
sejam as características do conhecimento científico e à própria produção do 
conhecimento científico. Falar em conhecimento científico é falar em "ciência". 
Certamente que nem todo o conhecimento que possuímos, e que diariamente 
utilizamos, se pode incluir dentro da classificação do conhecimento científico. 
No entanto, as nossas decisões mais pensadas, e sobretudo como profissionais, 
serão tanto mais adequadas quanto mais validadas pelo conhecimento científico. 
Almeida & Freire (2000) destacam Arnal & ai. (1992) ao mencionarem 
"ciência" como um modo de conhecimento rigoroso, metódico e sistemático que 
pretende optimizar a informação disponível em torno de problemas de origem 
teórica/prática, sendo a sua principal função a compreensão, explicação, predição 
e controlo de fenómenos. Assim, cada vez mais, a ciência apoia as tomadas de 
decisões e os processos de mudança do comportamento humano. 
É neste sentido que o presente capítulo pretende abordar os aspectos 
relativos à investigação psicológica e educacional, centrando-se na investigação 
experimental, realçando os aspectos metodológicos na pesquisa de "caso único". 
Far-se-á também uma breve referência à tarefa dos investigadores em 
obter uma compreensão da realidade no que se refere aos problemas da alteração 
do comportamento, de forma a explicar e a prever novos fenómenos, baseado na 
Análise Comportamental Aplicada - ACA. 
1.2 Métodos e Metodologia 
Pinto (1990) reflecte nas diferenças entre as palavras método e 
metodologia. Para o autor o primeiro insere-se nos procedimentos ou técnicas 
específicas para recolha e análise de dados, enquanto que o segundo termo 
refere-se à descrição e análise dos métodos científicos, às suas potencialidades e 
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limites, assim como aos pressupostos subjacentes à sua aplicação. O objectivo da 
metodologia não é compreender os produtos de investigação científica, mas antes 
o próprio procedimento científico. 
Pinto (1990) considera que a investigação científica não implica um único 
método ou abordagem de estudo, já que os métodos de investigação variam de 
problema para problema e de disciplina para disciplina. Para responder a uma 
questão há um procedimento apropriado e a resposta dada está limitada pela 
natureza do método seguido. Assim, há métodos mais eficazes do que outros, 
para responder às questões, mas tudo depende do modo como essas questões 
estão formuladas e do tipo de rigor e precisão que se espera obter. Por exemplo, o 
método descritivo não permite estabelecer uma relação entre duas variáveis e o 
método correlacionai não permite revelar a relação de causa entre elas. Apenas o 
método experimental pode ser adoptado quando necessitamos de estabelecer uma 
relação causal entre duas variáveis. De facto, o método experimental é um 
procedimento que pelas suas características tem proporcionado uma evolução 
considerável, nas áreas em que é aplicado mas, evidentemente, não é uma 
condição necessária do progresso científica. 
Fazer investigação científica nas áreas da Psicologia e Educação pode ser 
caracterizada por duas perspectivas. Almeida & Freire (2000) apresenta-as 
definindo uma como empírico/analítica, que se identifica com outras expressões 
como investigação quantitativa, positivista e experimental, isto é, os 
procedimentos de investigação incluem, de uma maneira geral, a observação 
sistemática, um controlo experimental exigente, os instrumentos de medida e 
recolha de dados fiéis e precisos, a aleatoriedade das amostras de sujeitos e uma 
análise estatística rigorosa. A segunda perspectiva como 
humanístico/interpretativa que aparece por norma, associada a expressões como 
investigação qualitativa e naturalista. Na opinião de Almeida & Freire (2000) 
esta última perspectiva engloba a realidade psico-educativa percebida como mais 
dinâmica, fenomenológica, associada à história individual e aos seus contextos. 
O estudo de uma investigação qualitativa não pode ser executado sem o recurso à 
própria perspectiva dos sujeitos implicados nas situações. A par dos 
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comportamentos observáveis, torna-se necessário conhecer os sistemas de 
crenças e de valores, os sistemas de comunicação e de relação, bem como as suas 
representações para os indivíduos em questão. Interessa particularmente olhar 
aos significados e às intenções das acções humanas, isto é, mais dirigida à 
compreensão e descrição dos fenómenos globalmente considerados. 
Em Psicologia, assim como nas várias disciplinas científicas, os métodos 
mais seguidos são, o método descritivo, o método correlacionai, o método 
diferencial e o método experimental. É na utilização deste último procedimento 
que iremos desenvolver posteriormente, toda a pesquisa científica. 
1.3 Método Experimental 
1.3.1 Psicologia e Investigação Científica 
O método científico não é um método específico de uma dada disciplina 
como a física ou a biologia, mas engloba um conjunto de passos fundamentais e 
representativos da abordagem científica de um determinado problema. Assim, 
poderá haver abordagens científicas numa área ou disciplina e noutras áreas a 
investigação efectuada ser menos científica (Pinto, 1990). 
Há passos metodológicos cruciais que devem ser seguidos no método 
científico. 
O primeiro passo do método científico é a definição do problema. Esta 
definição implica uma caracterização precisa dos termos usados, assim como das 
relações estabelecidas entre eles de forma a permitir uma investigação cuidada. 
O segundo passo do método consiste na formulação do problema de tal 
modo que possa relacionar-se, quer com as teorias existentes, quer com factos 
empíricos conhecidos. 
O terceiro passo requer a formulação de uma hipótese que seja 
caracterizada de forma inequívoca. Uma hipótese supõe uma relação entre duas 
variáveis. Uma das variáveis é sujeita a diversas manipulações (a variável 
independente) e o resultado destas manipulações é observado nos valores 
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registados na segunda variável (a variável dependente). No entanto a hipótese so 
tem valor científico se puder ser verificável através de uma experiência que se 
venha a realizar. 
O quarto passo do método científico exige o uso de controlo experimental 
adequado. Por vezes acontece que o investigador não é capaz de anular a 
influência de outras variáveis que interferem na variável independente, 
permitindo assim que esta seja influenciada por variáveis parasitas. 
O quinto passo estipula a obtenção rigorosa dos dados, sendo por vezes 
necessário recorrer a instrumentos apropriados. 
O sexto passo é a análise dos dados de forma a comprovar ou a rejeitar a 
hipótese formulada. A análise dos dados implica frequentemente o recurso a 
técnicas de análise estatística. Porém, o facto de haver áreas científicas em que o 
recurso a técnicas de estatística ser bastante extenso, não significa que a análise 
dos dados de uma experiência implique sempre o recurso a essas técnicas. 
O sétimo e último passo do método científico determina que se a 
experiência realizada conduzir de facto a uma nova descoberta, esta só será 
devidamente avaliada na medida em que confirmar ou rejeitar determinadas 
previsões, que foram efectuadas com base na aceitação temporária de uma dada 
teoria ou modelo. A investigação científica caracteriza-se por uma apetência 
especial na formulação clara dos problemas a estudar, na elaboração de conceitos 
cuidadosamente definidos, tanto quanto possível de modo operacional, na 
aplicação da lógica dedutiva e indutiva, no registo rigoroso e preciso das 
variáveis a serem observadas e no recurso apropriado a métodos estatísticos para 
análise de resultados (Pinto, 1990). 
Todavia, na pesquisa experimental de "single-case" que vai ser utilizada 
nesta segunda parte do trabalho, não vai incluir alguns dos passos aqui descritos 
como seja, a elaboração de hipóteses (pois os dados recolhido relacionam-se com 
a singularidade da criança), o uso de controlo experimental nem a utilização de 
procedimentos estatísticos apropriados uma vez que a amostra é formada por um 
só elemento referente ao estudo de condutas em situação de observação e uma 
simples inspecção visual dos resultados apresentados graficamente permite 
revelar a presença ou ausência do efeito de tratamento. O comportamento atípico, 
bizarro do aluno em estudo, é um incidente que merece uma análise exaustiva e 
de uma forma isolada. 
1.3.2 A Investigação Experimental 
A experimentação tem um papel fundamental na investigação científica e 
constitui um dos seus passos mais representativos. E através dela que é possível 
identificar as causas prováveis da ocorrência de um determinado fenómeno. 
Mas o que é exactamente uma experiência científica? Pinto (1990) utiliza 
a definição de Zimney (1961) como sendo "a observação objectiva de 
fenómenos que são forçados a ocorrer numa situação rigorosamente controlada, 
e em que um ou mais factores são manipulados enquanto os restantes são 
controlados ou mantidos sob condições constantes ". Assim, ao dizer-se que uma 
experiência é uma observação objectiva de fenómenos, significa que o registo 
dos factos, quer sejam directamente observáveis como um gesto, um movimento 
ritmado, uma pressão muscular ou uma expressão verbal, quer sejam 
manifestações comportamentais de processos mentais inferidos, deve ser 
totalmente preciso, imparcial e isento de quaisquer erros de medida ou avaliação. 
Uma experiência implica sobretudo a manipulação de um ou mais factores 
numa situação rigorosamente controlada. O propósito da pesquisa experimental é 
identificar o relacionamento de causa entre variáveis dependentes e 
independentes. As variáveis dependentes são observadas e medidas e as variáveis 
independentes são os procedimentos ou estratégias que são manipulados ou 
comparados nas experiências. Sinónimos de variável independente são 
tratamento, intervenção e instrução (Wolery & ai., 1988). 
No caso da pesquisa de caso único a maior parte das variáveis 
independentes podem ser agrupadas numa das seguintes três categorias. 
Estratégias de ensino antecedente que se referem normalmente aos 
procedimentos, frequentemente ao comportamento de quem ensina, antes da 
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ocorrência de resposta do indivíduo e que são directivas de tarefa dadas por este, 
os procedimentos de estímulos, seguidos de procedimento de retirada desses 
estímulos. Estabelecer o ambiente refere-se a alterações na forma como está 
organizado o meio ambiente. Consequências ou estratégias de contingência 
relacionam-se com as atitudes de quem ensina após a resposta do indivíduo a um 
estímulo específico e isto inclui reforços, correcção de erros e estímulos adversos 
(Wolery & ai., 1988). As variáveis dependentes são os comportamentos e 
medidas para avaliar os efeitos das variáveis independentes. Por exemplo, se uma 
experiência comparar os efeitos de dois procedimentos de gestão de 
comportamento de alunos com comportamento disruptivo, o número de 
comportamentos disruptivos poderá ser a variável dependente. Sinónimo de 
variável dependente é medida dependente (Wolery & ai, 1988). O 
relacionamento funcional ou de causa indica provavelmente que a manipulação 
das variáveis independentes podem causar uma alteração nas variáveis 
dependentes. 
1.4 Pesquisa Experimental de "Single-Case" 
Na literatura podemos encontrar vários exemplos de estudos de casos 
únicos (single-case), nomeadamente em Etologia, Psicofisiologia, Psicologia 
Clínica e Psicologia do Desenvolvimento. São normalmente confinados aos 
estudos exploratórios ou à investigação em situações particulares como a que 
confere à metodologia da análise comportamental. Este método pode ser 
particularmente importante na avaliação de uma metodologia de intervenção, na 
averiguação dos efeitos de traumatismos ou na evolução de determinadas 
casuísticas (Almeida & Freire, 2000). Alguma aproximação pode ser feita da 
metodologia de caso único para o estudo de condutas ou situações de observação. 
É um método que pretende observar e descrever de modo preciso os 
comportamentos de um indivíduo, sendo este o principal foco de observação 
(Pinto, 1990). 
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Quando se pretende estudar algo com um valor em si mesmo e único, é 
aconselhável utilizar esta metodologia de estudo de caso único, não sendo 
possível, no entanto, usar grupos de controlo, nem sistemas de aleatórios, uma 
vez que a investigação é efectuada apenas com um só sujeito (Pinto, 1990). 
Embora similar a outras investigações o "single-case" deve ser bem delimitado, 
distinto e com interesse próprio. Na utilização deste método o investigador é um 
observador participante, fazendo ajustes e modificações no comportamento de 
forma a avaliar as hipóteses que foram definidas previamente. 
Foi baseado nos estudos de caso único que surgiram os planos 
experimentais, como fonte de informação. É um método muito importante na 
observação de efeitos associados a malformações genéticas ou na evolução de 
determinadas situações bem como na avaliação da intervenção (Almeida & 
Freire, 2000). Assim, parece ser possível efectuar um estudo que se pode 
considerar experimental, devido a duas razões fundamentais. 
A primeira razão está relacionada com a tradição histórica da investigação. 
Uma grande parte dos estudos efectuados em psicologia experimental, foram 
feitos com um só sujeito (Pinto, 1990) mantendo-se ainda hoje a validade de 
muitas das conclusões obtidas. Exemplos, como os de Wundt, que utilizou um 
indivíduo bem trabalhado para aplicar o método de introspecção, ou Pavlov que 
obteve as principais teorias de condicionamento efectuando experiências 
inicialmente com um único animal, ou como Skinner que advogou o estudo 
intensivo de um número restrito de sujeitos sob condições de controlo fixas e 
bem determinadas, ou Piaget que elaborou o seu sistema de desenvolvimento 
cognitivo a partir da observação intensiva de três crianças (Pinto, 1990). 
A segunda razão relaciona-se ao facto da investigação experimental de 
"single-case" estar sujeita a um controle e uma observação rigorosa. Pinto (1990) 
refere como exemplo os procedimentos seguidos por Skinner nos estudos de 
condicionamento operante onde os efeitos da intervenção eram avaliados, 
comparando a evolução do indivíduo ao longo da intervenção e do tempo. 
Desde os anos cinquenta que o estudo de sujeitos únicos constituiu a regra 
da investigação da psicologia científica. A validade experimental deste 
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procedimento foi apoiada por inúmeros estudos vindo a tornar-se 
progressivamente o modelo básico de investigação neste tipo de pesquisa. 
O desenho experimental de sujeitos únicos apresenta algumas diferenças 
importantes em relação a outro tipo de investigação. Pinto (1990) considera que 
os investigadores estão mais preocupados em analisar as variáveis que afectam o 
comportamento do que em validar teorias existentes. Por outro lado refere que 
utilizam um número de sujeitos bastante limitado, muitas vezes um único sujeito, 
mas sob condições de controlo altamente específicas e bem delimitadas. Por 
último menciona que os resultados são na maior parte das vezes expressos em 
termos de funções em vez de médias e de desvios-padrão, o que permite a 
visualização imediata das alterações existentes sobre os efeitos de um dado 
tratamento. 
Ao considerar-se a analise das variáveis, na pesquisa de caso único quer 
seja utilizada individualmente ou com grupo (funcionando este como um único 
organismo) podem se definidas algumas características. Wolery & ai. (1998) 
mencionam que a variável dependente (medida do comportamento da criança) os 
dados são recolhidos repetidamente num período de tempo em condições 
normais de ambiente. Para se obter essas medidas o comportamento terá que ser 
operacionalmente definido. Mais acrescentam que nesta situação singular de 
pesquisa a performance da criança sobre uma condição experimental é 
comparada com a sua última performance numa condição diferente. Em muitos 
casos a condição inicial é frequentemente chamada de linha de base que é, na sua 
definição mais restrita, um período sem tratamento ou intervenção. Mais ainda, 
os mesmos autores acrescentam que a evidência ou a credibilidade de um efeito é 
feita através da repetição. Isto significa que um relacionamento de causa entre a 
variável independente e dependente só podem existir quando se sabe que tem 
ocorrido repetidamente. 
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1.4.1 Requisitos Metodológicos 
Os planos experimentais de caso único obedecem a requisitos bem 
determinados sem os quais não será possível validar os efeitos da intervenção. 
a) Avaliação Contínua 
A avaliação é um dos aspectos fundamentais deste tipo de pesquisa. 
Kazdin (1992) refere que observar o comportamento do indivíduo antes da 
implementação da intervenção e a observação contínua durante e após a 
intervenção é um requisito específico. Linehan (1977) cit. in Cooper & al. (1987) 
faz uma descrição sucinta e exacta da avaliação comportamental: "configurar 
qual o problema do indivíduo, como alterá-lo e melhorá-lo". Implícito nas 
declarações de Linehan (1977) está a ideia que a avaliação comportamental não é 
simplesmente um exercício de descrição e classificação do comportamento. A 
avaliação também envolve uma análise funcional, com identificação de prováveis 
variáveis de controlo antecedentes e variáveis de controlo consequentes. A 
avaliação deve ser conceptual como um funil, sendo inicialmente vasta no seu 
foco seguindo para uma diminuição e estreitamento desse foco. Cone & Hawkins 
(1977); Hawkins (1979) cit. in Cooper (1987) referem que a avaliação 
comportamental consiste em cinco fases ou funções: 
♦ Planificação geral; 
♦ Definição e quantificação dos problemas ou o desejado resultado; 
♦ Nomeação dos comportamentos alvo; 
♦ Monitorização do progresso durante a intervenção: 
♦ Avaliação de seguimento após intervenção. 
Vários são os métodos para a recolha de dados que dão consistência às 
fases mencionadas anteriormente. Contudo, em todas os momentos as 
observações assumem um papel permanente, diário ou em diversas ocasiões ao 
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longo de um determinado tempo, abrangendo o maior número de situações 
possível. 
Cooper & al. (1987) referem que em qualquer pesquisa de caso único o 
início de recolhas de dados começa, normalmente, com uma entrevista à criança 
para determinar os comportamentos problemáticos e os objectivos desejados. 
Questionários e pesquisas das necessidades são por vezes completados pela 
criança para suplementar a informação recolhida na entrevista. Outro aspecto a 
ter em conta é a auto-monitorização feita pelas crianças/jovens em certas 
situações ou comportamentos, que podem ser úteis para adquirir e definir os 
comportamentos alvos. A entrevista a outros membros da família podem mostrar 
até que ponto se incluem como membros auxiliadores da intervenção. A 
utilização de textos e critérios para a identificação dos comportamentos 
específicos são uma importante fonte de informação, assim como, a observação 
directa utilizando uma "checklist" ao nível do comportamento para identificar 
possíveis comportamentos alvos e descrever diferentes capacidades. E também 
uma ajuda preciosa o uso de um diário onde se retrate o que foi observado tanto 
na criança como no que a rodeia. O inter-relacionamento entre o comportamento 
e os diversos ambientes em que a criança vive são considerados, valorizando-se a 
avaliação ecológica. Completa a fase de observação/avaliação inicial, ficam em 
evidência os comportamentos a modificar. Após o início da intervenção a 
reacção ocorre quando a avaliação ou outros procedimentos de avaliação têm 
efeitos no comportamento que está a ser monitorizado. Um tipo de reacção 
chamado "efeitos de prática" ocorre quando o indivíduo é capaz de melhorar uma 
capacidade através da possibilidade de praticar o comportamento. 
Os comportamentos alvos são comportamentos socialmente significativos 
que vão aumentar ou diminuir a habilidade do indivíduo. Essa capacidade pode 
ser definida como "até que ponto o grau de reportório do indivíduo pode ser 
maximizado através de reforços e minimizado através de castigos" (Hawkins, 
1984, cit. in Cooper & al., 1987). Um comportamento alvo deve ser ou 
representar um problema actual e um objectivo alcançável e não um substituto 
indirecto. A filosofia da normalização requer selecção de comportamentos alvos 
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que são considerados culturalmente normais. Quando um comportamento é 
"alvejado" para redução ou eliminação num comportamento desejável ou 
adaptado deve ser seleccionado para ser substituído. 
Perante comportamentos alvos Cooper & al. (1987) sugerem que para 
determinado comportamento devem existir prioridades de reflexão, como: 
♦ Se causam perigo; 
♦ Qual a frequência do problema; 
♦ Há quanto tempo existem; 
♦ Se o comportamento produz um reforço na criança; 
♦ Até que ponto esse comportamento vai auxiliar capacidades 
futuras; 
♦ Se chama negativamente a atenção dos outros; 
♦ Qual a dificuldade em alterar esse comportamento e o custo. 
Definições comportamentais devem ser objectivas, claras, completas e concisas. 
A definição de comportamento alvo é válida se permitir ao observador captar 
cada aspecto do comportamento do qual a criança está a manifestar e só é fiável 
se dois ou mais observadores registarem a mesma ocorrência ou não do 
comportamento. Os critérios que estabelecem o nível ou a extensão da alteração 
do comportamento devem ser determinadas antes de qualquer intervenção ou 
programa de análise comportamental ser iniciado. Van Houten (1979) cit. in 
Cooper & al. (1987) considera duas atitudes para determinar critérios 
socialmente válidos: 
♦ Avaliar as competências da criança e julgá-las como sendo 
competentes ou não; 
♦ Fazer uma manipulação experimental de diversos níveis de 
"performance" para determinar quais produzem melhores 
resultados. 
91 
b) Linha de Base 
Cooper & al. (1987) referem que analistas do comportamento descobriram 
as relações do "meio ambiente/comportamento" através da comparação de dados 
gerados por repetidas medições do comportamento do sujeito. Estas medições 
foram feitas sob diferentes condições circundantes de experiência. O método 
básico para avaliar os efeitos de uma variável, é impô-la numa medição contínua 
do comportamento enquanto, esta variável ainda estava ausente. Estes dados 
originais servem como linha de base, segundo a qual se determina e avalia 
quaisquer mudanças de comportamento observadas. 
Cooper & al. (1987) consideram que o principal propósito para estabelecer 
a linha de base é ter uma base objectiva para avaliar os efeitos das variáveis 
independentes, isto é, usar a "performance" do sujeito na ausência da variável de 
tratamento. A verificação do efeito da linha de base só é conseguida quando se 
demonstra que o nível da linha de base teria permanecido inalterável se uma 
variável independente não tivesse sido introduzida. Assim, deve existir um 
período de observação antes da intervenção, onde se vai poder analisar o tipo de 
comportamento e a sua estabilidade antes da intervenção. Há três razões para a 
recolha de dados da linha de base: 
1. Observação sistemática do comportamento alvo anterior à intervenção 
por vezes fornece informação acerca dos antecedentes e consequentes 
que podem ser úteis na planificação de uma intervenção eficaz. 
2. Os dados de linha de base são úteis para estabelecer critérios iniciais de 
reforço que sejam eficazes. 
3. A colecção de dados de linha de base também pode mostrar, que o 
comportamento que se deseja alterar, não ocorre com a frequência que 
justifique intervenção. 
Na pesquisa de caso único, estabelecer a linha de base é de importância 
fundamental. Em primeiro lugar, porque nos fornece dados descritivos e 
detalhados sobre o nível real de funcionamento do indivíduo. Em seguida, porque 
dá informação sobre o grau de gravidade da problemática. E por último, porque 
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essa informação poderá também ser útil para se delinear um prognóstico. Com 
base nessa informação, pode prever-se qual seria o nível de realização do 
indivíduo, caso não houvesse intervenção. 
Este procedimento experimental, que foi usado por Skinner nos anos trinta 
e quarenta, foi muito utilizado na terapia comportamental nos anos sessenta 
tornando-se um dos principais modelos de investigação clínica. 
A linha de base é estabelecida durante a recolha de vários dias de 
observação, até se obterem dados suficientes. 
O estabelecimento da linha de base vai permitir prever o comportamento 
do indivíduo no futuro, se não houver intervenção, assim como avaliar a 
intervenção que ocorrer ao longo do tempo. É importante que os dados 
recolhidos e analisados na linha de base sejam regulares e estáveis, o que nem 
sempre é possível obter. O grau de estabilidade da linha de base é por vezes, 
muito difícil de definir devido à variabilidade dos dados e às frequentes 
mudanças no comportamento do indivíduo, facto que pode intervir com as 
conclusões válidas dos efeitos da intervenção. 
c) Tipos de Planos Experimentais 
Há diversos padrões de pesquisa para os casos de sujeito únicos que 
qualquer interveniente educacional pode utilizar para identificar relacionamentos 
causais. Kazdin (1992) oferece, juntamente com diversos autores, detalhada 
descrição e extensas linhas de guia para a implementação de padrões de planos 
experimentais. 
Na pesquisa de casos únicos as letras maiúsculas referem-se às diferentes 
condições experimentais; por convenção, "A" linha de base de condição, "B" à 
condição de tratamento e "C" a uma diferente condição das outras duas 
anteriores. Estas letras são registradas segundo a ordem de condição de 
aparecimento na experiência. 
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i. A - B - A - B o u A - B - A Padrão de Retirar 
O padrão ou modelo de intervenção comportamental é um dos mais 
antigos e mais utilizados também se chama o padrão operante ou padrão de 
replicação inter sujeitos. O modelo A - B - A inclui três condições experimentais 
e nesta sentido constitui o modelo mais simples de intervenção em sujeitos 
singulares. A primeira fase refere-se ao estabelecimento da linha de base (A) ao 
longo dos vários intervalos de tempo e ausência da variável independente; a 
segunda fase inclui a aplicação da intervenção/tratamento (B) (introdução da 
variável independente) tendo por objectivo verificar se o tratamento ministrado é 
ou não capaz de alterar o comportamento observado durante a linha de base 
inicial; na terceira fase, regresso às condições de linha de base (retirando a 
variável independente) a fim de se verificar se o comportamento do sujeito, 
modificado pela aplicação do comportamento na fase procedente, regressa ou não 
à linha de base inicial. O padrão A - B - A é capaz de estabelecer uma relação de 
causalidade entre a aplicação de um dada intervenção/tratamento e a modificação 
de um certo comportamento. Contudo, Wolery & ai. (1988) salienta que este 
modelo revela-se bastante limitado do ponto de vista terapêutico ou educacional, 
na medida em que o estudo efectuado termina com a reintrodução da linha de 
base (A). As limitações deste modelo são remediadas com a substituição pelo 
modelo A - B - A - B que engloba uma segunda fase de intervenção/tratamento 
(B) (novamente a introdução da variável independente), onde o sujeito termina a 
experiência beneficiando das vantagens da intervenção. As condições da Ia e 2a 
linhas de base são idênticas o mesmo acontecendo com os dois momentos de 
intervenção. Trata-se do plano experimental mais poderoso e directo no estudo 
de caso único, para demonstrar a relação funcional entre a manipulação do 
ambiente e o comportamento. Quando o relacionamento funcional se revela com 
os padrões reversíveis os dados mostram que o comportamento se desenvolveu 
(Cooper & al., 1987). As condições de linha de base representam o pré-
tratamento ou as condições prevalentes no início do estudo e as condições de 
intervenção são idênticas à linha de base com excepção que a intervenção é-lhe 
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adicionada e todas as outras variáveis permanecem iguais (Cooper & al., 1987). 
Na 2a linha de base a variável independente é retirada e daí o nome de padrão de 
retiragem. Na condição de intervenção final a variável independente é 
restabelecida. Este padrão requer a medição do comportamento e estes (que são 
medidos) a variável dependente deve ser reversível ou seja regressar aos níveis 
da linha de base original quando a intervenção é retirada (Cooper & al, 1987). 
Os planos experimentais A - B - A - B são padrões de intervenção 
especialmente flexíveis e podem ser utilizados para responder a uma variedade 
de perguntas práticas. Nesta situação o sujeito termina a experiência beneficiando 
das vantagens da intervenção de que usufrui e pelo facto de proporcionar três 
ocasiões de observação dos efeitos do tratamento (isto é, as transições entre A -
B, B - A e A - B), origina uma conclusão mais sólida sobre a eficácia da variável 
manipulada. Outras vantagens se podem encontrar neste modelo de intervenção, 
na medida em que só um comportamento pode ser medido, múltiplas replicações 
podem ocorrer e este padrão permite avaliar as variações da variável 
independente (Wolery & ai., 1988). Contudo, a desvantagem é verdadeira 
quando se refere que o comportamento tem que ser reversível, nomeadamente 
tem que ser provável regressar aos níveis de linha de base quando o tratamento é 
retirado. Outra desvantagem prende-se com o facto da intervenção ser retirada 
durante a segunda condição de linha de base (Wolery & ai., 1988). 
Sequências e/ou efeitos interactivos são possíveis e prováveis o que 
significa que os efeitos da intervenção podem ocorrer provocados pelas 
condições experimentais prévias. 
ii. A - B - C - B o u A - B - C Padrão Reversível ou de Inversão 
Muito semelhante ao padrão de tratamento ou intervenção A - B - A - B é 
o modelo A - B - C - B e m que o padrão reversível consiste no mínimo em 3 
condições experimentais. Linha de base (A), intervenção (B) e a reversão da 
intervenção (C), mas quase todos os pesquisadores afirmam que são necessárias 
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4 condições experimentais onde se inclui um quarto momento de intervenção 
(B). Quando as 4 condições são usadas o modelo de intervenção não termina com 
a modificação da intervenção. Wolery & ai., (1988) citam Leitenberg (1973) 
onde refere que o padrão reversível é diferente do padrão de retirar, no qual, 
durante a segunda linha de base (condição C), a intervenção não é de retirar mas 
sim inverter, aplicado de uma maneira oposta ao comportamento que está a ser 
estudado e em que o sujeito é interactivo, isto é, este modelo de intervenção 
consiste na presença do efeito atencional na ausência do tratamento propriamente 
dito. Sucintamente, pode-se apresentar um resumo das quatro condições 
experimentais deste padrão de intervenção. 
Fase A: Recolha dos dados de frequência do comportamento; 
Fase B: Intervenção (destaca-se os momentos do comportamento correcto) 
reforça os comportamentos desejados; 
Fase C: Chama a atenção sempre que manifesta comportamento não 
desejado (utilizando contacto físico e/ou verbal); 
Fase B: Retoma as condições de intervenção. 
As vantagens deste modelo são idênticas às do padrão A - B - A - B. 
Assim como no modelo de retirar, o modelo de inversão requer medidas de um 
só comportamento; os comportamentos que são medidos têm que ser reversíveis; 
várias replicações são possíveis e as variações na variável independente podem 
ser analisadas (Wolery & ai., 1988). Similarmente, as desvantagens referem-se a 
que o comportamento tem que ser reversível e a intervenção tem que ser aplicada 
para produzir tendências nos dados durante a condição de reversão (C) (Wolery 
&al., 1988). 
Equiparado ao padrão A - B - A - B o s efeitos sequenciais ou interactivos 
ou interventivos também são possíveis e prováveis. O modelo experimental 
A - B - C - B pode ser usado para estudar o efeito dos reforços, punições e 
algumas estratégias instrucionais antecedentes (Wolery & ai., 1988). 
Porém, na literatura, dentro das descrições das pesquisas de "caso único", 
ainda se podem encontrar outros padrões experimentais de 
intervenção/tratamento que implicam outros critérios. Por exemplo, é de referir 
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os padrões de linhas de base múltiplas que necessitam de medidas repetidas, de 
pelo menos, 3 condições de linha de base e tratamento; os padrões de provas 
múltiplas, ou seja, uma variação dos padrões de linha de base múltipla onde se 
verifica que a maior diferença relaciona-se em não haver necessidade de medir, 
continuamente, a variável dependente durante as condições de linha de base; os 
padrões de alteração de critérios descritos por Hartmann & Hall (1976) cit. in 
Wolery & al. (1988) que envolvem a utilização da variável independente para 
produzir alterações sequenciais por passos (progressivos). 
1.4.2 Vantagens e Desvantagens das Pesquisas de "Caso Único" 
Os planos experimentais de caso único permitem uma avaliação rigorosa 
dos efeitos da intervenção e diminuem a possibilidade de o comportamento 
observado ser atribuído a outros factores que não seja a intervenção, exigindo um 
controle muito eficaz que, dadas as circunstâncias, se torna por vezes difícil. 
Heward (1987) In Planning, Replicating, and Evaluating Research in Applied 
Behavior Analysis refere que uma das grandes forças deste tipo de planos é a 
demonstração convincente de um relacionamento funcional que se torne possível 
pela replicação dentro do próprio plano. Hall & ai. (1971) e Hall & ai., (1972) 
cit. in Wolery & al. (1988) referem que a maior vantagem de plano de caso único 
é ser possível avaliar um só comportamento. Outra grande vantagem, na 
perspectiva dos autores, são as repetições múltiplas que podem ocorrer e as 
variações das variáveis independentes podem ser avaliadas. Porém, nem sempre 
são fáceis aplicá-los aos seres humanos, não só por dificuldades de obtenção de 
um comportamento de linha de base regular e estável, mas também porque estes 
planos exigem condições de controle muito específicos e por conseguinte, podem 
ser bastante constrangedores para a maioria dos sujeitos. Wolery & ai. (1988) 
apresentam, de uma maneira geral, como desvantagens na utilização deste 
método a existência ou não de comportamentos que se distanciam de uma linha 
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de base previamente estabelecida, em virtude do tipo de intervenção 
implementada. 
Existe uma grande diversidade nos planos de caso único mas há aspectos a 
ter em conta quando se pretende utilizar esta metodologia: 
♦ Ao estabelecer a linha de base, os valores do comportamento a registar 
devem ser regulares durante o período estabelecido, isto é, o nível de 
desempenho registado durante o estabelecimento da linha de base que 
vai servir de termo de comparação em relação à eficácia da 
intervenção. 
♦ Quando se trabalha com seres humanos e nos seus contextos naturais, a 
alteração de uma única variável durante a intervenção quando se muda 
de uma fase para outra pode ter influência na eficácia dos resultados. 
♦ O tempo de duração de cada fase também é um factor a ter em conta. 
Há investigadores que defendem que o prolongamento da intervenção 
nas diversas fases, pode levar um tempo excessivo até se obter um 
nível estável, considerando que os resultados podem ser influenciados 
pela maturação do comportamento, para além dos efeitos da 
intervenção. O tempo de intervenção nas diferentes fases deve ser 
breve e ter idêntica duração assim como o mesmo número de registos. 
A pesquisa de caso único é, pois, um meio particularmente benéfico para 
que os profissionais avaliem a eficácia do seu trabalho, possibilitando medir e 
avaliar a mudança no comportamento do indivíduo e, ao mesmo tempo, 
confirmar se foi causada pela sua actuação. 
Apesar de haver limitações à metodologia de caso único, esta continua a 
ser a que mais benefícios oferece ao investigador quando este pretende controlar 
de uma forma rigorosa os efeitos de uma ou mais variáveis sobre o indivíduo. 
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1.4.3 Generalização dos Resultados destas Pesquisas 
A generalidade dos resultados da pesquisa só pode ser avaliada, 
estabelecida e especificada através da repetição das experiências. Estas devem 
ser feitas nas condições exactamente iguais, isto é, numa repetição directa o 
investigador faz todos os esforços para duplicar exactamente as condições de 
uma experiência anterior (Cooper & al , 1987). Alguns investigadores afirmam, 
contudo, que estes estudos só têm validade externa se outros pesquisadores, 
utilizando os mesmos meios de intervenção com outros indivíduos, noutras 
condições ambientais, obtiverem resultados equivalentes. Parece, assim, difícil 
determinar com segurança, o nível de generalização de um estudo experimental. 
Contudo, quando se trata de uma pesquisa de "caso único", de um caso singular, 
no sentido restrito da palavra, o interesse dos resultados está na concretização ou 
não da alteração do comportamento. Ao técnico investigador é precioso adquirir 
confiança no estudo pela certeza que só a intervenção/tratamento foi responsável 
por qualquer alteração comportamental do indivíduo, não esquecendo os 
procedimentos de avaliação, as características de cada sujeito e dos contextos 
onde a pesquisa foi efectuada. A verdade, é que existindo essas condições, então 
pode-se considerar que o estudo está bem documentado e que poderá servir de 
referência a outros estudos ou investigações. 
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Capítulo II - O Estudo de Caso 
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II. 1 Introdução 
Conforme se verificou podem ser encontradas na literatura um grande 
número de definições do termo "estereotipias", mas em contrapartida o número 
de estudos sobre este tema, relativamente quer às crianças cegas quer com baixa 
visão, é bastante reduzido. 
Estes dois factores levaram a que após uma cuidadosa ponderação sobre 
os estudos disponíveis se concluísse que, perante a amostra que ia ser 
considerada, o estudo que se mostrava mais apropriado era o realizado por 
Eichel, da Universidade da Califórnia, nos Estados Unidos da América em 1980. 
Neste contexto, impõe-se que se comece por decidir qual a definição de 
estereotipias que vai ser utilizada no presente estudo. Optou-se por uma definição 
geral que englobasse todos os aspectos destes comportamentos e que foi também 
a considerada por Eichel (1980). Assim, Eichel (1980) citando Eichel (1978) 
considerou a seguinte definição de estereotipia: "qualquer movimento repetitivo 
e estereotipado que não está dirigido à consecução de qualquer objectivo 
observável (óbvio)". 
A necessidade de estudar os movimentos estereotipados é justificada pela 
sua própria dimensão funcional e social. Uma vez que as estereotipias são 
também comuns entre os indivíduos autistas e entre os com deficiência mental e 
com problemas emocionais, os comportamentos estereotipados nas pessoas 
cegas, podem ser mal interpretados, podendo estas serem consideradas pessoas 
com distúrbios emocionais ou mentais (Eichel, 1980). 
Vale a pena olhar cuidadosamente para estes movimentos e formas de 
comportamento porque elas são muitas vezes descritas como "não 
comunicativas", pois podem ser desenvolvidas com um propósito e podem dar 
pistas sobre o estado emocional da criança assim como o seu grau de 
envolvimento com o meio. 
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II.2 Justificação do Estudo 
A Lei de Bases do Sistema Educativo e o Dec0. Lei n°319/91, de 23 de 
Agosto, dispõem sobre a integração das crianças deficientes no sistema de ensino 
regular. Compete ao Estado proporcionar às crianças com Necessidades 
Educativas Especiais, enquanto cidadãos, e conforme as suas necessidades e 
diferenças, as condições para usufruir dos seguintes direitos: 
♦ Direito à educação 
♦ Direito à igualdade de oportunidades 
♦ Direito à participação na sociedade 
Seja qual for a índole da deficiência da criança - mental, motora, visual, 
auditiva ou multidefíciente - o respeito e a aplicação daqueles direitos implica 
que seja proporcionado um programa de ensino individual que, atendendo às suas 
características e necessidades, lhes promova o desenvolvimento das suas 
potencialidades. 
Pesquisas efectuadas com crianças portadoras de deficiência visual ou 
com outras deficiências, demonstram que todas as crianças podem aprender se 
para tal, lhes for dado apoio necessário o mais precocemente possível, 
disponibilizando um sistema de interligação pessoal e ambiental apropriado às 
suas necessidades, bem como estruturas e serviços de apoio eficazes e 
competentes. 
Quando se trata de crianças cegas totais ou com um reduzido grau de 
visão, as suas habilidades sociais, isto é, todos os comportamentos relacionados 
com a interacção quer seja com o adulto ou com os seus pares estão dificultadas, 
donde a principal intenção é a consecução dos objectivos da criança ou adulto 
através de interacções positivas (Verdugo & Caballo, 1995 cit. in Erin & al., 
1991). As dificuldades deste tipo de população é muito heterogénea, não sendo 
possível esgotar todos os critérios de causa/efeito nem delinear as características 
de personalidade. Contudo, além de mostrarem um comprometimento ao nível do 
funcionamento social também apresentam défices graves ao nível motor 
102 
(orientação e mobilidade), ao nível cognitivo - intelectual, nomeadamente nos 
aspectos da autonomia. 
No ciclo vital de um ser humano, portador de deficiência visual, tem-se 
em linha de conta a gravidade do défice visual de que sofre conjuntamente com o 
grau de funcionalidade, a existência de outros défices (sensoriais, deficiência 
mental), o momento do aparecimento da falta de visão (congénita ou adquirida), 
a sua natureza (súbita ou gradual), assim como a causa da deficiência. Outra série 
de variáveis significativas também podem ser incorporadas ajudando a explicar a 
heterogeneidade e a compreender o défice visual, tais como, a classe social, o 
tipo de educação recebida, a adversidade psicossocial, etc. 
Quando temos uma criança cega na escola é comum ouvir descrições não 
do seu aspecto físico, nomeadamente da alteração fisionómica dos olhos, mas em 
relação às atitudes e posturas que normalmente apresenta. Passividade, 
alheamento, verbalismos, estereotipias (blindisms), sorriso mudo, mãos cegas, 
imagem corporal deficiente, dificuldades para a interacção interpessoal e outras, 
são muitas dessas características. Sem dúvida, estes hábitos de atitudes não são 
típicos nem exclusivos da população com deficiência mas serve como ponto de 
reflexão e empenhamento na modificação desses comportamentos e atitudes. 
Influenciada por esta conjuntura, tendo consciência da dificuldade de 
saber lidar permanentemente com indivíduos cegos, portadores deste tipo de 
manifestações comportamentais e pelo facto de em Portugal não existirem 
estudos significativos que se tenham debruçado sobre esta temática, duas razões 
fundamentais levaram à escolha deste tema para o estudo levado a cabo neste 
trabalho: 
♦ Conhecer de forma mais objectiva, as necessidades dos profissionais e 
das famílias de crianças portadoras de deficiência visual e que têm 
comportamentos desajustados socialmente. 
♦ Avaliar até que ponto a implementação de um programa de intervenção 
de alteração comportamental sobre comportamentos obsessivamente 
repetidos, automatizados e "acompanhantes" de outros 
comportamentos pode ser eficaz, originando assim, uma alteração nas 
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implicações funcionais e sociais da criança portadora de deficiência 
visual. 
II.3 Introdução ao Estudo 
O estudo empírico efectuado, que aqui se vai tratar, consiste na 
implementação de um programa que diminua ou idealmente extinga as 
estereotipias de hábito motor numa criança cega, anoftálmica, com 12 anos de 
idade, a frequentar o 3o ano, numa escola do Io ciclo na cidade do Porto. 
O estudo foi desenvolvido durante 6 meses, de Janeiro a Junho de 2005. 
A criança, em estudo, é um aluno que usufrui de aulas de apoio do 
professor que pretende elaborar e apresentar este trabalho como parte integrante 
da sua dissertação de mestrado. 
Desde a entrada desta criança na escola que foi preocupação, tanto para o 
professor do ensino regular como para o professor/investigador e mesmo para os 
pares da sala de aula, o saber lidar com tal diferença de atitude e de postura, ao 
manifestar movimentos bizarros e inapropriados, como os que acompanham este 
aluno. Curiosamente, desde este 3o ano de frequência escolar neste 
estabelecimento de ensino que o aluno tem vindo a demonstrar uma certa 
consciencialização e subsequentemente vontade de não apresentar esses 
movimentos. Por outro lado, o facto do professor/investigador, ser bem 
conhecedor de todo o meio escolar e da sala de aula proporcionou que lançasse o 
desafio, a esta restrita comunidade, no sentido que se estudasse um modo de 
intervenção perante a ocorrência e frequência das estereotipias deste aluno. 
Assim, começou-se por pré-figurar uma etapa inicial de observações em 
vídeo, com câmara fixa, durante uma semana, num período de duas horas. 
O principal objectivo foi detectar e caracterizar alguns destes fenómenos 
que naquele cenário específico apareciam e interferiam com o sucesso na tarefa 
escolar. Ferreira (1991) salienta na sua tese de mestrado que " ... o exame de um 
caso específico não deixa de ter valor em termos da avaliação de hipóteses 
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gerais. De facto, quando apreciamos as ocorrências fenoménicas no quadro de 
um contexto particular, estamos a recolher informação susceptível de contribuir 
para o esclarecimento das condições de generalidades de certas formulações 
teóricas". 
Entende-se, assim, que este trabalho tenha basicamente o valor de um 
ponto de partida. Ao planeá-lo subordinou-se a recolha dos factos às seguintes 
metas: 
♦ normalizar a postura de envolvimento e interacção do aluno na sala de 
aula; 
♦ enquadrar as respostas de envolvimento do aluno na tarefa, tanto 
quanto possível, dentro dos padrões "normais" de conduta. 
II.4 Objectivo do Estudo 
Associada à realidade psico-educativa encontra-se a história individual do 
aluno e os contextos que com ele estão relacionados. A par dos comportamentos 
observáveis, interessa particularmente olhar para os significados e às intenções 
das acções da criança. Assim, pela especialidade do caso surge a necessidade de 
descrever a relação do fenómeno das estereotipias de hábito motor na criança 
cega, identificar as componentes que se associam ao aparecimento dessas 
estereotipias, as suas características, o nível de frequência e o grau de variação 
conjunta que podem apresentar. 
Procedimentos específicos são necessários para levar a cabo a extinção 
dos "blindisms", particularmente aqueles que podem ser efectivamente aplicados 
em ambientes académicos e familiares menos restritivos. Baseado numa 
metodologia observacional sistemática, o principal objectivo deste estudo visa 
contribuir, o mais possível, para o esclarecimento, informação e, sobretudo, 
fornecer um possível modelo de intervenção aos pais e profissionais que lidam 
com crianças deficientes visuais e são portadoras de condutas estereotipadas de 
hábito motor - "blindisms". Através de um procedimento de sistema de créditos 
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o aluno é reforçado no sentido de ter direito a utilizar aquilo que mais gosta, 
juntamente com estratégias lhe lembram em não exibir movimentos 
estereotipados. 
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Capítulo III - Método Utilizado 
107 
III.l Descrição Geral 
O método utilizado no presente estudo é denominado método 
experimental de caso único. É um método de observação que pretende descrever 
de uma forma precisa o comportamento do indivíduo, sendo este o foco de 
observação (Pinto, 1990). Este método refere-se a uma abordagem que procura 
avaliar fenómenos acerca das variáveis manipuladas, isto é, se a variável 
independente causou mudanças na variável dependente. Espera-se que um estudo 
de caso abarque a complexidade de um caso particular, na sua especificidade 
única, tendo ele um interesse muito especial em si mesmo (Stake, 1995). 
Como já foi mencionado, o método experimental de caso único baseia-se 
nas relações funcionais entre a observação/intervenção e o comportamento do 
indivíduo. Além disso, se todos os procedimentos estiverem bem documentados, 
abre a possibilidade de utilização para futuras investigações e pode promover 
alterações nas práticas seguidas por profissionais que trabalhem com crianças 
que manifestem alterações comportamentais e necessitem de intervenção. 
Irão descrever-se, pormenorizadamente, os comportamentos da criança, os 
contextos e os registos utilizados, bem como as estratégias que apoiaram toda a 
intervenção, visando, com isso, fornecer elementos mais consistentes que 
suportem com maior credibilidade a generalização dos resultados (uma vez que 
se trata de um estudo de um caso singular) constituindo, assim, um requisito 
fundamental para a validade externa deste estudo. 
III.2 A Amostra 
Numa investigação a amostra é um dos aspectos essenciais que pode 
condicionar a planificação. Na impossibilidade de serem consideradas todas as 
crianças cegas ou multideficientes com deficiência visual associada, poderá 
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permitir, mesmo assim, generalizar os resultados atendendo a que se trata de um 
grupo de baixa frequência. 
Tratando-se de uma pesquisa de "caso único" estudou-se o caso de uma 
criança cega, do sexo masculino, anoftálmica, de 12 anos de idade, que 
apresentava movimentos estereotipados de hábito motor - balançar o tronco. 
III.3 Procedimentos e Instrumentos 
O presente trabalho engloba uma sequência de observações no que se 
refere à avaliação/intervenção nos movimentos estereotipados num aluno cego, 
em contexto de sala de aula. O propósito central deste trabalho foi detectar e 
caracterizar até que ponto, o fenómeno das estereotipias, aparecem relacionadas 
com o envolvimento da tarefa, em contexto de sala de aula. Quando apreciamos a 
ocorrência de situações no quadro de um contexto em particular, estamos a 
recolher informação susceptível de contribuir para o esclarecimento das 
condições de generalidade. O recurso a esses elementos possui um interesse 
inegável na medida em que proporciona normalmente outras formas de lidar com 
determinadas situações e obriga a mais rigor o esforço analítico. 
Delineou-se uma estratégia de abordagem seriada de recolha de dados 
sobre o tipo de estereotipia apresentado pela criança e em que circunstâncias. Por 
isso, a avaliação da criança foi feita no seu meio natural, numa perspectiva 
ecológica, tendo sido utilizados os seguintes instrumentos: 
♦ Entrevista informal à família e a diversos técnicos do Instituto de 
Cegos S. Manuel. O objectivo destas entrevistas foi o de recolher 
informações importantes que estivessem relacionadas com o dia a dia 
da criança e fossem relevantes para o estudo das estereotipias deste 
aluno. 
♦ Consulta do processo de anamnese, de exames médicos e de relatórios. 
♦ Aplicação de um pequeno questionário aos pais, à professora do ensino 
regular e a técnicos do Instituto de Cegos S. Manuel, elaborado 
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especificamente para cada um deles, a fim de enriquecer e especificar 
os contextos facilitadores dos comportamentos estereotipados (anexos 
12 3). 
♦ Aplicação de uma grelha baseada na "Aberrant Behavior Checklist" 
(ABC) de Aman, M. & Singh, N. (1986). Tratando-se de uma escala 
para graduar comportamentos inapropriados e mal adaptados em 
indivíduos com deficiência mental abrange itens referentes ao aspecto 
pró-social e à má adaptação. Esta escala compreende 5 sub-escalas das 
quais só foi utilizada a que engloba os itens referentes aos 
comportamentos estereotipados e essa apenas com o interesse de 
constituir um instrumento auxiliar de informação. Essa informação foi 
complementada, utilizando diversas definições de comportamentos 
estereotipados, vulgarmente encontrados nas crianças cegas (anexo 4). 
♦ Fizeram-se registos de observação em vídeo em diversos contextos de 
sala de aula. Observou-se e registou-se o comportamento do aluno "na 
tarefa" e "fora da tarefa", quer seja na presença ou não de um adulto ou 
de um dos seus pares - antes, durante e no fim da intervenção. 
Neste sentido este trabalho subordinou a recolha dos factos às seguintes 
metas: 
♦ operacionalizar as atitudes comportamentais estereotipadas de 
envolvimento na tarefa; 
♦ verificar, até que ponto essas atitudes se mantêm permanentes ao longo 
do período de observação; 
♦ avaliar se os movimentos de hábito motor do aluno estão 
correlacionados com o nível de desempenho académico. 
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III.4 Observação e Avaliação 
III.4.1 Recolha de Informação 
Após consulta do processo de anamnese da criança e da entrevista 
informal com a família foi elaborado um quadro síntese que reunisse de forma 
sistemática a informação relevante e indispensável para a compreensão e 
interpretação de outros dados, obtidos por outras formas de observação e 
avaliação. 
O quadro compreende os seguintes aspectos: 
♦ Composição do agregado familiar: 
N° de pessoas; 
Recursos financeiros; 
Redes de apoio; 
História genética; 
Outros... 
♦ História médica da criança: 
História pré, peri e pós-natal; 
Hospitalizações; 
• Medicação 
♦ Desenvolvimento da criança: 
Marcos do desenvolvimento (sentar, andar, falar); 
• Padrões de desenvolvimento menos comuns (estereotipias); 
♦ Ambiente social: 
Interligação da criança com outros elementos do agregado 
familiar; 
Interligação da criança com outros elementos da comunidade; 
Fazendo uma sínteses dos dados recolhidos verifica-se que se trata de uma 
família com baixos recursos económicos, pois só o pai do aluno é que trabalha. A 
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mãe mostra uma certa perturbação e desequilíbrio emocional, notando-se grande 
agitação física e verbal, sem possibilidade sequer, de tratar das lides da casa, 
sendo, por isso, sempre acompanhada e/ou vigiada pela a avó materna do aluno. 
É uma família que usufrui de apoios de ordem assistencial, ao nível social 
(habitam em casa camarária) e educacional para o aluno em estudo (frequenta o 
Instituto de Cegos S. Manuel). 
Não há registos de problemas genéticos na família próxima nem nenhuma 
anomalia durante o período de gestação. Após o nascimento foi detectado o 
problema oftalmológico. Com poucas semanas de vida, a criança foi sujeita a 
diversas operações cirúrgicas donde resultaram a remoção dos dois olhos e 
posteriormente tratamento com quimioterapia. Ultrapassada esta fase de doença a 
criança teve um desenvolvimento psicomotor normal, para uma criança cega. 
Todavia, a família relata que os movimentos de balançar o tronco já começaram 
a manifestar-se precocemente, entre a fase do sentar e o andar, desenvolvendo-se 
cada vez mais à medida que o aluno foi crescendo. Acrescentaram ainda, que no 
período pré-escolar a educadora de então, manifestou vontade em intervir perante 
os comportamentos estereotipados do aluno mas não obteve sucesso. 
As descrições pontuais da família leva-nos a crer que, este aluno, ao longo 
destes seus anos de vida, tem permanecido grandes espaços de tempo 
desocupado, não desenvolvendo a capacidade de solicitação, iniciativa, gosto ou 
vontade, o que vem explicar e justificar os seus comportamentos estereotipados 
de hábito motor. 
Desde os 6 anos de idade que frequenta o Instituto de Cegos S. Manuel. 
No primeiro ano usufruiu de dois dias por semana mas, posteriormente, a 
frequência do Instituto estendeu-se à totalidade da semana. Nesta instituição o 
aluno participa, em aulas de pequenos grupos pré-concebidas para indivíduos 
cegos, como técnicas Braille, orientação e mobilidade, actividades de vida diária, 
trabalhos no âmbito do desenvolvimento sensorial e de percepção, música, etc. 
Pelo levantamento feito aos diversos intervenientes do Instituto nas diversas 
áreas, o aluno demonstra mais os movimentos estereotipados, em situação livre, 
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sem tarefa atribuída e/ou em situação de stress onde lhe seja exigido sucesso e 
responsabilidade. 
III.4.2 Dados de Identificação e Composição do Agregado 
Familiar 
Nome: Rui 
Data de Nasc. 26/01/1993 
Idade no início do 
Estudo 
11 anos e 10 meses 
Pai 37 anos 
Operário da construção civil 
Mãe 38 anos 
Doméstica 
Fratria 1° filho 
Escolaridade: Frequenta o 3°ano de escolaridade; 
Tem apoio educativo do ensino 
especial na área da deficiência visual, 
duas vezes por semana. 
Antecedentes 
familiares: 
Pais e irmão saudáveis. Não há na 
família mais nenhum caso com 
deficiência visual. 
Outros elementos 
no agregado 
familiar: 
Nenhum 
Quadro 4: Dados de identificação do aluno, em estudo, em Novembro 2004 
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III.4.3 Cenário 
A escola onde foi conduzida a observação fica situada numa zona central 
da cidade do Porto. As suas instalações, construídas há cerca de 40 anos, 
possuem salas de aulas espaçosas e bem iluminadas, corredores amplos e recreios 
abrangentes para o número de alunos que frequentam a escola. A turma do 3 o 
ano, onde está inserida a criança em estudo, é constituída por 19 alunos, sendo 10 
rapazes e 9 raparigas com idades compreendidas entre os 8 e os 9 anos, excepto o 
aluno alvo que é abrangido pelo Dec°. Lei n° 319/91, de 23 Agosto contemplado 
na Lei de Bases do Sistema Educativo, com 12 anos de idade. 
A sala, de formato rectangular, apresenta as mesas de trabalho agrupadas 
para 4/5 crianças, dispostas conforme a figura que se segue. 
Figura 2: Planta da sala 
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O horário de funcionamento é das 8h às 13h subdividido em duas partes: 
uma das 8h às 10h3om e outra das 1 Ih às 13h sendo o intervalo de 30 minutos. 
Concluiu-se que o período das 8h às 10h30m era o mais intenso das actividades 
de aprendizagem académicas (ocupado com as disciplinas de Matemática e 
Português, sendo nesta última integrados os Estudos Sociais) e portanto seria o 
momento privilegiado para as observações. 
Assim, diariamente, enquanto o material, que fica à guarda da professora 
(cadernos, livros, lápis) é distribuído pelos alunos, o aluno em questão, vai 
buscar a sua máquina Braille, o papel e a capa de arquivo. A sequência do dia de 
trabalho é sumariada pela professora no quadro e, normalmente, ditada ao aluno 
alvo, por um colega. Esta prática diária tem a finalidade de todo grupo saber de 
que consta o dia de escola, que tarefas vão ser propostas, qual a continuidade do 
dia anterior e consciencializando-se se há algo mais entusiasmante ou diferente 
do que o habitual. O mesmo se reflecte no aluno em estudo, que de imediato 
manifesta se alguma tarefa lhe é mais agradável e gratificante e, por outro lado, 
prepara-se com o livro que vai utilizar em primeiro lugar. 
III.5 Método 
III.5.1 Registo e Critério Utilizado no Tratamento dos Dados 
Recolhidos 
As sessões experimentais, tanto para a delineação das linhas de base como 
em todos os momentos de registo dos períodos de intervenção, foram feitas 
através de filmagens em vídeo, das 8h20m às 10h20m. A máquina de filmar foi 
colocada num tripé, em sistema de câmara fixa, ora quase na diagonal em relação 
ao aluno ora perto do seu lugar de trabalho, conforme o movimento de 
participação e envolvimento dos alunos e da professora, de forma a incomodar, o 
menos possível, pois trata-se de um grupo de trabalho, em que o método 
ensino/aprendizagem é muito activo e participativo, fugindo aos modelos 
tradicionais de sala de aula. 
115 
Posteriormente, todos os vídeos foram observados pelo 
observador/pesquisador onde foi constatado a ocorrência do movimento -
balançar o tronco. Cada observação foi feita durante 5 segundos e registada nos 2 
segundos sequentes, durante 2 minutos, em intervalos de 10 minutos nas 2 horas 
de filmagem, por dia. Este pequeno intervalo de tempo, foi fornecido ao 
pesquisador através de um pequeno gravador que, pelos auscultadores, dava dois 
tipos de sinais sonoros: um bater de palmas, anunciava o início dos períodos de 
registo propriamente ditos; um estalido, marcava o espaço de tempo em que o 
observador deveria olhar para a criança. Estes sinais eram ininterruptamente 
emitidos de acordo com uma sequência fixa de 2 minutos. Assim, o tempo de 
registo encontrava-se subdividido em ciclos de 7 segundos onde havia um 
período de 5 segundos para a observação e um outro de 2 segundos para a 
anotação do comportamento estereotipado. 
Os registos observacionais (anexo 6), dependendo do tipo de actividade na 
qual a criança estava envolvida, indicaram o comportamento "na tarefa" e o "fora 
da tarefa". De acordo com os critérios definidos, "comportamento na tarefa" 
correspondia a todos os momentos em que o aluno executa a tarefa pré-definida 
pelo professor quer na presença do adulto ou de um dos seus pares quer sozinho, 
ouve as explicações da aula ou espera pela sua vez para participar. 
"Comportamento fora da tarefa" foi definido como todos os momentos de 
conversa informal, ouvir o que se passa na sala ou de 1er qualquer coisa que 
esteja ao seu alcance (eg. revista, papel escrito a Braille) (anexo 5). 
O balanço foi definido como o movimento rápido e consecutivo do tronco 
para trás e para a frente. A resposta de balançar o tronco é registada se surgir 
durante o intervalo dos 5 segundos. Portanto, durante 2 minutos é possível 
registar o comportamento de balançar o tronco 17 vezes ou 170 vezes nas 2 
horas. 
A concordância das observações foi determinada e verificada através da 
avaliação da frequência dos comportamentos nas cassetes de vídeo. O 
pesquisador viu todas as filmagens enquanto que o segundo observador, depois 
de ter aferido e treinado a operacionalidade do sistema de observação, verificou 
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os níveis de comportamento estereotipado em 25% das filmagens. Utilizando a 
técnica de amostras por intervalo o segundo observador avaliou e quantificou os 
comportamentos estereotipados em todas as etapas de linha de base, intervenção 
e follow-up. A percentagem de concordância foi determinada, para cada fase, 
dividindo o número de concordâncias pelo número de concordâncias e 
discordâncias vezes 100. A fiabilidade resultou em 84% com a média a abranger 
entre um leque 76,5% a 90,1%. 
III.5.2 Procedimentos 
Os movimentos de balançar o tronco do aluno alvo eram de natureza 
prolongada (desde bebé) e portanto, acreditava-se que este "blindism" era de tal 
forma enraizado no seu comportamento habitual, que já não estava 
quinestesicamente consciente dele. Até ao início deste estudo a professora tinha, 
sem êxito, tentado corrigir este comportamento estereotipado de balançar o 
tronco através de comandos verbais, aproveitando o desejo que o aluno 
manifestava de "não abanar" mas sem o conseguir. Ao ser delineado o plano de 
intervenção, começou por se considerar que o padrão de intervenção/tratamento, 
que mais se ajustaria ao problema dos movimentos estereotipados de hábito 
motor na criança cega, seria do tipo A - B - A - B porque se considerava que 
tratando-se do modelo de intervenção/tratamento, dos mais antigos e mais 
utilizados nas pesquisas de casos singulares, que fosse o que melhor 
correspondesse às expectativas esperadas. Além disso, neste caso de mudança 
comportamental, parecia ser correcto, que ao proceder à fase Al, regressar às 
condições de linha de base iniciais, suspendendo a intervenção/tratamento B, o 
comportamento fosse reversível, mostrando assim a relação funcional entre as 
condições de intervenção e o comportamento. Pela literatura descrita, os padrões 
experimentais de intervenção são especialmente flexíveis e podem responder a 
uma variedade de questões práticas, seria então este o plano experimental eleito. 
Porém, mediante toda a informação recolhida do aluno e ao ser consciencializado 
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que o seu movimento de balançar o tronco era quinestésicamente inconsciente, 
considerou-se que não seria a melhor escolha. Ao surgir a fase de segunda 
condição de linha de base, onde seriam retirados todo o tipo de reforços e 
estímulos que estavam a ser aplicados, haveria o grande risco na falta dos 
procedimentos de lembrança e dos estímulos fossem promover o não alcançar 
dos objectivos. Era de toda a conveniência que se usasse um procedimento em 
que o factor "lembrar" prevalecesse, chamando a atenção aos momentos em que 
o aluno manifestava o comportamento indesejado. Assim, alterou-se o plano de 
intervenção/tratamento para o tipo A - B - C - A e m que a fase Al de "padrão 
de retirar" é substituída pelo "padrão de inverter", ou seja, utilizando o reforço do 
contacto físico e/ou verbal actue de maneira oposta, com atencionalidade e não 
nos momentos em que manifesta o comportamento desejado de "não abanar". 
Fase A: Linha de Base - A Ia fase da linha de base durou 5 sessões, em 
cinco dias seguidos de uma semana, no horário e com os procedimentos já 
descritos anteriormente. Nos ciclos de 7 segundos o observador registou a 
resposta alvo exibida na situação de "comportamento na tarefa" e 
"comportamento fora da tarefa". 
BALANÇAR O TRONCO 
i.01.10 2005.01.11 2005.01.12 2005.01.13 2005.01.14 
N° de observações 
-«—FASE A : Comportamento na Tarefa —«—FASE A : Comportamento Fora da Tarefa —«—FASE A : Linha de Base Total 
Gráfico 1 : Linhas de Base iniciais em situação de "comportamento na tarefa" e "comportamento fora da tarefa". 
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Analisando estas duas linhas de base iniciais verificamos que a média de 
49% na situação comportamento "na tarefa" foi muito superior à média de 7,4% 
referente às situações de comportamento "fora da tarefa". A média total no 
período da Ia linha de base foi de 56.4%. Mais se pode observar que no terceiro 
dia de observação há uma diminuição significativa do número de balanços do 
tronco em relação aos outros dias da semana. Talvez se possa explicar que seja 
devido ao facto do adulto, nesse dia, ter estado mais próximo do aluno 
fisicamente, proporcionando o êxito na realização da tarefa pré-definida pelo 
professor da classe. Há também a realçar um aumento de movimentos nos 
momentos em que o professor interage directamente com o aluno. 
Fase BI: Plano de Intervenção - Perante as conclusões a que se 
chegaram, sobre os comportamentos observados no aluno, torna-se necessário 
intervir essencialmente nas actividades em que o aluno está "numa tarefa pré-
definida pelo professor" e nas actividades em que "o aluno interage com o 
professor, respondendo a questionários ou fazendo leitura em voz alta". 
No plano de intervenção/tratamento utilizaram-se, como procedimentos 
metodológicos de estímulo/reforço, um sistema auditivo de lembrança, o uso de 
um sistema de recompensa designado de "token economy" e elogios sociais. 
Para concretizar esta intervenção foram utilizadas diversas etapas. 
Primeiro, consistiu em reunir com todos os adultos que de alguma forma 
trabalham nesta sala de aula, expondo-lhes todas os dados a que o 
professor/investigador já tinha recolhido. A colaboração de todos é essencial para 
a aplicação da metodologia de intervenção mais aconselhada para o momento. 
Em seguida, foi também feita uma sensibilização a toda a turma, num 
momento em que o aluno ainda não se encontrava na escola, no sentido de lhes 
dar a conhecer o programa de intervenção, o material utilizado e qual a 
colaboração possível que cada um dos pares poderá dar. 
O terceiro momento constou da explicação ao aluno alvo, do programa 
especial que vai ser estabelecido para o ajudar a extinguir o movimento de 
"balançar o tronco". 
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Assim, foi colocado um medidor de tempo através de um som de 30 em 30 
segundos, numa cassete de áudio que terá a finalidade de lhe lembrar de "não 
abanar". Ficou acordado entre as duas partes, que se o aluno estiver a balançar 
recebe um pequeno toque no ombro (fornece uma monitorização tactual onde a 
criança se apercebe que se está a envolver no comportamento não apropriado e 
não junta os pontos - berlindes). Se não balançar o aluno recebe um berlinde e 
um elogio verbal por cada período consecutivo de 30 segundos sem qualquer 
manifestação de balanço. No fim de cada sessão, o conjunto de berlindes, que 
terão de ser 10, poderão ser trocados pelo rádio/gravador com head-phones, a ser 
utilizado nos tempos livres (recreio e no fim da manhã). Esta estratégia foi 
delineada para fornecer um reforço adicional e fazer com que a recompensa para 
o comportamento apropriado fosse o mais imediato possível. A escolha dos 
berlindes deve-se ao facto do aluno gostar de ouvir o tilintar do conjunto dos 
berlindes e de comentar que eram muito "lisinhos" sempre que lhes tocava. A 
preferência do rádio/gravador com head-phones foi atribuída ao facto de se ter 
constatado, pela longa frequência escolar, que sempre que o aluno tinha acesso a 
este objecto, não manifestava nenhum comportamento estereotipado. O nível de 
alegria, satisfação e, por que não, de prazer era tal que nunca foi observado 
qualquer movimento de hábito motor. A escolha como reforço de dois objectos 
que produzem som é mais um indicador acerca da importância do estímulo 
táctil/auditivo. 
O período desta primeira intervenção foi de 8 semanas, onde se fizeram 
registos de filmagens de vídeo, uma vez por semana (às 5as feiras). Durante este 
tempo o aluno mostrou-se sempre muito empenhado no sentido de que nunca se 
esquecia de ir buscar e ligar o gravador que emitia o som de 30 em 30 segundos, 
a caixa dos berlindes assim como o recipiente onde os juntava. 
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BALANÇAR O TRONCO 
2005.01.20 2005.01.27 2005.02.03 2005.02.10 2005.02.17 2005.02.24 
N° de observações 
-FASE B1 : Comportamento na Tarefa -*—FASE B1 : Comportamento Fora da Tarefa • -FASE B1 : Linha de Base Total 
Gráfico 2: Evolução da frequência do comportamento "balançar o tronco" durante o processo de intervenção. 
Pela a análise dos registos deste período de intervenção pode-se constatar 
que nas unidades de comportamento "na tarefa", de uma maneira geral, houve 
uma grande decréscimo dos movimentos de balançar o tronco, registando-se uma 
média de 9,8% principalmente nos momentos em que ouve as explicações do 
professor ou quando executa uma tarefa pré-definida pelo professor. Os valores 
de maior incidência de balançar o tronco surgem nos momentos em que o aluno 
executa a tarefa pré-definida pelo professor na presença do adulto. Talvez seja 
devido ao facto de o aluno ficar ora entusiasmado quando faz uma interligação 
directa e com sucesso na tarefa ou quando não consegue corresponder às 
solicitações desse mesmo adulto. Por outro lado, talvez sejam momentos em que 
não preste tanta atenção ao som do gravador, que lhe faz lembrar o "não abanar" 
e receber um berlinde. Considera-se que será nítido constatar que o movimento 
aparece como autoestimulação quer seja em situações de excitação ou de 
frustração. 
Nas unidades de comportamento definidas como "fora da tarefa" 
raramente se registaram movimentos estereotipados de balançar o tronco. Nota-
se que o aluno está empenhado em não produzir o balanço porque 
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amiudadamente conta o número de berlindes que já adquiriu e consequentemente 
o direito de utilização do rádio/gravador com head-phones. 
Fase C: Inversão - Neste momento de observação dos efeitos do 
tratamento, o procedimento não foi retirar a intervenção B mas utilizar um 
processo de inversão, ficando presente, na ausência do tratamento propriamente 
dito, o efeito de atencionalidade. Assim, durante uma semana não foram 
aplicados os procedimentos de "token economy" nem usufruiu dos reforços 
auditivos do gravador. Unicamente ficou sujeito a uma chamada de atenção 
tactual, com um toque da mão do adulto ou de um dos pares, no ombro, nos 
momentos em que balançou o tronco. Neste período foram feitos novos registos 
em vídeo avaliando, até que ponto, a intervenção tinha sido favorável. 
BALANÇAR O T R O N C O 
2005.03.14 2005.03.15 2005.03.16 2005.03.17 2005.03.18 
N° de observações 
)K FASE C : Comportamento na Tarefa — *- FASE C : Comportamento Fora da Tarefa —è—FASE C : Linha de Base Total 
Gráfico 3: Frequência do comportamento "balançar o tronco" durante a fase C de inversão da intervenção. 
Pelo gráfico pode-se constatar que, de uma maneira geral, quer seja em 
situação de comportamento "na tarefa" ou "fora da tarefa" houve um aumento do 
balançar do tronco, não chegando, contudo, aos níveis da linha de base A. 
Comparando em termos médios o aparecimento dos movimentos de balançar o 
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tronco, encontra-se uma oscilação de 56,4% da Fase A para 20% da Fase C. Isto 
parece ser indicador que o programa desenhado teve um efeito notório de 
inibição dos movimentos e que a atencionalidade dada aos momentos de 
aparecimento dos comportamentos estereotipados, foram sentidas. Assim, como 
o nível de desempenho do aluno, isto é, o critério atingido na primeira fase de 
aplicação da intervenção foi encorajador, pode, por ventura, ser substituído por 
um nível de desempenho mais elevado, na fase seguinte. Continuando os 
procedimentos deste plano experimental, a intervenção foi restabelecida com a 
intenção de determinar se esta tendência, de diminuição progressiva, vai 
continuar. 
Fase B2: Plano de Intervenção - A etapa seguinte da experiência foi a 
introdução do plano da Fase B2 sendo tomadas medidas para intensificar os 
reforços e implementar a auto-monitorização, exigindo, por isso, um nível de 
desempenho mais elevado nesta fase seguinte, de forma a que se possa aproveitar 
as apetências positivas e força de vontade que o aluno manifesta. Nesse sentido, 
foram utilizados os procedimentos da história social desenvolvida por Gray 
(1998) cit. in Scattone, Wilezynski, Edwards & Rabian (2002) em crianças 
portadoras de autismo, que tinha em vista abordar uma vasta gama de excessos 
ou défices sociais, peculiares neste grupo. A história social (anexo 7) é 
construída uma pequena história, escrita num formato específico para crianças, 
descrevendo a situação social, as pessoas, os objectos, o acontecimento ou 
conceitos em termos de pontos relevantes e respostas sociais adequadas (Gray, 
1998 cit. in Scattone, 2002). 
Embora, este tipo de estratégia tenha sido delineada para crianças 
portadoras de autismo com manifestações comportamentais disruptivas, 
estereotipadas, anti-sociais, suscitou que também poderia ser útil para a 
população portadora de deficiência visual e com manifestações mal aceites pela 
sociedade como é o caso das estereotipias de hábito motor. Como complemento 
ao plano de intervenção já existente foi escrita a Braille uma pequena história 
com o título "Manter o Corpo Quieto" com frases curtas referindo os momentos 
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específicos de não abanar, as vantagens de ter o corpo quieto na realização das 
tarefas e a alegria que isso dava aos seus professores. A história termina com 
uma série de três perguntas relacionadas com as frases anteriores, às quais o 
aluno responde de imediato. Depois da história ter sido apresentada ao aluno 
ficou combinado que ele a leria, em voz alta, todos os dias, antes de começar a 
trabalhar mas após já ter à sua guarda todo o material necessário. 
Para além da introdução da história social também foi alterado o sistema 
de ganho de pontos (berlindes) sendo progressivamente alargado, o número de 
berlindes a adquirir para serem trocados pelo rádio/gravador. Assim, nas duas 
primeiras semanas mantiveram-se os 10 berlindes passando de duas em duas, até 
perfazer as oito semanas, respectivamente para 12, 14 e 16 berlindes. Sempre que 
recebia um berlinde era elogiado verbalmente e recebia um afecto. Quando 
balançava o tronco o adulto ou um dos seus pares colocava-lhe a mão no ombro 
no sentido de ele parar o movimento, sem verbalizar qualquer palavra. 
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Gráfico 4: Frequência do comportamento "balançar o tronco" durante o processo da segunda fase da intervenção. 
Durante esta Fase B2 de intervenção verificou-se que o movimento 
estereotipado cada vez surgiu com menor frequência, tendo já largos períodos de 
estabilidade. Nas situações caracterizadas de comportamento "fora da tarefa" não 
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houve registos de movimentos de balançar o tronco, assim como, em relação ao 
comportamento descrito como "na tarefa", cada vez foi menor o número de 
balanços. Em termos médios, assiste-se a um decrescimento de 3,75% ao 
compararmos as duas fases de intervenção BI e B2. Durante este período de 
intervenção/tratamento observa-se que o aluno tem a preocupação constante de 
alcançar os objectivos que combinou com o professor/investigador, pelo facto de 
estar, com regularidade, a contar os berlindes que já ganhou. Considera-se que a 
utilização da história veio ajudar o aluno a consciencializar melhor o seu 
"balançar do tronco". É inegável que a sua dedicação e empenho eram 
necessárias para que a quase inibição do comportamento estereotipado de hábito 
motor fosse atingido, atitude que, na população portadora de deficiência visual, 
só é possível, por se tratar de uma criança já com 12 anos, ou seja, já alguma 
capacidade de autocontrolo dos seus movimentos autoestimulatórios. 
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Gráfico 5: Representação dos dados através da implementação do plano A - B - C - B e dos momentos de follow-up. 
Conclusão do estudo - O objectivo, a longo prazo, de extinguir o 
comportamento de balançar o tronco não foi ainda alcançado na totalidade 
havendo ainda algumas circunstâncias em que o aluno manifesta esse 
comportamento, nomeadamente quando se entusiasma com alguma actividade ou 
está mais ansioso porque se aproxima algo que lhe é mais gratificante ou porque 
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sabe a resposta à pergunta formulada. De acordo com Morse (1985) cit. in Miller 
& Miller, (1976) "... os movimentos estereotipados podem também ser causados 
por estádios de ansiedade e frustração." No entanto, é nítido o esforço de alguma 
forma de consciencialização, de controlar o balanço do tronco. McHugh & Pyfer 
(1996), (1999) cit. in McHugh & Lieberman (2003) sugerem em estudos 
anteriores "... que quando as crianças se aproximam da idade adulta elas podem, 
através de auto-monitorização ou intervenções externas, serem capazes de 
controlar o seu balanço". Nos trabalhos de Hailey & Koening (1994) cit. in 
Vizcaino (2000) encontra-se a ideia "... se a responsabilidade está dentro do 
sujeito e não fora dele os êxitos e mudanças observadas manter-se-ão com mais 
probabilidade." 
Por assim dizer, não se pode considerar que o plano experimental tenha 
chegado ao fim, mas pelo facto de o ano lectivo estar a terminar sentiu-se a 
necessidade de ponderar estes meses de observação/avaliação/intervenção entre o 
aluno e o professor/investigador e os seus resultados. A partir deste momento, 
todos os adultos e colegas de turma duplicaram o seu elogio verbal e expressaram 
o seu agrado no que diz respeito aos esforços deste adolescente para extinguir 
este comportamento. 
Follow-up - Findo o período das sessões experimentais, todos 
intervenientes no processo de extinção da estereotipia "balançar o tronco" do 
aluno alvo, assumiram em continuar a usar o controlo tactual já estabelecido na 
Fase C, para controlar qualquer comportamento de balançar futuro. 
Duas semanas após ter terminado a intervenção foi feito um registo de 
observação, utilizando os mesmos procedimentos já definidos anteriormente e 
repetido nas duas semanas seguintes. Nesses dois momentos de observação 
verificou-se que as manifestações estereotipadas que tinham sido estudadas, 
surgiam de forma muito reduzida e circunstancial. Apenas nos momentos de 
entusiasmo e alegria o aluno esboçou movimentos de balançar o tronco mas 
praticamente sem intensidade nem ritmo. 
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O professor/investigador reuniu-se com o aluno e, juntos, fizeram a 
conclusão deste trabalho (de cerca de 6 meses) no sentido de elogiar o aluno pelo 
seu êxito e reforçar a sua continuidade. 
III.6 Resultados e Discussão 
O "blindism" de balançar o tronco, no aluno alvo, que era quase constante 
por natureza, foi significativamente reduzido. A utilização de uma motivação 
extrínseca (os prémios), para alterar um comportamento de hábito motor tão 
enraizado como os que acompanham as crianças cegas ou com baixa visão, são 
frequentemente necessários para induzir a criança a levar a cabo os 
comportamentos específicos (Miller & Miller, 1976 cit. in Green & Lepper, 
1974). Nestes casos, quando a criança não tem conhecimento do comportamento 
não desejado nem o controlo consciente desse comportamento, a necessidade de 
descobrir os valores intrínsecos dessas actividades complexas podem estar 
relacionadas com a atribuição de prémios para a munir dessas capacidades. 
Contudo, Miller & Miller (1976) apresentam-nos autores como Le vine & 
Fasnacht (1974) que são de opinião que quando os prémios ou estratégias 
condicionantes operativas são aplicadas de forma não apropriada, esta atitude 
poderá ser mais prejudicial do que benéfica. Mais acrescentam que quando os 
programas de tipo prémio são implementados, a sua retirada quase que se torna 
impossível sem o comportamento em questão voltar à fase inicial. Efectivamente, 
estes autores são de opinião que os sujeitos simplesmente aprendem a ganhar os 
prémios em vez de adquirirem comportamentos significativos apropriados. A 
criança pode sentir-se menos motivada a continuar o comportamento desejado 
por si. 
No entanto, Miller & Miller (1976) também referem autores como Green 
& Lepper (1974) que focam pontos cruciais que enfatizam os aspectos críticos 
essenciais deste estudo. A utilização de prémios extrínsecos, quando são 
suficientemente fortes, podem controlar o comportamento desejado; reconhecem 
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ainda, o valor dos programas tipo prémios quando as pessoas que os dirigem têm 
um razoável controlo sobre o ambiente da criança; defendem também que os 
reforços "naturais" utilizados podem ser identificados durante o processo de 
observação e intervenção. Contudo, a utilização de programas através de sistema 
de prémios devem ser retirados, logo que possível, de modo que, o valor da 
motivação natural, própria de qualquer indivíduo em relação ao comportamento 
desejado, não diminua. De mais a mais, Miller & Miller (1976) refere a 
experiência de Deci (1974) quando verificou que o reforço verbal, o feedback 
positivo e a aprovação social são aplicados como prémios externos, a motivação 
intrínseca parece aumentar, podendo ser aplicado, com êxito, num "blindism" 
enraizado e de longa duração. 
Tal como já foi descrito previamente no ponto dos procedimentos deste 
estudo o processo deu ênfase à forma como os prémios ou as motivações 
extrínsecas foram sistematicamente utilizadas numa tentativa de consciencializar 
e envolver a criança no comportamento desejado. Embora no início, os prémios 
fossem utilizados para alcançar algum tipo de controlo externo, a maior 
evidência reflectiu-se na maneira como esta motivação extrínseca funcionou para 
induzir o aluno a exercer um controlo direccionado a si. Progressivamente foi-se 
notando que o aluno foi controlando os seus movimentos. A utilização da 
"história social" funcionou como que um segundo reforço a essa interiorização 
de não balançar o tronco. 
Um outro aspecto a salientar é que embora o momento de observação 
designado como "follow-up" tenha ocorrido relativamente breve em relação ao 
cessar do período de intervenção, o facto é que o registo dos movimentos é 
extremamente baixo, praticamente nulo, o que pode significar que o sistema de 
prémios utilizado era suficientemente forte e que o aluno demonstrou ter 
aprendido qual o comportamento desejado. 
Dos resultados deste estudo parece que os elementos de prémio (sobre 
correcção) podem ser eficazmente utilizados para reduzir ou eliminar 
comportamentos autoestimulatórios de hábito motor em crianças cegas. Talvez as 
razões para esta eficácia possam residir pelo facto deste comportamento ser um 
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fenómeno quase natural e que o tratamento específico é necessário neste tipo de 
população. Se o "blindism" é o resultado de uma grande discrepância no reforço 
para actividades auto-direccionadas em vez de actividades para fora, com o meio 
envolvente, então o desenvolvimento de tal comportamento, segundo as 
explicações etiológicas, pode ser devido às limitações impostas pela deficiência 
e/ou por falta de estímulos e de reforços para actividades direccionadas para fora 
(Caetano & Kauffman, 1975). 
Portanto, parece importante transmitir que os procedimentos de 
intervenção utilizados neste estudo alcançaram objectivos, como por exemplo, 
eliminar o reforço de autoestimulação pelo efeito de correcção imediata da 
monitorização táctil e inibiram a continuação das práticas de comportamento 
autoestimulatório através de acções de controlo, as quais reforçaram a 
manutenção do comportamento apropriado. 
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CONCLUSÃO 
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Apesar de se ter chegado a alguns resultados neste estudo, considera-se 
que este tenha simplesmente permitido esboçar umas respostas a certas questões, 
sugerir algumas possibilidades de compreensão e intervenção perante a condutas, 
para nós difíceis de entender desta nossa perspectiva de normo-visual, mas 
sobretudo aproximar do mundo da criança cega, que se deve construir sobre 
umas bases perceptivas distintas. 
Pelas reflexões feitas, ao longo da primeira parte deste trabalho referente 
às estereotipias, reconhece-se que sendo o movimento idêntico nas suas 
características é impressionante a diferença, em cada tipo de população, onde o 
movimento é uma resposta, um efeito, uma consequência. A variedade de 
frequência e intensidade da conduta do movimento dá-nos conta do carácter 
involuntário e automatizado. O que é certo é que quando o indivíduo é 
consciencializado e confrontado com essa realidade, como uma pessoa entre 
outras, pode evidenciar uma redução dos seus comportamentos estereotipados, 
sendo possível mantê-los só em privado. É normal que as pessoas cegas se 
controlem e socializem as suas estereotipias, mas nas pessoas com espectro 
autista não há esse esforço, uma vez que não existe a consciencialização do outro 
e a reduzida linguagem não promove a interacção. 
Tem sido através da pesquisa sistemática que se tem tentado responder ao 
porquê do desenvolvimento de movimentos estereotipados, assim como, apoiar 
os pais e profissionais a descobrirem respostas mais efectivas de actuação. Para 
eles a importância da estereotipia não reside em que esta se apresente mas na 
forma como se desenvolve e envolve a criança e no modo como resiste á 
mudança. O balançar do corpo ocorre numa ampla gama de níveis de actividades 
de ocupação e de não ocupação (McHugh, 1995; McHugh & Pyfer, 1996, 1999 
cit. in McHugh & Lieberman, 2003). Foi essencialmente este contexto que 
motivou o professor/investigador a estruturar, uma metodologia experimental em 
que os procedimentos utilizados, não obstante de se tratar de um estudo de um 
caso singular, contribuíssem para a certificação e divulgação deste tipo de 
intervenção, como forma de extinção de "blindisms" nas crianças portadoras de 
deficiências visuais. 
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Utilizando um método descritivo e qualificativo explorou-se, até que 
ponto, o meio envolvente e toda a história de vida da criança, contribuíram para o 
aparecimento destas condutas e como foi possível intervir, nas práticas do dia a 
dia do contexto de sala de aula. A combinação destes métodos providenciou 
espaço e profundidade ao estudo. O conhecimento adquirido teve implicações na 
compreensão das causas do balançar o tronco e espera-se que contribua para a 
criação de respostas mais efectivas. 
Este trabalho sugere alguma evidência na importância do envolvimento da 
própria criança, em modificar o comportamento de balançar o tronco. Por outro 
lado, as relações sociais do aluno que estavam seriamente afectadas antes da 
intervenção como consequência desse conduta, sofreram uma grande alteração 
pelo facto de existir intervenção directa dos seus pares, originando uma abertura 
das relações interpessoais entre ambos e consequentemente promover um 
desabrochar do auto-conceito. Um outro factor a considerar prende-se ao facto do 
aluno nunca ter sido sujeito a um plano de intervenção devidamente estruturado 
fomentando-se por isso, uma boa receptividade e envolvimento da criança. 
Assim, a utilização de "token economy" como estratégia condicionante 
operativa revelou-se de especial interesse uma vez que foi utilizada como uma 
motivação extrínseca de modo a induzir o aluno a levar a cabo os 
comportamentos específicos. Quando a criança não tem conhecimento do 
comportamento não desejado nem o controlo consciente desse comportamento, a 
necessidade de descobrir os valores intrínsecos dessas actividades complexas 
podem estar relacionadas com a atribuição de prémios para a dotar com essas 
capacidades. Embora a estratégia de reforço não tenha sido só a do sistema de 
prémio, o contacto tactual serviu para lembrar essencialmente, os momentos de 
ocorrência do comportamento indesejado. 
Mais pesquisas são necessárias para continuar a investigar a influência de 
factores desenvolvimentai s/ambientais e desenhar intervenções criativas na base 
das descobertas. O valor de programas tipo prémios deverá ser mais expandido, 
realçando o valor que os aplicadores dos programas poderão alcançar ao ter o 
mínimo de controlo sobre o ambiente, assim como serem facilitadores na melhor 
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escolha dos reforços naturais a serem utilizados. Avaliações de pesquisa, 
baseadas em intervenções que foram planeadas para eliminar ou reduzir a 
incidência do movimento, são essenciais para determinar quais são válidas e 
como e quais mostraram ser ineficientes. 
Em síntese, poder-se-á dizer que a implementação do programa de ensino 
individualizado que foi elaborado para esta criança cega permitiu que se 
reflectisse na importância da diminuição dos movimentos estereotipados em 
contexto de sala de aula. Durante a intervenção à medida que o aluno foi 
controlando e aumentando os períodos de não exibição de "blindisms" maior foi 
a sua interligação e cooperação pessoal. O ponto fulcral da intervenção, em 
aproveitar as iniciativas da criança e seguir as suas motivações, promoveu uma 
utilização de estratégias de reforços adaptados a todo o contexto. A selecção e 
quantificação do comportamento estereotipado e os maiores momentos de 
ocorrência possibilitaram uma compreensão mais precisa e um planeamento de 
intervenção rigoroso de modo que possibilitasse o enorme decréscimo. Mais se 
acrescenta, que os elementos essenciais que contribuíram para o êxito deste 
estudo apontam para um programa geral baseado na Análise Comportamental 
Aplicada de mudança de comportamento, utilizando um número de técnicas e 
métodos capazes que podem ser utilizados em circunstâncias idênticas. Por outro 
lado, o envolvimento muito próximo por parte do professor/investigador e dos 
outros membros de intervenção, resultaram em cooperação, supervisão e 
direcção. Por último, o desenvolvimento contínuo do aluno referente ao controlo 
interno baseado no aumento progressivo de autocontrole e consciencialização do 
movimento estereotipado de hábito motor, foi alcançado. Embora este programa, 
tenha sido delineado só para o aluno alvo, não ultrapassa o facto que a análise 
final desenvolveu e aplicou um modelo ou padrão de intervenção baseado no 
fundamento da modificação de comportamento, usando princípios 
suficientemente flexíveis que focaram uma variedade de objectivos, 
contingências e técnicas. Acredita-se que este procedimento demonstrou que foi 
mais do que simplesmente uma operação de extinção mas que este modelo, 
centrado no sujeito, permite que a intervenção/tratamento seja feita eficazmente 
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para remediar ou extinguir uma vasta gama de "blindisms" e comportamentos 
não apropriados. 
Resta desejar, que o estudo sirva de motivação para outros que lhe sigam 
criando a base e estímulo a novas e mais amplas investigações, de forma que 
possam contribuir para um melhor desenvolvimento com a consequente de uma 
melhor aceitação social de todos quanto estejam afectados de movimentos 
estereotipados de qualquer tipo. 
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ANEXO 1: 
QUESTIONÁRIO PARA OS PAIS 
Este questionário serve para conhecer melhor as circunstâncias em que a criança cega desenvolve 
comportamentos estereotipados de hábito motor. 
Responda de forma sucinta ou marque com uma cruz nos quadrados que melhor traduzem a situação. 
Sim Não 
1. O seu filho é considerado cego de nascença? 
2. Até iniciar o J. Infância esteve sempre ao cuidado Pai/Mãe? 
3. Durante esse período já manifestava alguma das situações 
seguintes? 
- Rodar a cabeça da direita para a esquerda e vice-versa. 
- Balançar o tronco de frente para trás e vice-versa. 
- Esfregar ou pressionar os olhos. 
- Agitar/Bater as mãos ou braços de forma inapropriada. 
- Rodar o corpo sobre si mesmo. 
4. Em que circunstâncias manifesta esses comportamentos? 
- Nas refeições 
- No banho 
- No vestir/despir 
- Durante o sono 
- A andar 
- A brincar sozinha com algum objecto 
- A ouvir televisão, rádio, conversas... 
- Num sítio público (café, médico, supermercado...) 
5. Durante o período que frequentou o J. Infância manifestava 
ou começou a manifestar algum dos seguintes movimentos 
de hábito motor descritos? 
- Rodar a cabeça da df/esq vice-versa 
- Balançar o tronco de frente para trás e vice-versa 
- Esfregar ou pressionar os olhos 
- Agitar/Bater as mãos ou braços de forma inapropriada 
- Rodar o corpo sobre si mesmo 
6. A Educadora mostrava preocupação perante o comportamento 
estereotipado do aluno? 
7. Desde que frequenta o Instituto S. Manuel considera que: 
- Melhorou o comportamento estereotipado 
- Agravou o comportamento estereotipado 
8. Durante os fins-de-semana esses movimentos são menos vincados se 
os comparar com os períodos de férias? 
9. Durante os períodos de férias esses movimentos são menos vincados 
se os comparar com os fins-de-semana? 
10. Alguma vez tomou alguma atitude perante o comportamento 
estereotipado do seu filho? Se sim, qual? 
- conversa com o seu filho 
- promete-lhe coisas 
- repreende-o 
- castiga-o 
11. Procurou ajuda especializada para diminuir ou extinguir os 
comportamentos estereotipados? 
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ANEXO 2: 
QUESTIONÁRIO PARA O PROFESSOR DO ENSINO REGULAR 
Este questionário serve para conhecer melhor as circunstâncias em que a criança cega 
desenvolve comportamentos estereotipados de hábito motor. 
Responda de forma sucinta ou marque com uma cruz nos quadrados que melhor traduzem a 
situação.  
1. Que idade tinha o aluno quando começou a frequentar esta escola ? 
2. Em que ano de escolaridade? 
Sim Não 
3. Já tinha iniciado a escolaridade obrigatória? 
Se sim, há quanto tempo? 
4. Nessa altura manifestava movimentos estereotipados do tipo: 
- Balançar o tronco de frente para trás e vice-versa. 
- Esfregar ou pressionar os olhos. 
- Agitar/Bater as mãos ou braços de forma inapropriada. 
- Rodar o corpo sobre si mesmo. 
- Rodar a cabeça da direita para a esquerda e vice-versa. 
5. Actualmente mantém o mesmo tipo de comportamento ou de 
alguma forma alteraram-se? Se sim quais? 
- Balançar o tronco de frente para trás e vice-versa. 
- Esfregar ou pressionar os olhos. 
- Agitar/Bater as mãos ou braços de forma inapropriada. 
- Rodar o corpo sobre si mesmo. 
- Rodar a cabeça da direita para a esquerda e vice/versa. 
6. Em que circunstância considera que o aluno manifesta esses movimentos? 
- Quando está directamente com o aluno. 
- Quando está directamente com um dos seus pares. 
- Quando está em tarefa. 
- Quando está a ouvir, 
(explicação do professor, intervenção de um colega,...) 
- Quando está a lanchar na sala. 
- Quando está a arrumar o seu trabalho. 
- Na biblioteca. 
- Na aula de educação física. 
- Quando está de pé, quer seja parado ou a andar. 
- Quando conversa com alguém. 
7. Ao longo do tempo de frequência do aluno considera que houve 
diminuição no n° e na frequência dos comportamentos 
estereotipados? 
8. Tomou algum tipo de atitude perante os comportamentos 
apresentados pelo aluno? Se sim, de que tipo? 
1 
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ANEXO 3: 
QUESTIONÁRIO PARA OS PROFISSIONAIS 
INSTITUTO DE CEGOS S. MANUEL 
Este questionário serve para conhecer melhor as circunstâncias em que a criança cega 
desenvolve comportamentos estereotipados de hábito motor. 
Responda de forma sucinta ou marque com uma cruz nos quadrados que melhor traduzem a 
situação. 
1. Que idade tinha o aluno quando começou a frequentar o Instituto? 
Sim Não 
2. Nessa altura manifestava algum comportamento 
Estereotipado do tipo: 
- Rodar a cabeça da direita para a esquerda e vice-versa. 
- Rodar o corpo sobre si mesmo. 
- Balançar o tronco de frente para trás e vice-versa. 
- Esfregar ou pressionar os olhos. 
- Agitar/Bater as mãos ou braços de forma inapropriada. 
3. Em que circunstâncias os apresentava? 
- Quando estava directamente com o adulto. 
- Quando estava sozinho. 
- Em interacção com os colegas. 
- As refeições. 
- Na higiene pessoal. 
- A dormir. 
- Numa tarefa orientada. 
4. Hoje em dia, os comportamentos estereotipados são do 
mesmo tipo de quando começou a frequentar o Instituto? 
4.1 Apresenta-os menos frequentemente? 
4.2 Se sim, a que é que atribui essas diferenças comportamentais? 
4.3 Em que circunstâncias? 
- Lazer 
- Directamente com o adulto 
- Sozinho 
- As refeições 
- Higiene pessoal 
- Sono 
- Em pé, quer seja parado ou a andar 
- Atento ao que se passa à sua volta 
(televisão, rádio, convívio, ...) 
ANEXO 4: 
GRELHA DE AVALIAÇÃO REFERENTE AOS 
COMPORTAMENTOS ESTEREOTIPADOS 
Nome do Aluno: Nome do Avaliador: 
Sexo: M / F 
Data Nascimento: 
/ / 
Data Actual: 
/ / 
Afinidade com o Aluno: 
Pais 
Professor 
Monitor 
Outro (especificar sff) 
Local de Observação do Aluno: 
_Casa 
_Escola 
_Instituição 
_Outro (especificar sff) 
Deficiência do Aluno: 
a) Surdez Não Sim ? (Não sei) 
b) Cegueira Não Sim 
c) Epilepsia Não Sim 
d) Paralisia Cerebral Não Sim 
e) Outra 
Atitudes Comportamentais Estereotipadas: 
0 = Não é um problema 
1 = O comportamento é um problema de grau leve 
2 = 0 comportamento é um problema de grau moderado 
3 = 0 comportamento é um problema de grau severo 
- Frequentemente ocorrem movimentos do corpo. 0 1 2 3 
- Frequentemente ocorrem esgares ou caretas da cara ou da face. 0 1 2 3 
- Comportamento Estereotipado: anormal, movimentos repetitivos. 0 1 2 3 
- Comportamentos bizarros, esquisitos. 0 1 2 3 
- Move ou balança a cabeça para a frente e para trás repetidamente. 0 1 2 3 
- Movimentos repetitivos das mãos, corpo ou cabeça. 0 1 2 3 
- Abana ou agita as mãos / braços repetidamente. 0 1 2 3 
- Balança o corpo para a frente e para trás repetidamente. 0 1 2 3 
- Move a cabeça da direita para a esquerda e vice-versa. 0 1 2 3 
- Esfrega ou pressiona os olhos. 0 1 2 3 
- Roda o corpo sobre si mesmo. 0 1 2 3 
(Baseado em Aberrant Behavior Checklist -(ABC) de Michael G. Aman & Nirbhay N. Singh, 1994 e em diversas 
definições de comportamentos estereotipados vulgarmente encontrados nas crianças cegas.) 
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ANEXO 5: 
UNIDADES DE COMPORTAMENTO OBSERVADAS 
Comportamento na tarefa: 
A. Executa uma tarefa pré definida pelo professor quer esta seja dirigida 
directamente ao aluno ou a todo o grupo. 
B. Executa uma tarefa pré definida pelo professor mas com o adulto sentado 
ao seu lado. (Professor de apoio, Professor da classe, Estagiárias) 
C. No lugar, o aluno ouve com atenção as explicações do professor quer estas 
lhe sejam directamente dirigidas ou a todo o grupo. 
D. Espera a sua vez para que o professor lhe dê a tarefa a executar. 
Comportamento fora da tarefa: 
E. Conversa informalmente com o professor ou com os colegas. 
F. Lê qualquer coisa que esteja ao seu alcance enquanto espera pelo 
professor. 
G. Ouve o que se passa na sala. 
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ANEXO 6: 
DESCRIÇÃO DO ENVOLVIMENTO DO ALUNO 
N° DE REGISTOS COMPORTAMENTAIS 
DATA DA DESCRIÇÃO DO ENVOLVIMENTO DO ALUNO N° DE REGISTOS 
OBSERVAÇÃO COMPORTAMENTAIS 
10/01/2005 • Com o prof, sentado ao seu lado escreve o que lhe dita 6 
• Com o prof, sentado ao seu lado escreve o que lhe pergunta 12 
• Com o prof, sentado ao seu lado está atento ao que ele lhe diz 3 
• Com o prof, sentado a seu lado responde oralmente à ficha e de seguida 8 
escreve 
• Com o prof, sentado a seu lado responde oralmente à ficha e de seguida 7 
escreve 
• Com o prof, sentado a seu lado responde oralmente à ficha e de seguida 5 
escreve 
• Com o prof, sentado ao seu lado responde oralmente ao que está escrito e 9 
de seguida escreve 
• Sem tarefa procura 1er o que tem na frente 12 
• O aluno lê alto o questionário para toda a turma 14 
• Enquanto um colega responde o aluno lê os papeis que estão ao seu alcance 2 
11/01/2005 • No lugar o aluno diz ao prof, que vai 1er 11 
• No lugar o aluno lê o texto que o prof, lhe indicou 2 
• O prof, faz perguntas directas ao aluno 7 
• O prof, faz perguntas directas ao aluno e a todo o grupo 5 
• Escreve o que o prof, lhe dita e espera 4 
• Faz leitura silenciosa como o resto da turma 3 
• O prof, faz perguntas a todo a turma. O aluno ouve e responde baixo 13 
também 
• O prof, faz perguntas a todo a turma. O aluno ouve e responde baixo 8 
também 
• O prof, faz perguntas a toda a turma. O aluno espera pela sua vez 8 
• Conversa informalmente com o prof. 14 
12/01/2005 • No lugar a ouvir um recado 3 
• No lugar, com o prof, sentado ao seu lado executa uma tarefa (colagem) 3 
• Faz leitura de um texto enquanto espera que os colegas acabem a tarefa 0 
anterior 
• O aluno acompanha a leitura e espera pela sua vez 5 
• Acompanha a exploração e interpretação do texto 0 
• Espera a ajuda do prof, para a execução de trabalhos manuais 2 
• O adulto sentado ao lado do aluno ajuda-o a responder a um questionário 3 
• O adulto sentado ao lado do aluno ajuda-o a responder a um questionário 4 
• 0 adulto sentado ao lado do aluno ajuda-o a responder a um questionário 5 
• A turma executa um trabalho de grupo. O aluno espera e ouve o que se 5 
passa 
13/01/2005 • Com o prof, sentado ao seu lado, escreve o que ele lhe dita 7 
• Entusiasticamente participa oralmente na aula de E. Meio 11 
• Com o prof, sentado ao seu lado, escreve o que ele lhe dita 6 
• Com o prof, sentado ao seu lado, escreve o que ele lhe dita 3 
• Ouve o que se passa na sala 6 
• Enquanto espera lê a sua folha de trabalho 5 
• Responde por escrito ao questionário ditado pelo prof. 10 
• Responde por escrito ao questionário ditado pelo prof. 5 
• Responde por escrito ao questionário ditado pelo prof. 5 
• Espera por uma tarefa 10 
14/01/2005 • No lugar responde por escrito a uma ficha de trabalho 6 
• No lugar responde por escrito a uma ficha de trabalho 3 
• No lugar responde por escrito a uma ficha de trabalho 1 
• Com o prof, sentado ao seu lado responde por escrito a um questionário 1 
• Com o prof, sentado ao seu lado responde por escrito a um questionário 3 
• Com o prof, sentado ao seu lado responde por escrito a um questionário 2 
• Com o prof, sentado ao seu lado responde por escrito a um questionário 3 
• Com o prof, sentado ao seu lado responde por escrito a um questionário 5 
• Com o prof, sentado ao seu lado corrige os T.P.C. 7 
• Com o prof, sentado ao seu lado corrige os T.P.C. 0 
20/01/2005 • Na presença do adulto ouve a informação do prof. 0 
• Com o adulto escreve o que ele lhe dita 0 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 2 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 3 
• Lê para o grupo e para a prof, o que escreveu 1 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 3 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 1 
• Conversa com o adulto informalmente 0 
27/01/2005 • Ouve a prof, na presença do adulto 1 
• Executa a tarefa dada pela prof, na presença do adulto 2 
• Executa a tarefa dada pela prof, na presença do adulto 2 
• Executa a tarefa dada pela prof, na presença do adulto 3 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa dada pela prof. 0 
• Espera que o adulto lhe ajude na tarefa 4 
• Na presença do adulto faz a correcção do T.P.C. 
'— " 
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• Com a prof, observa uma experiência 5 
• Na presença do adulto ouve e escreve as respostas 0 
• Na presença do adulto participa na leitura 2 
03/02/2005 • Ouve o que a prof, explica 0 
• Com a ajuda do adulto observa um material em relevo 1 
• Na presença do adulto responde a um questionário 1 
• Com a ajuda do adulto explora um mapa 1 
• Na presença do adulto executa um trabalho escrito 1 
• Na presença do adulto executa um trabalho escrito 2 
• Na presença do adulto executa um trabalho escrito 0 
• Na presença do adulto executa um trabalho escrito 1 
• Na presença do adulto executa um trabalho escrito 1 
• Na presença do adulto arquiva o seu trabalho no dossier 0 
10/02/2005 • Escreve o que o adulto lhe dita 0 
• Ouve a exposição de matéria nova pela prof. 0 
• Na presença do adulto executa o trabalho pré definido pela prof. 0 
• Na presença do adulto ouve a explicação da prof. 0 
• Com a ajuda do adulto observa um material em relevo 0 
• Na presença do adulto responde a um questionário escrito 0 
• Na presença do adulto responde a um questionário escrito 0 
• Na presença do adulto arquiva o seu trabalho no dossier 1 
• Conversando informalmente com o adulto organiza o seu dossier 1 
• Para o prof, lê questões e responde-as oralmente 2 
17/02/2005 • Executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Para o adulto faz a leitura de um texto 1 
• Na presença do adulto ouve a explicação da prof. 1 
• Com a ajuda do adulto escreve o que lhe dita 1 
• Com a ajuda do adulto escreve o que lhe dita 2 
• Com a ajuda do adulto escreve o que lhe dita 2 
• Responde a uma pergunta directa feita pela prof. 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 0 
24/02/2005 • Escreve o que o adulto lhe dita 2 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Com a ajuda do adulto observa um objecto que a prof, lhe deu 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 2 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário 0 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário 2 
• Espera que chegue a sua vez para responder 4 
• Conversando informalmente com o adulto arquiva o seu trabalho 2 
03/03/2005 • Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 2 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 1 
• Na presença do adulto ouve e espera pela sua vez para participar 0 
• Na presença do adulto ouve e espera pela sua vez para participar 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 2 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 2 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 1 
• Com a ajuda do adulto responde a um questionário escrito 0 
10/03/2005 • Executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Ouve a explicação do prof, e observa uma experiência 0 
• Participa na experiência e explora tudo o que está ao seu alcance 1 
• Participa na experiência e explora tudo o que está ao seu alcance 1 
• Participa na experiência e explora tudo o que está ao seu alcance 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 2 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 2 
14/03/2005 • No seu lugar espera que a prof, lhe atribua a tarefa 3 
• Na presença do adulto ouve a explicação da prof. 0 
• Na presença do adulto ouve a exposição da prof. 1 
• Na presença do adulto ouve a exposição da prof. 2 
• Na presença do adulto ouve a exposição da prof. 0 
• Na presença do adulto ouve a exposição da prof 1 
• Na presença do adulto ouve a exposição da prof. 0 
• Na presença do adulto ouve a exposição da prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 3 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 2 
15/03/2005 • No lugar espera que a prof, lhe atribua a tarefa 2 
• Com a ajuda do adulto completa exercícios escritos 1 
• Sozinho executa a tarefa pré definida pela prof. 8 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Sozinho executa a tarefa pré definida pela prof. 2 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 3 
• Sozinho executa a tarefa pré definida pela prof. 3 
• Com o adulto executa a tarefa pré definida pela prof. 6 
• Sem tarefa conversa informalmente com a prof. 1 
• Sozinho executa a tarefa pré definida pela prof. 12 
16/03/2005 • Sozinho executa a tarefa definida pela prof. 0 
• Sozinho executa a tarefa definida pela prof, (leitura) 0 
• Sozinho procura no texto aquilo que a prof, fala 0 
• Sozinho ouve a explicação da prof. 1 
• O aluno lê qualquer página, à sorte do seu livro, enquanto a prof, continua 1 
a explicação 
• Sozinho executa a tarefa pré definida pela prof. 0 
• Espera que a prof, lhe atribua a tarefa, ocupando-se a 1er o seu livro 2 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Sozinho, enquanto ouve o discurso de uma visita à sala de aula, lê o que 0 
tem ao seu lado 
• Sozinho, enquanto ouve o discurso de uma visita à sala de aula, lê o que 0 
tem ao seu lado 
17/03/2005 • Sozinho inicia a tarefa habitual 3 
• Sozinho lê um livro 3 
• Com a ajuda do adulto corrige os T.P.C, verificando o que fez 1 
• Sozinho executa a tarefa pré definida pelo prof. 2 
• Com a ajuda do adulto lê o trabalho que acabou de executar fazendo a auto 2 
correcção 
• Sozinho executa a tarefa pré definida pelo prof. 4 
• Com a ajuda do adulto lê o trabalho que acabou de executar fazendo a auto 0 
correcção 
• Na presença do adulto executa o trabalho pré definido pelo prof. 2 
• Escreve o que o prof, lhe dita do quadro 4 
• Na presença do adulto executa uma tarefa já estipulada à priori 2 
18/03/2005 • Sozinho escreve o que o professor lhe dita do quadro 4 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 3 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 2 
• Na presença do adulto ouve a explicação do prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 2 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 2 
• Na presença do adulto lê o seu trabalho para toda a turma 12 
07/04/2005 • Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto assiste e participa num trabalho de grupo 0 
« 
(experiência) 
Na presença do adulto assiste e participa num trabalho de grupo 
(experiência) 
Na presença do adulto observa os objectos que estão ao seu alcance 
Com a ajuda do adulto participa na experiência e ouve o que se passa 
Terminada a experiência, no lugar faz o registo escrito com a ajuda do 
adulto 
No lugar faz o registo escrito da experiência com a ajuda do adulto 
No lugar faz o registo escrito da experiência com a ajuda do adulto 
Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
1 
0 
0 
2 
0 
2 
1 
1 
14/04/2005 Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
Na presença do adulto acompanha a leitura do prof. 
Na presença do adulto executa sozinho a tarefa pré definida pelo prof. 
> Na presença do adulto executa sozinho a tarefa pré definida pelo prof. 
> Na presença do adulto ouve a explicação do prof. 
» Na presença do adulto ouve a explicação do prof. 
• Na presença do adulto ouve a explicação do prof 
• Na presença do adulto participa no diálogo da sala 
» Na presença do adulto participa no diálogo da sala 
> Na presença do adulto participa no diálogo da sala 
0 
0 
0 
1 
2 
3 
0 
1 
2 
3 
21/04/2005 > Na presença do adulto lê a história social 
» Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof, 
(matemática) 
• Procura na pasta o livro que o prof, pediu e abre-o na página certa 
» Com a ajuda do adulto resolve os exercícios pré definidos pelo prof 
» Com a ajuda do adulto resolve os exercícios pré definidos pelo prof. 
• Com a ajuda do adulto resolve os exercícios pré definidos pelo prof. 
• Com a ajuda do adulto resolve os exercícios pré definidos pelo prof. 
» Com a ajuda do adulto resolve os exercícios pré definidos pelo prof. 
» Na presença do adulto o aluno arquiva o seu trabalho 
» Na presença do adulto o aluno lê livremente uma revista 
0 
0 
1 
2 
2 
2 
1 
2 
0 
0 
28/04/2005 • Sem ser lembrado o aluno prepara o seu material e lê a história social 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 
1 
0 
2 
0 
2 
0 
0 
1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
05/05/2005 • Na presença inicia a sua tarefa já pré definida pelo prof. 2 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Ouve a explicação do prof. 0 
• Ouve e participa no diálogo entre alunos e prof. 2 
! • Ouve e participa no diálogo entre alunos e prof. 0 
12/05/2005 • Na presença do adulto lê a história social 1 
• Ouve a explicação do prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Ouve o que se passa na sala 0 
• Ouve o que o prof, lhe diz 2 
• Ouve o que passa na sala 0 
19/05/2005 • Lê a história social na presença do adulto 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo adulto 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo adulto 0 
• Na presença do adulto ouve as explicações do prof. 1 
• Com a ajuda do adulto executa a experiência proposta pelo prof. 1 
• Com a ajuda do adulto regista por escrito a experiência anterior 1 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
25/05/2005 • Lê a história social na presença do adulto 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Com a ajuda do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Presta atenção ao que se passa na sala 0 
01/06/2005 • O aluno segue as instruções do professor de turma 0 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof 1 
• Na presença do adulto executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Responde por escrito a um questionário 0 
• Responde por escrito a um questionário 1 
• Responde por escrito a um questionário 1 
• Responde por escrito a um questionário 0 
• Responde por escrito a um questionário 0 
• Responde por escrito a um questionário 1 
15/06/2005 • Escreve o que o prof, lhe dita 2 
• Na presença do adulto corrige o T.P.C. 0 
• Na presença do adulto corrige o T.P.C. 0 
• Executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Executa a tarefa pré definida pelo prof. 0 
• Executa a tarefa pré definida pelo prof 1 
• Na presença do adulto arquiva o trabalho 0 
• Na presença do adulto escreve o que lhe dita 0 
• Na presença do adulto escreve o que lhe dita 0 
ANEXO 7: 
HISTÓRIA SOCIAL 
Manter o Corpo Quieto 
Quando eu estou sentado na sala o meu corpo deve estar parado, sem 
abanar. 
Se o meu corpo estiver parado e não me abanar, eu presto mais atenção ao 
que me dizem os meus professores e colegas. 
Quando não me abano, o meu trabalho escrito tem melhor apresentação, 
presto mais atenção à campainha da máquina e sei melhor quando devo mudar de 
linha. 
Sempre que os meus professores estão ao meu lado e eu estou contente, 
com a ajuda que eles me dão, o meu corpo não deve abanar. 
Abanar o meu corpo põe os meus professores tristes. 
Eu não sinto o corpo dos meus professores nem dos meus colegas a 
abanar. 
Perguntas: 
1. Como deve estar o meu corpo quando estou sentado na sala? 
2. Quando estou a trabalhar ou só a ouvir como deve estar o meu corpo para 
prestar mais atenção? 
3. Como deve estar o meu corpo quando o professor está ao meu lado? 
Baseado e adaptado de Gray's, (1998) Social Story Guidelines citado por 
Scattone, Wilczynski, Edwards & Rabian, (2002). 
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